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1 junho 2009


COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

RELATÓRIO SOBRE AS ATIVIDADES DA COMISSÃO GERAL
(Correspondente ao período 2008-2009)

A. AUTORIDADES

A Comissão Geral, em conformidade com o artigo 28 do Regulamento do Conselho Permanente, foi instalada na sessão realizada em 15 de julho de 2008. Constituída por um representante de cada Estado Membro, foi presidida pelo Presidente e pelo Vice-Presidente do Conselho Permanente segundo o estipulado no artigo 15 do mencionado Regulamento.

A Comissão iniciou seus trabalhos em 18 de fevereiro de 2009 sob a presidência do Embaixador Osmar V. Chohfi, Representante Permanente do Brasil junto à OEA, e de seu Vice-Presidente, o Embaixador Carlos Sosa Coello, Representante Permanente de Honduras junto à OEA.

De abril a junho de 2009 foi presidida pelo Embaixador Graeme Clark, Representante Permanente do Canadá, e sua Vice-Presidência coube ao Embaixador Duly Brutus, Representante Permanente do Haiti.

B. ATRIBUIÇÃO DE TEMAS

Em 30 de junho de 2008 o Conselho Permanente, em cumprimento do artigo 30 de seu Regulamento e no âmbito das funções estabelecidas no artigo 16 do mesmo, acordou que a Comissão Geral teria a seu cargo a consideração dos mandatos de 13 resoluções aprovadas no Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e de nove relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (CP/doc. 4325/08).

Em sua sessão inicial de 18 de fevereiro de 2009 aprovou seu plano de trabalho (CP/CG-1756/09), juntamente com uma metodologia de trabalho. De fevereiro a maio foram realizadas oito reuniões, durante as quais recebeu e considerou os projetos de resolução apresentados pelas Missões Permanentes (23), os relatórios anuais a ela atribuídos (9) e outros relatórios solicitados pela Assembléia Geral (6). Ao concluir suas funções, a Comissão Geral remeteu para a consideração do Conselho Permanente vinte e dois (22) projetos de resolução aprovados, um projeto de resolução que, por ser apresentado sob outros assuntos na última sessão, não pôde ser considerado, e dois relatórios.

C. SESSÕES DE TRABALHO

Em sua primeira sessão realizada em 18 de fevereiro de 2009, a Comissão Geral considerou e adotou seu plano e metodologia de trabalho (CP/CG-1765/09). Ouviu e tomou nota das apresentações dos seguintes relatórios: “Apoio a uma maior cooperação inter-regional com a União Africana” [AG/RES.2419 (XXXVIII-O/08)], apresentado em nome do Secretário-Geral pela Senhora Irene Klinger, Secretaria das Relações Exteriores Ad Interim.; “Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher ‘Convenção de Belém do Pará’” [AG/RES. 2371 (XXXVIII-O/08)], apresentado pela Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), Senhora Carmen Lomellin; “Apoio à Comissão Interamericana de Mulheres” [AG/RES. 2374 (XXXVIII-O/08)] também apresentado pela Secretária Executiva da CIM.

Em sua segunda sessão realizada em 8 de abril de 2009, foi ouvida a apresentação dos seguintes relatórios anuais: Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) efetuado pela Diretora dessa Organização, Doutora Mirta Roses (CP/doc. 4368/09 e add. 1); do Instituto Interamericano do Criança e do Adolescente (IIN), a cargo do Presidente do Conselho Diretor do Instituto, Senhor Mário Viquez (CP/doc.4370/09 e adendos); do Tribunal Administrativo (TRIBAD), apresentado pelo Juiz Andre Surena (CP/doc.4367/09); e da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) (CP/doc.4384/09), apresentado pela Secretária Executiva Interina, Senhora Mercedes Kremenetzky.

Além disso, ouviu-se e tomou-se nota da apresentação que do Relatório sobre “Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial e Tráfico Ilícito de Crianças e Adolescentes” (CP/doc. 4370/09 add. 1) feito pela Diretora-Geral do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), Senhora María de los Dolores Aguilar de Marmolejo, em cumprimento da resolução AG/RES. 2432 (XXXVIII-O/08). Decidiu-se adiar a consideração do projeto de resolução sobre este tema (CP/CG-1765/09 rev. 1), apresentado pela Delegação do Uruguai, para dar tempo suficiente às delegações de consultar as respectivas autoridades.

Foi também considerado o projeto de resolução apresentado pela Delegação do Peru sobre o “Vigésimo Congresso Pan-Americano da Criança e do Adolescente”. A Comissão Geral decidiu encaminhar esse projeto à consideração do Conselho Permanente com a recomendação de que, em conformidade com o indicado no artigo 123 da Carta da OEA, submeta à consideração dos Estados membros os projetos de agenda e regulamento do mencionado Congresso.

Ouviu-se também a apresentação do relatório do Secretário-Geral sobre o “Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA)”, feita pela Secretária Executiva Interina da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), em conformidade com a resolução AG/RES. 2425 (XXXVIII-O/08) constante do documento CP/CG-1761/09 corr. 1. A Comissão Geral tomou nota do relatório apresentado e dispôs sua transmissão ao Conselho Permanente.

Na sessão realizada em 22 de abril de 2009, a Comissão Geral ouviu a apresentação sobre o “Fortalecimento do papel que desempenham as instituições nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos na Organização dos Estados Americanos”, feita pelo Doutor Sébastien Sigouin, Diretor de Políticas e Relações Internacionais da Comissão Canadense de Direitos Humanos. Adiou-se a consideração do relatório e projeto de resolução apresentados pela Delegação do Canadá (CP/CG-1770/09) para uma próxima reunião a fim de dar tempo suficiente às delegações para consultar as respectivas autoridades.

Além disso, ouviu-se a apresentação sobre o “Acompanhamento ao Simpósio ‘Enfoque na Delimitação, Demarcação, Reafirmação e Manutenção de Limites em Apoio à Paz, Estabilidade, Cooperação Transfronteiriça e Desenvolvimento’”, realizado em Maputo, Moçambique de 17 a 19 dezembro de 2008, feita pelo Doutor Victor Rico, Diretor do Departamento de Sustentabilidade Democrática e Missões Especiais. A Comissão Geral agradeceu o Doutor Víctor Rico e tomou nota de sua apresentação.

Ouviu-se a seguir a apresentação do “Relatório de trabalho da Secretaria-Geral em matéria de cooperação e observação eleitoral 2008-2009” efetuado pelo Senhor Pablo Gutiérrez, Diretor do Departamento para a Cooperação e Observação Eleitoral da Secretaria de Assuntos Políticos (DECO) em conformidade com as resoluções AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2428 (XXXVIII-O/08). A Comissão agradeceu e tomou nota da apresentação efetuada.

Foram ouvidas as apresentações sobre os projetos de resolução “Comemoração do Qüinquagésimo Aniversário da Criação e Instalação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, do Quadragésimo Aniversário da Adoção da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) e do Trigésimo Aniversário da Corte Interamericana de Direitos Humanos”, apresentado pelas Delegações da Costa Rica, Chile, Colômbia e México (CP/CG-1766/09) e do “Qüinquagésimo Aniversário da Criação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, do Quadragésimo Aniversário da Adoção da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e do Trigésimo Aniversário da Corte Interamericana de Direitos Humanos” apresentado pela República Argentina (CP/doc.1768/09). O Presidente da Comissão Geral propôs adiar a consideração destes dois projetos e assim foi acordado, sugerindo às delegações proponentes que, dada a semelhança de ambos os projetos, elas se reunissem e apresentassem um único projeto de resolução para consideração da Comissão Geral.

Em sua sessão de 29 de abril a Comissão Geral recebeu o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) (CP/doc.4382/09), apresentado pela Senhora Graciela Piedras, Especialista Principal da CITEL, e o relatório anual do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (CP/doc.4388/09).

Considerou o projeto de resolução “Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher ​– Convenção de Belém do Pará” (CP/CG-1771/09), apresentado pela Delegação do Chile. A decisão sobre este projeto de resolução foi adiada para uma próxima reunião, a fim de dar às delegações tempo para consultar as respectivas autoridades.

Considerou-se também o projeto de resolução “Designação de mulheres para cargos executivos de nível superior na Organização dos Estados Americanos” (CP/CG-1775/09), apresentado pela Delegação do Canadá. A Comissão Geral, levando em consideração que ainda havia delegações que não tinham instruções da respectiva chancelaria e que, portanto, não estavam prontas para unir-se a um consenso, decidiu adiar uma decisão até a próxima sessão.

A Delegação do Chile apresentou o projeto de resolução intitulado “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres” (CP/CG-1772/09), o qual foi aprovado sem mudanças e encaminhado à consideração do Conselho Permanente.

Continuou-se a consideração do projeto de relatório do Conselho Permanente sobre o “Fortalecimento do papel que desempenham as instituições nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos na OEA” e de seu projeto de resolução (CP/CG-1770/09 rev. 1). A Comissão Geral aprovou o Relatório apresentado (CP/CG-1770/09 rev.2) e decidiu adiar para uma próxima sessão a decisão sobre o projeto de resolução (CP/CG-1770/09 add. 1).

As Delegações da Costa Rica e da Argentina informaram que tinham finalizado as negociações informais sobre o projeto de resolução “Qüinquagésimo Aniversário da Criação e Instalação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Quadragésimo Aniversário da Adoção da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) e Trigésimo Aniversário da Corte Interamericana de Direitos Humanos” (CP/CG-1766/09 rev. 1) e que estavam dispostos a apresentá-lo na próxima sessão da Comissão Geral, dando o tempo necessário para efetuar as traduções correspondentes. As Delegações do Brasil e do Paraguai solicitaram que fossem incluídas como co-patrocinadores deste novo projeto de resolução. A Delegação da Nicarágua apresentou um parágrafo preambular e outro resolutivo para serem considerados no momento de se tratar novamente este projeto (CP/CG-1779/09).

Na sessão de 6 de maio de 2009 foram considerados onze (11) projetos de resolução e um projeto de relatório.

Continuou-se a consideração do projeto de resolução apresentado na sessão anterior pela Delegação do Chile sobre o “Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher ´Convenção de Belém do Pará´” (CP/CG-1771/09) o qual foi aprovado e encaminhado a consideração do Conselho Permanente para seu ulterior encaminhamento à Assembléia Geral.

Também se continuou com a consideração do projeto de resolução apresentado pela Delegação do Canadá sobre “Designação de mulheres para cargos executivos de nível superior na Organização dos Estados Americanos” (CP/CG-1775/09), o qual também foi aprovado e encaminhado à consideração do Conselho Permanente para os devidos fins.

A Delegação dos Estados Unidos apresentou o projeto de resolução “Promoção dos direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero (CP/doc.1778/09), o qual foi aprovado ad referendum da Venezuela.

A Delegação do Chile fez a apresentação do projeto de resolução intitulado “Direitos humanos e pessoas idosas” (CP/CG-1780/09), no qual a Delegação do Peru solicitou ser incluída como co-patrocinadora do mesmo. Diversas delegações referiram-se a este projeto solicitando emendas ao mesmo e propondo novos parágrafos. A Comissão Geral resolveu adiar uma decisão sobre este projeto até ser apresentada uma revisão do documento com as propostas feitas em sala.

O documento “Mecanismos existentes sobre prevenção, atenção dos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros” (CP/CG-1782/09) foi apresentado pela Delegação da República Argentina. Diversas delegações referiram-se a este projeto e propuseram emendas ao mesmo, motivo pelo qual se decidiu adiar uma decisão para uma próxima reunião da Comissão Geral.

Continuou-se a consideração do projeto de resolução sobre o “Fortalecimento do papel que desempenham as instituições nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos na Organização dos Estados Americanos” (CP/CG-1770/09 rev.2 add.1). Depois de extenso debate, o projeto de resolução apresentado foi aprovado com as emendas propostas.

A Delegação do México fez a apresentação do projeto de relatório e do projeto de resolução sobre “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério” (CP/CG-1791/09 e CP/CG-1784/09, respectivamente), os quais foram aprovados ad referendum dos Estados Unidos.

Além disso, a Delegação do Canadá apresentou o projeto de resolução “Promoção e fortalecimento da Democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” (CP/CG-1785/09), cuja consideração foi diferida em atenção à solicitação de algumas das delegações.

A Delegação do Chile apresentou o projeto de resolução “Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos de Justiça das Américas” (CP/CG-1787/09), o qual foi aprovado sem mudanças.

O projeto de resolução sobre “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério” (CP/CG-1786/09) foi apresentado pela Delegação do Canadá. Ante a solicitação de algumas delegações, a fim de dispor das instruções necessárias de suas autoridades, adiou-se a consideração deste projeto para uma próxima reunião da Comissão.

Por último, voltou-se a considerar o projeto de resolução apresentado pelas delegações da Argentina, Chile, Colômbia, Costa Rica, México sobre o “Qüinquagésimo Aniversário da Criação e Instalação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, do Quadragésimo Aniversário da Adoção da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) e do Trigésimo Aniversário da Corte Interamericana de Direitos Humanos” (CP/CG-1766/09 rev. 1), bem como dos novos parágrafos propostos pela Delegação da Nicarágua (CP/CG-1779/09). Depois de um extenso debate, a Comissão Geral resolveu continuar a consideração deste projeto em uma próxima sessão.

Na sessão da Comissão Geral realizada em 12 de maio de 2009 foram considerados seis (6) projetos de resolução, a saber:

A Delegação do Peru apresentou o projeto de resolução “Vigésimo Congresso Pan-Americano da Criança e do Adolescente – Conferência Especializada Interamericana” (CP/CG-1789/09) o qual foi aprovado sem mudanças.

O projeto de resolução “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” (CP/CG-1785/09 rev. 1) e a proposta de mudanças apresentada pela Delegação da Venezuela (CP/CG-1795/09) foram considerados e a decisão a respeito dos mesmos foi adiada para a próxima reunião da Comissão Geral.

A Delegação de El Salvador fez a apresentação do projeto de resolução intitulado “Proteção do consumidor” (CP/CG-1790/09), cuja consideração foi adiada para uma próxima reunião.

Continuou-se a consideração do projeto de resolução “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério” (CP/CG-1786/09 rev. 1) e uma vez mais foi adiada uma decisão sobre o mesmo até serem incluídas as mudanças propostas em sala.

Continuou-se também a consideração do projeto de resolução intitulado “Direitos humanos e pessoas idosas” (CP/CG-1780/09 rev. 1), tendo sido aprovado com as mudanças sugeridas na sala.

Uma vez mais se tratou o projeto de resolução “Qüinquagésimo Aniversário da Criação e Instalação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, do Quadragésimo Aniversário da Adoção da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) e do Trigésimo Aniversário da Corte Interamericana de Direitos Humanos” (CP/CG-1766/09 rev. 2) e das notas das Missões Permanentes da Nicarágua (CP/CG-1785/09 rev. 1 e CP/CG-1795/09), tendo mais uma vez sido adiada uma decisão a fim de serem incorporadas as mudanças propostas em sala.

A penúltima sessão da Comissão Geral foi realizada em 14 de maio de 2009 para considerar nove projetos de resolução.

O projeto de resolução “Qüinquagésimo Aniversário da Criação e Instalação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, do Quadragésimo Aniversário da Adoção da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) e do Trigésimo Aniversário da Corte Interamericana de Direitos Humanos” (CP/CG-1766/09 rev. 3), juntamente com as propostas da Delegação da Nicarágua (CP/CG-1779/09) e da Delegação da Venezuela (CP/CG-1794/09), foi examinado e aprovado pela Comissão Geral ad referendum da Nicarágua (CP/CG-1766/09 rev. 4).

O projeto de resolução “Promoção e fortalecimento da democracia Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” (CP/CG-1785/09 rev. 2) foi aprovado com as emendas propostas em sala.
A Delegação da Colômbia apresentou o projeto de resolução intitulado “Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas” (CP/CG-1797/09), co-patrocinado pela Delegação de Honduras. Foi aprovado com as mudanças propostas em sala.

O projeto de resolução “Proteção do consumidor” (CP/CG-1790/09) foi apresentado pela Delegação de El Salvador. A Comissão Geral resolveu adiar sua decisão para uma próxima sessão quando o documento for revisto com as sugestões apresentadas pelas demais delegações.

Voltou-se a considerar o projeto de resolução “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério” (CP/CG-1786/09 rev. 2), o qual foi aprovado com as mudanças sugeridas na sala.

A Delegação do Canadá apresentou o projeto de resolução “Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos” (CP/CG-1792/09), o qual foi aprovado com as mudanças sugeridas em sala.
Foi novamente considerado o projeto de resolução “Os mecanismos existentes sobre prevenção, atenção a desastres e assistência humanitária entre os Estados membros” (CP/CG-1782/09 rev. 1 corr. 1). A Comissão Geral adiou sua decisão para quando for apresentada uma nova revisão do documento com as mudanças propostas em sala.

O projeto de resolução “Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial e do tráfico ilícito de crianças e adolescentes” (CP/CG-1765/09 rev. 3), apresentado originalmente pela Delegação do Uruguai e co-patrocinado pelas delegações da Colômbia, Bolívia, Costa Rica, Brasil, Chile, Bahamas, Equador, Venezuela, Panamá, República Dominicana, México e Guatemala, foi aprovado ad referendum dos Estados Unidos depois de um quarto intermédio para a negociação do mesmo entre as Delegações do Uruguai, Argentina e Estados Unidos.

A Delegação do México apresentou o projeto de resolução “Cooperação hemisférica para prontidão e resposta relacionadas a doenças infecto-contagiosas, inclusive a gripe A (H1N1)” (CP/CG-1798/09). Levando em conta que as delegações não tinham tido tempo suficiente para consultar as respectivas autoridades, decidiu-se adira a consideração do mesmo para uma próxima sessão.

Em sua última sessão realizada em 20 de maio de 2009, a Comissão Geral considerou os seis projetos de resolução restantes.

O projeto de resolução “Apoio ao fortalecimento da estabilidade política e desenvolvimento socioeconômico do Haiti” (CP/CG-1803/09 corr. 1) foi apresentado pela Delegação do Haiti com o co-patrocínio das Delegações do Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Estados Unidos, Jamaica, México, Peru, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Trinidad e Tobago, Paraguai e Venezuela. A Delegação da Nicarágua solicitou a inclusão de uma nota de pé e com esta inclusão foi aprovado.

A Delegação dos Estados Unidos apresentou o projeto de resolução “Apoio à maior cooperação inter-regional com a União Africana” (CP/CG-1799/09), o qual foi aprovado com as mudanças propostas em sala.

Continuou-se o projeto originalmente apresentado pela Delegação do México sobre “Cooperação hemisférica para prontidão e resposta relacionadas a doenças infecto-contagiosas, inclusive a gripe A (H1N1)” (CP/CG-1798/09 rev. 1), o qual foi aprovado tal como foi apresentado.

O projeto de resolução sobre “Proteção do consumidor” (CP/CG-1790/09 rev. 1) foi aprovado sem mudanças.

Continuou-se também o projeto de resolução sobre “Os mecanismos existentes sobre prevenção, atenção a desastres e assistência humanitária entre os Estados membros” (CP/CG-1782/09 rev. 2) que foi aprovado sem mudanças.

Finalmente, a Delegação da República Dominicana apresentou o projeto de resolução intitulado “Celebrando 50 anos outorgando bolsas de estudo – Reafirmando o apoio ao Programa de Bolsas de Estudo da OEA e a cooperação institucional na educação superior” (CP/CG-1800/09). A Comissão Geral aprovou com mudanças o projeto apresentado.

Em “Outros assuntos” a Delegação do Brasil apresentou, sem classificar, o documento intitulado “Acompanhamento à Declaração de Recife” que a Comissão Geral, por não dispor das respectivas traduções e por ser esta a última sessão prevista, o remeteu à consideração do Conselho Permanente com a classificação CP/CG-1804/09.

D. RELATÓRIOS ANUAIS

A Comissão Geral recebeu oito relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização. Somente o Instituto Indigenista Interamericano (III) que deveria apresentar um relatório do encerramento da instituição, não o fez.

Como observações e recomendações gerais a Comissão Geral destacou a apresentação, dentro do prazo regulamentar, de todos os relatórios anuais e reconheceu o trabalho por eles realizado na promoção dos princípios e objetivos da Organização e do Sistema Interamericano. Além disso, instou a que incluam uma seção com os resultados quantificáveis obtidos em conformidade com o disposto por resoluções anteriores da Assembléia Geral e a que aprovem seus respectivos relatórios utilizando os procedimentos aplicáveis em cada caso, com uma antecipação não inferior a 120 dias à realização do período ordinário de sessões da Assembléia Geral.

A seguir seguem as observações e recomendações a cada um desses relatórios:

· Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) – O Relatório Anual da Organização Pan-Americana da Saúde à Assembléia Geral (CP/doc. 4368/09 e add. 1) foi apresentado pela Diretora da OPAS, Doutora Mirta Roses, na sessão realizada em 8 de abril de 2009. Essa apresentação foi acompanhada de dois vídeos intitulados “Relatório Anual da Diretora” e “Vacinação, um ato de amor”.

A Doutora Roses manifestou que o trabalho da OPAS se realiza no âmbito do Plano Estratégico da OPAS 2008-2012, âmbito qüinqüenal para suas operações, baseado nos princípios e nas áreas para a ação estipulados na Agenda de Saúde para as Américas e alinhado com o Décimo Primeiro Programa Geral de Trabalho e com o Plano Estratégico de Médio Prazo da Organização Mundial da Saúde.

A Comissão Geral, depois de ouvir a apresentação da Diretora da OPAS e os comentários e observações das Delegações do México, Peru, Estados Unidos, Venezuela, Chile, Argentina, Uruguai, Paraguai, Honduras, Colômbia, Costa Rica, Bolívia e Haiti, expressou seu reconhecimento à Doutora Roses e a felicitou pelas atividades que a OPAS vem desenvolvendo em prol da saúde dos povos americanos, tomando nota do relatório apresentado e decidindo transmiti-lo ao Conselho Permanente para que, por sua vez, seja encaminhado à Assembléia Geral em seu próximo período ordinário de sessões.

· Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) – O Relatório Anual (CP/doc.4370/09 e adendos) foi apresentado pelo Diretor do Conselho Diretor do IIN, Senhor Mário Viquez em sessão realizada em 8 de abril de 2009.

O Senhor Viquez referiu-se às ações executadas pela Direção Geral, o órgão operacional do Instituto, as quais correspondem aos mandatos e recomendações recebidos dos órgãos da OEA e dos próprios, que se enquadram no Plano de Ação 2007-2011, aprovado pelo Conselho Diretor do IIN em sua Octogésima Segunda Reunião Ordinária. Observou que essas ações estão distribuídas em três áreas principais: promoção e proteção de direitos; área jurídica; e comunicação e informações e explicou as atividades de cada área.

A Delegação dos Estados Unidos, ao agradecer a apresentação desse relatório e expressar seu apoio ao trabalho realizado pelo IIN e dar ênfase a seus acertos ao longo do ano quis deixar claro que diferiam de algumas das informações apresentadas, sobretudo no tocante à agenda e ao regulamento do Congresso aprovado na Octogésima Terceira Reunião do Conselho Diretor. Manifestaram que, no entendimento dessa delegação, os mesmos foram aprovados como versões preliminares e não em forma final como se sugere no relatório. Além disso, exortou a aumentar sua coordenação com as áreas técnicas da Secretaria-Geral da OEA, fazendo referência especial à mantida com o Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional, a qual, no que se refere à resolução AG/RES. 2432 (XXXVIII-O/08), é a perita na matéria.

A Comissão Geral agradeceu especialmente a presença do Senhor Mário Viquez e decidiu tomar nota do Relatório Anual do Instituto, bem como dos comentários e observações das Delegações da Costa Rica, Estados Unidos, México, Argentina, Peru, Canadá, Chile, Bolívia, Uruguai e Jamaica e dispôs sua transmissão ao Conselho Permanente para que, por sua vez, seja encaminhado ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

· Tribunal Administrativo (TRIBAD) – O Relatório Anual do Tribunal Administrativo à Assembléia Geral (CP/doc.4367/09) foi apresentado por seu Vice-Presidente, Juiz Andre Surena, na sessão realizada em 8 de abril de 2009.

O Juiz Surena fez uma breve resenha da composição do Tribunal. Mencionou também que pela primeira vez na história do TRIBAD se realizou uma reunião fora da sede, graças ao convite da Juiza Alma Montenegro, do Panamá, permitindo assim um rico intercâmbio com autoridades do Governo panamenho. Fez referência também a que se utilizou o serviço de teleconferências para realizar entrevistas e que isso permitiu uma substancial poupança de dinheiro e demonstrou ser um sistema muito eficiente de trabalho e que se planeja fazer uso do mesmo em futuras reuniões do Tribunal.

Informou também que se está trabalhando em apresentar emendas ao Estatuto e Regulamento do Tribunal que, se aprovadas, trariam uma redução de custo e tempo de processos e que tornaria todo o sistema muito mais eficiente. Indicou que as poupanças seriam para todas as partes envoltas.

As Delegações dos Estados Unidos e do México solicitaram que o relatório anual fosse encaminhado à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, levando em consideração as implicações financeiras dele constantes.

A Comissão Geral agradeceu a presença do Juiz Surena e felicitou o Tribunal pelas importantes tarefas realizadas. Além disso, decidiu transmitir o relatório e as observações e comentários das delegações ao Conselho Permanente para que as encaminhe ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e também à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários para que considere as implicações orçamentárias e financeiras deele constantes.

· Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) – O relatório anual da CIM (CP/doc.4384/09), foi apresentado por sua Secretária Executiva Interina, Senhora Mercedes Krementzky, na sessão realizada em 8 de abril de 2009.

A Senhora Kremenetzky fez a apresentação em nome da Presidente da CIM, Ministra Laura Albornoz Pollmann. Ao referir-se ao tema, destacou que no período abrangido por este relatório a CIM realizou a Trigésima Quarta Assembléia de Delegadas da CIM, na qual foi eleito um novo Comitê Diretor, e a Terceira Reunião de Ministras ou Altas Autoridades Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados Membros (REMIM-III). Mencionou também que este Comitê Diretor se propõe conseguir no período 2008-2010 um reposicionamento político da CIM e que a agenda de gênero não seja somente de interesse de autoridades da mulher ou de suas delegadas, mas também se consolide sua integração nos níveis regional e global. Como prioridades temáticas indicou que foram focados os temas violência baseada em gênero; tráfico de pessoas; HIV-AIDS; participação política da mulher, sua autonomia econômica e trabalho; gênero e meio ambiente; e fortalecimento da institucionalidade de gênero.

Fez menção também ao trabalho realizado pela Secretaria Permanente da CIM como Secretaria Técnica do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção de Belém do Pará (MESECVI) na Segunda Conferência dos Estados Partes do MESECVI, na qual foram adotados o Regulamento da Conferência dos Estados Parte; a Declaração, Conclusões e Acordos da Conferência; e os relatórios nacionais e o relatório hemisférico.

Informou que outro tema importante abordado pela CIM foi o de projetos realizados na América Central e no Caribe que procuram incentivar a formulação e implementação de políticas e programas integrais para prevenir e oferecer tratamento às mulheres que sofrem de violência e de HIV-AIDS.

Observou que se progrediu no estudo da questão dos direitos humanos da mulher por meio do exame das interseções entre o HIV-AIDS e a violência contra a mulher mediante a publicação de um folheto e um curso de capacitação on-line para pessoal encarregado da atenção à saúde e questões de gênero realizado no âmbito da CARICOM em dezembro de 2008.

Informou que também, como assunto prioritário para a CIM, se começou a trabalhar no tema gênero e desastres naturais mediante a preparação de um estudo para incorporação da perspectiva de gênero na mitigação de desastres naturais na América Latina e no Caribe, indicando que examina as vulnerabilidades particulares da mulher à luz dos desastres naturais e a forma de reduzir mitigar os efeitos que ocasionam e dar resposta aos mesmos.

Referiu-se também à realização de um estudo sobre gênero e aquecimento mundial que explora o vínculo entre mudança climática e gênero a fim de formular recomendações sobre os melhores métodos e mecanismos para incorporar o gênero nas políticas públicas sobre a mudança climática.

As Delegações do Uruguai, Chile, Peru, Estados Unidos, Venezuela, México e Costa Rica referiram-se ao tema agradecendo a Secretária Executiva Interina por sua apresentação. A Comissão Geral felicitou a CIM pelo trabalho desenvolvido na promoção dos direitos da mulher no Continente, especialmente pela assistência à integração da perspectiva de gênero na Secretaria-Geral e pelo importante avanço na implementação do PIA e propôs que o relatório apresentado, bem como as observações e comentários das delegações, sejam transmitidos ao Conselho Permanente para que, por sua vez, os encaminhe ao próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, o que assim foi acordado.

· Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) – Em sua sessão realizada em 29 de abril de 2009 a Comissão Geral ouviu a apresentação do Relatório anual da CITEL feito pela Senhora Graciela Piedras, Especialista Principal em Telecomunicações (CP/doc.4382/09).

A Senhora Piedras fez sua apresentação acompanhada de um slides em PowerPoint (CP/CG-1783/09) e, após uma breve resenha da CITEL, indicou que o enfoque de trabalho destaca a colaboração e coordenação com organismos regionais e internacionais de telecomunicações e instituições de crédito e desenvolvimento; capacitação de funcionários de governo e de executivos do setor privado; promoção da consecução de posições comuns; e determinação das prioridades na região em matéria de telecomunicações.

Referiu-se, também, a que hoje em dia a comunicação vem em muitos formatos e está em constante evolução e indicou os importantes avanços no crescimento da sociedade da informação.

Observou que a CITEL atua em seis áreas de trabalho principais, a saber, coordenação de políticas e regulamentação; harmonização técnica; aspectos de procedimento; capacitação; cooperação regional e internacional; e divulgação de informações. Referiu-se em particular aos resultados obtidos em 2008 nestas áreas.

Referiu-se também às atividades programadas para 2009 e 2010 com os diferentes workshops, seminários e reuniões a serem realizados e que culminarão com a realização da Quinta Assembléia da CITEL a ter lugar no México.

A Comissão Geral agradeceu a apresentação feita pela Senhora Piedras e tomou nota do relatório anual e das observações das Delegações da Argentina, Uruguai, México, Estados Unidos e Peru que agradeceram o importante trabalho realizado pela CITEL e decidiu remetê-lo ao Conselho Permanente para ulterior tramitação ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
· Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) – Devido a razões de agenda e de orçamento, o relatório anual foi encaminhado diretamente para consideração da Comissão Geral em sua sessão realizada em 29 de abril de 2009.


A Comissão Geral tomou nota do relatório anual (CP/doc.4388/09) destacando as atividades realizadas, em particular seus projetos referentes aos temas de infra-estrutura de dados espaciais, ordenamento territorial, nova história global aplicada às Américas e sua resposta a situações de emergência ocasionadas por desastres naturais e o instou a continuar seus esforços no sentido de elaborar e concertar a “Agenda Pan-Americana 2010-2020” e o estabelecimento do “Laboratório Pan-Americano para a Observação de Desastres Naturais”. Decidiu também transmiti-lo ao Conselho Permanente e à Assembléia Geral com as observações das Delegações dos Estados Unidos e do México que ressaltaram a importância que revestem os trabalhos realizados  pelo IPGH nas Américas.

· O Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) – O relatório anual foi apresentado ao Conselho Permanente da Organização pelo Doutor Chelston W. D. Brathwaite, Diretor Geral do IICA, levando em consideração que era o último ano de sua gestão.


O Doutor Brathwaite apresentou uma nova visão do Instituto sobre a segurança alimentar nas Américas, indicando que busca estabelece-la como prioridade no Continente, não somente para enfrentar as necessidades atuais, mas também para prevenir uma situação ainda pior no futuro. 


Os Representantes da Argentina, Costa Rica, Estados Unidos e Uruguai agradeceram a apresentação do Diretor-Geral do IICA e reconheceram o trabalho do Instituto e de seu Diretor nos setores da agricultura, saneamento, agroturismo e agroenergia, entre outros. O Representante Permanente de Belize, em nome dos membros da CARICOM, reconheceu o importante trabalho do IICA em apoio aos Estados membros e anunciou que a Quinta Reunião de Ministros da Agricultura será realizada na Jamaica em outubro de 2009.

O Conselho Permanente agradeceu o Doutor Chelston Brathwaite pela liderança exercida no campo do desenvolvimento agropecuário internacional e o Conselho Permanente tomou nota do relatório apresentado.

· Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) – A apresentação do Relatório Anual do CIDI (CP/doc.4394/09 e CP/doc.4394/09 add. 1) foi feita pelo Embaixador Efrén Cocíos, Representante Permanente do Equador e Presidente da Décima Quarta Reunião Ordinária do CIDI, ao Conselho Permanente da Organização em 13 de maio de 2009.
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As delegações, ao destacarem as atividades realizadas pelo CIDI e seus órgãos subsidiários ressaltaram a importância de continuar a promover o diálogo hemisférico e que se redobrem os esforços para fortalecer as parcerias entre os Estados membros, a fim de apoiar o desenvolvimento integral e, em particular, contribuir para a eliminação da pobreza nas Américas. Além disso, agradeceu o Embaixador Cocios pela apresentação desse relatório e expressou-lhe seu agradecimento pela liderança demonstrada no período 2008-2009, bem como pelas ações empreendidas para dar resposta aos mandatos conferidos ao CIDI e a seus órgãos subsidiários. Além disso, as delegações agradeceram o Embaixador Alfonso Quiñonez, Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, e sua equipe pelo apoio oferecido a este órgão político.
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I. AUTORIDADES.

Para o período abrangido por este relatório, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 15 de julho de 2008. Segundo o previsto no artigo 28 de seu Regulamento, o Conselho elegeu como Presidente da CAJP a Embaixadora Maria del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai junto à Organização dos Estados Americanos (OEA). 


Em sua primeira sessão de 23 de julho de 2008, a Comissão elegeu como Pimeiro Vice-Presidente o Representante Permanente da Guatemala, Embaixador Jorge Skinner-Kleey, e como Segundo Vice-Presidente o Representante Permanente de Saint Kits e Nevis, Embaixador Izben C. Williams.
II. ATRIBUIÇÃO DE TEMAS À COMISSÃO PARA ESTUDO – PLANO DE TRABALHO.


Em conformidade com os artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a CAJP tem as seguintes funções: 

1. Estudar os temas sobre esses assuntos de que a incumbir o Conselho Permanente.

2. Considerar os relatórios os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos mencionados no artigo 91, f, da Carta.  Também submeterá ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes.


Cumpre também recordar que, segundo o artigo 13, as comissões poderão criar subcomissões e grupos de trabalho, devendo precisar seu mandato em cada caso.


Em cumprimento do artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, na mencionada sessão de 15 de julho de 2008, decidiu que, no âmbito das funções estabelecidas nos artigo 17 e 18 do Regulamento do Conselho, a CAJP teria a seu cargo os mandatos atribuídos no documento "Distribuição de Mandatos Atribuídos pelo Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral” (CP/doc. 4238/07 rev. 2).


A Comissão avançou em seus trabalhos executando o Plano de Trabalho constante do documento CP/CAJP-2656/08 rev. 2.  De 23 de julho de 2008 a 20 de maio de 2009, a Comissão realizou 36 reuniões formais, das quais nove (9) foram destinadas a sessões especiais sobre temas específicos decorrentes de mandatos de resoluções da Assembléia Geral, uma (1) reunião para a sociedade civil e uma sessão conjunta com a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP).

Além disso, a Comissão reuniu-se em dez (10) ocasiões para continuar o processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, em conformidade com o disposto na resolução AG/RES. 2407 (XXXVIII-O/08) “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas”.


Ao concluir suas atividades, a CAJP remete para a consideração do Conselho Permanente e seu eventual transmissão à Assembléia Geral em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões 23 projetos de resoluções aprovadas e 3 pendentes.


Igualmente, em conformidade com o artigo 91, f da Carta da OEA, transmite as observações e recomendações dos Estados membros aos relatórios anuais da Comissão Jurídica Interamericana (CJI), da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), da Corte Interamericana de Direitos Humanos e do Centro de Estudo de Justiça das Américas (CEJA).


Os detalhes sobre o trabalho dos Grupos de Trabalho da CAJP, do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância constam dos documentos GT/DADIN/doc.371/09 e CAJP/GT/RDI -120/09 respectivamente. 

III. SESSÕES ESPECIAIS E DE TRABALHO. 


A Comissão realizou as seguintes sessões especiais e de trabalho:

A. Reunião de Trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional. 


Durante seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral da OEA, reunida em Medellín, Colômbia, aprovou a resolução AG/RES. 2364 (XXXVIII-O/08) “Promoção do Tribunal Penal Internacional”, mediante a qual solicitou ao Conselho Permanente que, com o apoio da Secretaria-Geral, realize uma sessão de trabalho sobre as medidas adequadas que os Estados devem tomar para cooperar com o Tribunal Penal Internacional na investigação, julgamento e punição dos responsáveis pelo cometimento de crimes de guerra, lesa-humanidade e genocídio e delitos contra a administração de justiça do Tribunal Penal Internacional.


Essa sessão de trabalho realizou-se no âmbito da CAJP em 8 de dezembro de 2008 e o relatório da mesma consta do documento CP/CAJP-2700/09 rev.1.

B. Curso Direito Internacional Humanitário (DIH). 


Além disso, realizou-se no âmbito da CAJP, com grande êxito, o terceiro curso sobre Direito Internacional Humanitário, com o apoio e colaboração do Comitê Internacional da Cruz Vermelha e do Escritório de Direito Internacional.  O Curso foi ministrado em 4 de dezembro de 2008, contando com a presença de mais de 100 participantes entre membros das Missões Diplomáticas e da Secretaria-Geral.

O Curso apresentou um panorama amplo e uma introdução ao DIH, com enfoques específicos nas Convenções de Genebra de 1949 e seus Protocolos Adicionais. Foram também tratadas de maneira detalhada as Pessoas Protegidas pelas normas de DIH, incluindo civis, e examinou-se a inter-relação entre o DIH e o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o papel que desempenha o Direito Penal Internacional em matéria de crimes de guerra.  Finalmente, o Curso apresentou módulos sobre a aplicação do DIH no Sistema Interamericano, especificamente no contexto da Organização dos Estados Americanos e na realização de operações militares em conformidade com as Normas do DIH.

C. Sessão Especial sobre temas de atualidade no Direito Internacional Humanitário.

A resolução AG/RES. 2433 (XXXVIII-O/08), “Promoção e respeito do direito Internacional Humanitário”, encarrega o Conselho Permanente que, com o apoio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral e a colaboração do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, continue organizando sessões especiais sobre temas de atualidade do direito internacional humanitário. 

D. Sessão especial sobre acesso à informação pública.


A resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2418 (XXXVIII-O/08) “Acesso à Informação Pública: Fortalecimento da Democracia” encarrega o Conselho Permanente de, no âmbito de sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, convocar uma sessão especial sobre Acesso à Informação Pública no segundo semestre de 2008, com a participação dos Estados membros, da Secretaria-Geral e de representantes da sociedade civil.


A sessão especial se realizo em 15 de dezembro de 2008 e seu relatório consta do documento CP/CAJP-2707/09.

E. Sessão Especial sobre a Implementação do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias. 


A sessão especial da CAJP, realizada em 12 de fevereiro de 2009, provém deriva do mandato constante da resolução AG/RES. 2289 (XXXVII-O/07) “Os direitos Humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias” e foi realizada em conformidade com o programa constante do documento CP/CAJP-2659/08 rev.5.


A este respeito, no futuro dever-se-ia intensificar a execução do Programa incorporando às atividades da CAJP não somente os aspectos acadêmicos e jurídicos do mesmo, mas também compartilhar realidades e experiências concretas dos migrantes.

F. Curso sobre o Direito Internacional dos Refugiados.


A resolução AG/RES. 2402 (XXXVIII-O/08), em seu parágrafo resolutivo 8 encarrega o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) e com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração do ACNUR, de organizar um curso sobre o Direito Internacional dos Refugiados, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros, da Secretaria-Geral e outros interessados, o qual foi realizado em 19 de fevereiro de 2009, segundo o programa constante do documento CP/CAJP-2668/08.
G. Diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


O Diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos foi realizado em 20 de março de 2009, em cumprimento do mandato emanado do parágrafo 3, g da resolução AG/RES. 2407 (XXXVIII-O/08) “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas”, em conformidade com o programa da reunião constante do documento CP/CAJP-2702/09 rev.1.

H. Sessão Especial sobre Liberdade de Pensamento e Expressão. 


A AG/RES. 2434 (XXXVII-O/08) reiterou ao Conselho Permanente que, “por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realize uma sessão especial de dois dias para analisar a fundo a jurisprudência internacional existente sobre o tema tratado no artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e incluir os seguintes tema na agenda dessa reunião: i) Demonstrações públicas como exercício do direito à liberdade de expressão; ii) O tema do artigo 11 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos”.


A reunião foi realizada em 23 e 24 de abril de 2009, em conformidade com a agenda da reunião constante do documento CP/CAJP-2698/09 rev.5.

IV. RELATÓRIOS ANUAIS. 

A. Observações e Recomendações ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana.


Em sua sessão de 27 de março de 2009 a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos recebeu a Comissão Jurídica Interamericana na pessoa de seu Presidente, Doutor Jaime Aparício, o qual fez uma apresentação verbal do Relatório constante do documento (CP/doc. 4260/08).


A Comissão decidiu realizar as observações e recomendações pertinentes, as quais constam do documento CP/CAJP-2742/09 e o respectivo projeto de resolução foi aprovado pela CAJP em 18 de maio de 2009 (CP/CAJP-2723/09 rev.5).

B. Observações e Recomendações ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


O Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos à Assembléia Geral (CP/doc.4373 /09) correspondente a 2008 foi apresentado à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 19 de março de 2009 pela Juíza Cecilia Medina Quiroga, Presidente desse órgão. As Observações e Recomendações dos Estados membros ao relatório e a apresentação de seu Presidente foram publicadas no documento CP/CAJP-2743/09.


O projeto de resolução sobre este tema foi acordado na CAJP em 18 de maio de 2009 (CP/CAJP-2752/09 rev. 2).
C. Observações e Recomendações ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).

O Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos à Assembléia Geral correspondente a 2008 (CP/doc.4380/09, CP/doc.4380/09 add.1 e CP/doc.4380/09 add.2) foi apresentado diante da Comissão dia 7 de maio de 2009 pela Presidente desse Órgão, Comissária Luz Patricia Mejia Guerrero.


As Observações e Recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual da CIDH e a apresentação de seu Presidente foram publicadas no documento CP/CAJP-2758/09.


O projeto de resolução sobre este tema é transmitido ao Conselho Permanente, ainda pendente de acordo, como documento CP/CAJP-2755/09 rev. 1).

D. Observações e Recomendações ao Relatório Anual do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA).

O relatório anual do CEJA, constante do documento CP/doc.4383/09, foi submetido a consideração dos Estados membros em 14 de maio de 2009. As observações e recomendações ao mesmo constam da ata dessa reunião.

Além disso, a Delegação do Chile apresentou o projeto de resolução “Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA)”, aprovado na Comissão Geral em 6 de maio, tal como consta do documento CP/CG-1787/09 rev. 1

V. CONVIDADOS ESPECIAIS 


Em 23 de julho de 2008 o Comissário Vítor Abramovich, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), fez uma do documento “Diretrizes para a elaboração de indicadores de progresso em matéria de Direitos econômicos, sociais e culturais”. Em 23 de outubro a Comissão contou com a presença do Senhor Manuel Ventura Robles, Juiz da Corte Interamericana de Direitos Humanos, o qual se referiu ao tema dos mecanismos para garantir o cumprimento, por parte dos Estados, das decisões da Corte. Em 30 de outubro esteve presente na CAJP o Comissário Florentín Meléndez, Relator da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), para uma exposição sobre os direitos das pessoas privadas de liberdade nas Américas e foi ouvida também uma apresentação do Professor Fatsah Ouguergouz, S.J., Professor visitante de Direitos Humanos na Universidade de Georgetown e Juiz da recentemente estabelecida Corte Africana dos Direitos Humanos e do Povo em Arusha, Tanzânia. Em 13 de novembro a Comissão ouviu uma exposição do Doutor Ricardo Morishita Wada sobre a proposta brasileira de Convenção Interamericana sobre o Direito Aplicável a Alguns Contratos e Transações Internacionais de Consumo (CP/CAJP-2652/08 add. 2). Em 11 de dezembro a Diretora Executiva do Centro para a Justiça e o Direito Internacional (CEJIL) fez uma apresentação sobre seu documento “Contribuições para a reflexão sobre possíveis reformas ao funcionamento da Comissão Interamericana e da Corte Interamericana de Direitos Humanos” (CP/CAJP/INF.104/08).  Em 27 de março de 2009, o Doutor Jaime Aparicio, Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, esteve na CAJP e foram recebidos os relatórios sobre justiça penal juvenil e segurança do cidadão por parte do Doutor Paulo Sergio Pinheiro, Doutora Jean Gough, Doutora Carmem Villa Rosa. Por último, em 22 de abril a CAJP recebeu a Senhora Mary Robinson, sétima e primeira mulher Presidente da Irlanda e ex-Alta Comissária das Nações Unidas para os Direitos Humanos, e o Embaixador Rudolf Knoblauch, Enviado Especial de Direitos Humanos da Confederação Suíça, os quais se referiram aos temas sobre enfrentamento dos desafios da pobreza e fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos, mudança climática e direitos humanos. 

VI. PROCESSO DE REFLEXÃO SOBRE O SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS 


No período 2008-2009 a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) dedicou grande parte de seus trabalhos aos temas relacionados com o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, em virtude das resoluções AG/RES. 2407 (XXXVIII-O/08) “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento acompanhamento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas”, AG/RES. 2408 (XXXVIII-O/08) “Observações e recomendações ao relatório anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos” e AG/RES. 2409 (XXXVIII-O/08) “Observações e recomendações ao relatório anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos”, bem como dos diversos mandatos que no transcurso dos anos lhe foram atribuídos sobre esta matéria.


Nesta etapa do processo, a Comissão traçou como seu objetivo propor ações específicas aos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, por meio da identificação de posições comuns e aprofundamento do diálogo, levando em consideração as propostas apresentadas nas discussões nela realizadas e com a participação de todos os atores envolvidos, em conformidade com o previsto no parágrafo dispositivo 3, a da mencionada resolução AG/RES. 2407 (XXXVIII-O/08).


Deu-se ênfase à importância de continuar a convocar organizações da sociedade civil com presença no Sistema Interamericano, a fim de manter um espaço de reflexão conjunta sobre a maneira de fortalecê-lo.  Neste sentido, em 5 de março de 2009 a CAJP realizou uma sessão especial com a sociedade civil para receber as conclusões sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos decorrentes do Fórum Hemisférico da Sociedade Civil, realizado em 3 e 4 de março de 2009 e para ter presentes seus pontos de vista acerca do processo de reflexão sobre o sistema.


Além disso, no âmbito deste processo de reflexão e para a formulação de contribuições por parte dos Estados, contou-se com a presença dos representantes da CIDH e da Corte, os quais assistiram às delegações na análise dos diversos temas.


A CAJP estava consciente de que em certos casos há posições divergentes com relação a determinados aspectos do sistema.  No entanto, o êxito do processo de reflexão e diálogo tem consistido não somente no fato de permitir colocar os temas sobre a mesa, mas também o fato de ter aproximado posições relativas aos mesmos.  Trabalhou-se com uma matriz inicialmente elaborada tomando como referência o resultado dos diálogos informais realizados no período anterior e refletido nos documentos emanados do diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, realizado em 4 de abril de 2008, bem como no documento da “Reunião do México para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos” realizada em 25 e 26 de junho de 2008 na Secretaria das Relações Exteriores do México (CP/doc.4329/08 corr.1). 


A idéia era que, uma vez revistos os temas e propostas constantes da matriz, os Estados estivessem em condições de decidir em que medida seria acolhidas as posições ali descritas e apresentar propostas conjuntas aos órgãos do sistema ou que decidiram apresentar propostas de maneira individual.  Neste sentido, foram realizadas nove (9) sessões destinadas a revisar os temas anteriormente identificados.


Como resultado deste exercício, a Presidência, em nome da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), apresentou formalmente o documento que figura como Anexo II “Resultados do processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos 2008-2009” (CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr.3) às Presidentas da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) por ocasião do diálogo realizado entre os Estados e esses órgãos em 20 de março de 2009, no qual se contou também com a participação da sociedade civil em conformidade com a CP/RES. 759 (1217/99). Trata-se de uma contribuição para o processo de reformas que os órgãos do sistema têm empreendido e é feita no âmbito do mais irrestrito respeito à autonomia e independência desses órgãos, as quais têm sido reafirmadas permanentemente por todos os Estados membros, sem exceção.


A Presidência deseja destacar nesta etapa do processo – e sem reserva das que posteriormente virão – a constante disposição de diálogo de todos os atores envolvidos. Neste sentido, os Estados têm elogiado o esforço da CIDH ao iniciar consulta de seus projetos de reformas regulamentares, bem como as contribuições dos Estados membros e da sociedade civil. 


A Presidência tem a satisfação de registrar aqui que a última reforma do Regulamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos, efetuada em seu Centésimo Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, realizado de 19 a 31 de janeiro de 2009, é resultado concreto deste espírito de diálogo e de reflexão conjunta, da mesma forma que o é a proposta de reformas regulamentares distribuída pela CIDH para consulta com os atores do sistema em abril de 2009.


É pois motivo de grande satisfação para esta Presidência ter conseguido dar forma concreta a esta iniciativa na qual nós, os Estados, estamos empenhados há quase uma década e por ter conseguido apresentar o documento onde se evidencia o resultado do processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.  A todos os contribuíram de uma maneira ou outra, aqui fica meu pessoal reconhecimento.  Estamos certos de que, graças a isto, foi possível chegar ao dia de hoje com um panorama muito mais claro sobre as expectativas que os atores envolvidos têm acerca do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.
VII.
PROJETOS DE RESOLUÇÃO À ASSEMBLÉIA GERAL.


Antes de iniciar as negociações dos projetos de resolução ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, a Comissão adotou uma metodologia de trabalho cujo detalhe consta do documento CP/CAJP-2718/09 corr.1.


 Comissão recebeu um total de 28 projetos de resolução para sua consideração.  Finalmente 23 deles foram acordados em sua totalidade e 3 são apresentados a este Conselho ainda pendentes. No Anexo I figura a lista dos projetos de resolução, com o detalhe das negociações, documentos respectivos e situação até esta data.

VIII. RECOMENDAÇÕES


Levando em conta a experiência durante este período de atividades, esta Presidência considera conveniente sugerir que no futuro se fixe um tema central ao redor do qual se concentre o trabalho da Comissão, a fim de obter resultados concretos.  Neste sentido, valoriza-se como muito positivo o tempo dedicado nesta etapa ao processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, cujo resultado foi a apresentação do documento a que fiz referência ao tratar da Sessão VI.


Esta metodologia sem prejuízo das demais atividades que tradicionalmente realiza a Comissão, servirá de estímulo para suas tarefas e permitirá um impacto mais tangível e em conformidade com as realidades do momento. 


No tocante à interação com os demais órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, esta Presidência considera que seria de suma utilidade e enriqueceria os trabalhos manter uma relação mais estreita e aproveitar os recursos que oferecem no tocante aos diversos temas da agenda da CAJP.  A título de exemplo, poderia pensar-se em solicitar pronunciamentos da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) e promover, por meio do Conselho Permanente, pareceres consultivos da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

Embaixador Maria del Luján Flores

Representante Permanente do Uruguai

junto à Organização dos Estados Americanos


Presidente, Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
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	TÍTULO –
APRESENTADO POR
	DATA DE APRESENTAÇÃO
	DOCUMENTOS
	APROVADO NA CAJP
	APROVADO NO CP

	Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias

México, co-patrocinado pelo Equador e Guatemala
	5 de março de 2009
	CP/CAJP-2703/09 rev. 3


	18 de maio de 2009
	

	Promoção do Tribunal Penal Internacional

México
	24 de março de 2009
	CP/CAJP-2710/09 rev. 4


	18 de maio de 2009
	

	Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário

México
	24 de março de 2009
	CP/CAJP-2711/09 rev. 6


	21 de maio de 2009
	

	A proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo

México
	26 de março de 2009
	CP/CAJP-2716/09 rev. 3


	18 de maio de 2009
	

	Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão

México
	8 de abril de 2009
	CP/CAJP-2722/09 rev. 2


	11 de maio de 2009
	

	Deslocados internos

México
	9 de abril de 2009
	CP/CAJP-2715/09 rev. 3
	18 de maio de 2009
	

	Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana

Presidente da CAJP
	9 de abril de 2009
	CP/CAJP-2723/09 rev. 5


	20 de maio de 2009
	

	Defensoras e defensores de direitos Humanos:  Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas

México, co-patrocinado pelos Estados Unidos
	16 de abril de 2009
	CP/CAJP-2724/09 rev. 2


	14 de maio de 2009
	

	Reunião de Ministros da Justiça ou Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA)

Brasil
	22 de abril de 2009
	CP/CAJP-2726/09 rev. 1


	7 de maio de 2009
	13 de maio de 2009

	Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrução e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção

Brasil, co-patrocinado pela Bolívia e Peru
	22 de abril de 2009
	CP/CAJP-2729/09 rev. 5


	18 de maio de 2009
	

	Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-16) e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP)

Panamá, co-patrocinado pelo Chile e Nicarágua
	22 de abril de 2009
	CP/CAJP-2728/09 rev. 1


	7 de maio de 2009
	13 de maio de 2009

	Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência

Panamá, co-patrocinado pelo Equador e Chile
	22 de abril de 2009
	CP/CAJP-2727/09 rev. 2


	7 de maio de 2009
	13 de maio de 2009

	Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação

Estados Unidos
	28 de abril de 2009
	CP/CAJP-2731/09


	------------------------
	

	Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação

República Bolivariana da Venezuela
	1° de maio de 2009
	CP/CAJP-2741/09


	------------------------
	

	Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação
	8 de maio de 2009
	CP/CAJP-2747/09 add. 1


	PENDENTE
	

	Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional

Presidente da CAJP, co-patrocinado pela Venezuela
	8 de maio de 2009
	CP/CAJP-2749/09 rev. 1
	11 de maio de 2009
	

	Acesso à informação pública:  Fortalecimento da democracia

Peru
	28 de abril de 2009
	CP/CAJP-2732/09 rev. 3


	15 de maio de 2009
	

	Proteção dos solicitantes da condição de refugiado, dos refugiados e dos apátridas nas Américas

Argentina, Uruguay
	29 de abril de 2009
	CP/CAJP-2734/09 rev. 2


	20 de maio de 2009
	

	As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares

Peru, co-patrocinado pela Argentina
	29 de abril de 2009
	CP/CAJP-2733/09 rev. 3


	18 de maio de 2009
	

	Protocolo de San Salvador:  Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Examinar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes

Argentina
	29 de abril de 2009
	CP/CAJP-2736/09 rev. 5


	19 de maio de 2009
	

	Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Todas as Formas de Discriminação e Intolerância

Presidente do Grupo de Trabalho
	29 de abril de 2009
	CP/CAJP-2751/09
	11 de maio de 2009
	

	Direito à verdade

Argentina e Uruguai
	29 de abril de 2009
	CP/CAJP-2735/09 rev. 3


	11 de maio de 2009
	

	A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas

Colômbia, República Dominicana e Costa Rica
	1o de maio de 2009
	CP/CAJP-2738/09 rev. 2


	7 de maio de 2009
	13 de maio de 2009

	Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em cumprimento aos mandatos decorrentes das Cúpulas das Américas

Presidente da CAJP
	15 de maio de 2009
	CP/CAJP-2756/09 rev.2


	Ad referendum da Venezuela
	

	Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

Presidente da CAJP
	15 de maio de 2009
	CP/CAJP-2752/09 rev. 2


	18 de maio de 2009
	

	Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

Presidente da CAJP
	15 de maio de 2009
	CP/CAJP-2755/09 rev. 2
	ABERTO
	

	Direitos humanos, orientação sexual, e identidade de gênero

Brasil
	1o de maio de 2009
	CP/CAJP-2739/09 rev. 2


	15 de maio de 2009
	

	Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas
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RESULTADOS DO PROCESSO DE REFLEXÃO

SOBRE O SISTEMA INTERAMERICANO DE PROMOÇÃO E PROTEÇÃO

DOS DIREITOS HUMANOS (2008-2009) 
/
I
INTRODUÇÃO


No período 2008-09 a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) dedicou seus trabalhos em grande medida aos temas relacionados com o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos, em virtude das resoluções AG/RES. 2407 (XXXVIII-O/08), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas”, AG/RES. 2408 (XXXVIII-O/08), “Observações e recomendações sobre o relatório anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos”, e AG/RES. 2409 (XXXVIII-O/08), “Observações e recomendações sobre o relatório anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos”, bem como aos diferentes mandatos que no transcurso dos anos foram a ela atribuídos nessa área.


Os Estados reafirmaram na resolução AG/RES. 2407 (XXXVIII-O/08) o compromisso de continuar a fortalecer e aperfeiçoar o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos e, nesse sentido, decidiram continuar a implementar ações concretas destinadas ao cumprimento dos respectivos mandatos dos Chefes de Estado e de Governo, decorrentes das Cúpulas das Américas e, em especial, da Terceira Cúpula, realizada na Cidade de Québec, e da Quarta Cúpula, que teve lugar em Mar del Plata, Argentina.


Também reconheceram avanços em áreas específicas tais como o amplo processo de reflexão sobre o sistema no âmbito da CAJP, o esforço da CIDH ao iniciar o processo sobre consulta do projeto de reforma de seu Regulamento em 2007 e o recebimento das contribuições dos Estados membros e da sociedade civil.  Recomendaram ainda ao Conselho Permanente que dê seqüência ao processo de reflexão sobre o sistema como assunto de particular importância no programa de trabalho da CAJP.


Por sua vez, as resoluções AG/RES. 2408 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2409 (XXXVIII-O/08) solicitam aos órgãos do sistema que tenham presente as propostas e comentários dos Estados membros apresentadas na esfera dos diálogos sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos entre os Estados membros e os membros da CIDH e da Corte e que continuem a participar desse processo.


As resoluções da Assembléia Geral sobre o tema, os mandatos correlatos decorrentes das Cúpulas das Américas, as reflexões formuladas pela Comissão e pela Corte Interamericanas de Direitos Humanos, tanto em seus relatórios anuais como na própria CAJP, e as observações e recomendações dos Estados membros, da Secretaria-Geral e de representantes da sociedade civil, traduzem um estado de maturidade no processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos que exige a adoção de medidas baseadas em propostas de ação concretas por parte dos atores do sistema, que possibilitem materializar um processo a que vimos nos dedicando por cerca de uma década.


Na sessão da CAJP realizada em 4 de setembro de 2008, os Estados membros tiveram a oportunidade de expressar seus pontos de vista sobre as medidas a serem tomadas como resultado do processo de reflexão e dos diálogos entre os Estados membros e os órgãos do sistema interamericano de direitos humanos.  Além disso, a CAJP realizou as nove sessões para analisar os temas enumerados no Anexo II deste documento. Este relatório reflete as considerações e propostas formuladas pelos Estados membros, que figuram na matriz constante no Anexo I e que são, por este meio, formalmente transmitidas aos órgãos do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos, à Corte e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

II
OBJETIVO


O objetivo desse exercício foi propor ações concretas destinadas ao cumprimento dos mandatos acima citados por meio da definição de posições comuns, da apresentação de propostas aos órgãos competentes do sistema e da intensificação do diálogo entre todos os atores participantes, inclusive a sociedade civil especializada em direitos humanos.  As iniciativas decorrentes desse processo de reflexão são apresentadas como contribuição ao processo de reformas que a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos conduziram, na observância do mais irrestrito respeito à autonomia e independência desses órgãos, conforme destacaram os Estados.

III
METODOLOGIA

A. Definição de posições comuns


A Comissão estava consciente de que, em certos casos, havia posições divergentes com relação a determinados aspectos do sistema.  No entanto, o êxito do processo de reflexão e diálogo consistiu não somente na possibilidade de se colocar os temas sobre a mesa, mas também de aproximar posições a eles relacionadas.


Nesse sentido, propôs-se definir os pontos em que havia acordo sobre a necessidade de revisão e sobre os quais já haviam sido apresentadas propostas concretas como resultado do processo de reflexão sobre o sistema, com a finalidade de encaminhá-las formalmente aos órgãos competentes. 


Para esse objetivo, trabalhou-se com a matriz que figura no Anexo I, cuja elaboração inicial tomou como referência o resultado dos diálogos informais ocorridos no período anterior, que se refletiu nos documentos decorrentes do diálogo sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos entre os Estados membros e os membros da CIDH e da Corte IDH, realizado em 4 de abril de 2008, e no documento da “Reunião do México para o fortalecimento do sistema interamericano de direitos humanos”, realizada em 25 e 26 de junho de 2008 na Secretaria das Relações Exteriores do México (CP/doc.4329/08 corr. 1).
/

A idéia era que, uma vez examinados os temas e propostas constantes da matriz, os Estados estivessem em condições de decidir em que medida adotariam as posições ali descritas e que isso permitisse a apresentação de propostas conjuntas aos órgãos do sistema ou que decidissem apresentar propostas de maneira individual.

No âmbito desse processo de reflexão e para a formulação de contribuições por parte dos Estados, contou-se com a presença dos representantes da CIDH e da Corte, que prestaram assistência às delegações na análise dos diferentes temas, bem como das organizações da sociedade civil atuantes na área. 

B.
Apresentação de propostas concretas

Uma vez definidos, os pontos em comum são, por este meio, encaminhados formalmente aos órgãos do sistema como contribuição ao processo interno de reflexão conduzido pela CIDH e pela Corte Interamericana de Direitos Humanos. Também se incluem, como já se mencionou, propostas formuladas por alguns Estados.


C.
Intensificação do diálogo com todos os atores participantes

A Comissão propôs-se levar a cabo esse processo de reflexão, levando em conta as propostas apresentadas no âmbito das discussões por ela realizadas, e com a participação de todos os atores envolvidos, em conformidade com o disposto no parágrafo dispositivo 3, a, da já citada resolução AG/RES. 2407 (XXXVIII-O/08).


Em conformidade com esse mandato, chamou-se a atenção para a importância de que se dê andamento à convocação das organizações da sociedade civil com presença no sistema interamericano, com vistas à manutenção de um espaço de reflexão conjunta sobre a maneira de fortalecê-lo. Nesse sentido, em 5 de março de 2009 a CAJP realizou uma sessão especial com a sociedade civil para receber as conclusões a que chegou o Fórum Hemisférico da Sociedade Civil, realizado em 3 e 4 de março de 2009, sobre o sistema interamericano de direitos humanos e para ter presentes seus pontos de vista acerca do processo de reflexão sobre o sistema interamericano de direitos humanos.  Os documentos recebidos nessa reunião serão publicados como Anexo 1. 


Apresenta-se na página 6 uma descrição gráfica dessa metodologia.

IV. CONCLUSÕES


Os Estados membros reafirmaram na resolução AG/RES. 2407 (XXXIII-O/08) o compromisso de continuar a fortalecer e aperfeiçoar o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos e reconheceram o amplo processo de reflexão sobre esse sistema no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente e a importância das sessões informais ali realizadas bem como o intercâmbio de propostas e comentários entre os Estados membros e os órgãos do sistema interamericano de direitos humanos relacionados com seu fortalecimento e aperfeiçoamento. 


Nesse período, a CAJP deu seqüência a esse amplo processo de reflexão como um assunto de especial importância em seu programa de trabalho. Nesse sentido, programaram-se nove reuniões, levando em conta as propostas apresentadas no âmbito das discussões verificadas na Comissão e continuou-se a contar com a participação de todos os atores envolvidos. 


Cumpre salientar a sessão conjunta realizada em 5 de fevereiro com a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) para analisar as necessidades de financiamento dos órgãos do sistema. Também reveste particular relevância a reunião especial realizada com a sociedade civil em 5 de março, em que se receberam as conclusões sobre o sistema apresentadas no Fórum Hemisférico da Sociedade Civil, que teve lugar em 3 e 4 de março de 2009, bem como seus pontos de vista sobre o processo de reflexão. 


Como resultado desse exercício, a presidência, em nome da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), que tem a honra de presidir, tem a satisfação de apresentar formalmente este documento aos membros da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) com vistas ao diálogo a ser realizado em 20 de março de 2009. Trata-se de uma contribuição ao processo de reformas conduzido pelos órgãos do sistema, na observância do mais irrestrito respeito à autonomia e independência desses órgãos, as quais têm sido reafirmadas permanentemente por todos os Estados membros, sem exceção. 


A presidência gostaria de destacar nessa etapa do processo, e sem reserva das que posteriormente venham a ocorrer, a constante disposição de diálogo de todos os atores participantes. Nesse sentido, os Estados reconheceram o esforço da CIDH ao iniciar o processo de consulta do projeto de reforma de seu Regulamento em 2007 bem como as contribuições dos Estados membros e da sociedade civil. A presidência gostaria também de registrar que a última reforma do Regulamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos efetuada no Septuagésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, realizado de 19 a 31 de janeiro de 2009, é um resultado concreto desse espírito de diálogo e de reflexão conjunta.

METODOLOGIA

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



ANEXO I

RESULTADO DO PROCESSO DE REFLEXÃO SOBRE O SIDH (2007-08)
/
	Tema


	Considerações gerais
	Propostas
	Países

	I.
FINANCIAMENTO E FUNCIONAMENTO DO SISTEMA



	Financiamento do sistema 
/
	· O fortalecimento do sistema é necessariamente acompanhado do aumento de recursos, levando em conta a importância de que os Estados sejam a todo momento os principais contribuintes do orçamento de ambos os órgãos. 
· O aumento do orçamento proveniente do Fundo Ordinário deve ser “progressivo”, além de substantivo. 

· A maior parte do orçamento da Comissão não é oriunda do orçamento ordinário destinado pela OEA, mas de fundos específicos provenientes de fontes extra-regionais.

· O condicionamento de algumas contribuições poderia provocar distorções nas prioridades da Comissão e violar sua independência.

· A solução efetiva dos graves problemas de financiamento dos órgãos do sistema interamericano de direitos humanos deve ser tema central e base de todas proposta de ajuste para o fortalecimento do sistema interamericano de direitos humanos.


	· Apresentação por parte da Comissão e da Corte, de maneira realista, com enfoque de prioridades e projeção de curto e médio prazo, de suas necessidades financeiras e possíveis modos de potencializar os recursos de que dispõem. 

· Aumento substantivo do orçamento dos órgãos.

· Buscar contribuições provenientes de instituições internacionais financeiras e outros doadores para o Fundo Oliver Jackman.

· Implementar o “Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”

·  Submeter os temas orçamentários à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários do Conselho Permanente.

·  Aumentar os salários de juízes e  comissários.

·  Ver a possibilidade de que as traduções dos documentos da Corte sejam pagas com recursos do orçamento da área de traduções da SG.

· A solução efetiva dos graves problemas e financiamento dos órgãos do sistema interamericano de direitos humanos deve ser tema central e base de todas proposta de ajuste para o fortalecimento do sistema interamericano de direitos humanos.


	AG/RES. 2407 (XXXVIII-O/08)

AG/RES. 2408 (XXXVIII-O/08)

AG/RES. 2409 (XXXVIII-O/08)

AG/RES. 2420 (XXXVIII-O/08

AG/RES. 2426 (XXXVIII-O/08)

Argentina

	Funcionamento do sistema
	· O aumento de casos e da carga de trabalho do sistema fez com que a Secretaria Executiva da CIDH se veja obrigada, eventualmente, a exercer funções que regulamentarmente cabem aos comissários.


	· Presidências permanentes: um primeiro passo poderia ser autorizar a permanência pelo menos dos presidentes de ambos os órgãos ou, inclusive, estender essa permanência antes e depois dos períodos de sessões.

· Estudo da possibilidade de que os juízes e comissários tenham também caráter permanente.

· Estudo da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos funcionem de maneira permanente

· Prorrogação dos períodos de sessões de ambos os órgãos.

· Fortalecimento das secretarias executivas da Corte IDH e da CIDH.

· Considerou-se importante aproveitar a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos para preparar propostas de reformas regulamentares.


	Panamá, El Salvador, Brasil,

Chile, Peru, Colômbia, México
/

Costa Rica

Equador

Paraguai

Uruguai

AG/RES. 2407 (XXXVIII-O/08)

Reunião do México

	II.
ASPECTOS PROCESSUAIS



	Medidas cautelares e provisórias
	· Regulamento da CIDH: “Artigo 25.  Medidas cautelares

1.
Em casos de gravidade e urgência, e sempre que necessário de acordo com a informação disponível, a Comissão poderá, por iniciativa própria ou a pedido de parte, solicitar ao respectivo Estado a adoção de medidas cautelares para evitar danos pessoais irreparáveis. 

2.
Se a Comissão não estiver reunida, o Presidente, ou na ausência deste, um dos Vice-Presidentes, consultará, por meio da Secretaria Executiva, os demais membros sobre a aplicação do disposto no parágrafo anterior. Se não for possível efetuar a consulta em prazo razoável de acordo com as circunstâncias, o Presidente tomará a decisão, em nome da Comissão, e a comunicará aos seus membros. 

3.
A Comissão poderá solicitar informação às partes interessadas sobre qualquer assunto relacionado com a adoção e a vigência das medidas cautelares.

4.
A concessão dessas medidas e sua adoção pelo Estado não constituirão prejulgamento do mérito da questão”. É imprescindível que, antes de emitir uma decisão que adote medidas cautelares ou provisórias, a CIDH ou a Corte disponham, em todos os casos, da informação do Estado a que se referem.

· A CIDH ou a Corte devem, inclusive, se for necessário, realizar visitas ou investigações in loco, a fim de dispor de maiores elementos de juízo sobre a existência real da alegada ameaça de um dano grave à integridade das pessoas; mais ainda, se essa visita ou investigação for solicitada pelo Estado.

· A CIDH e a Corte ocasionalmente estenderam as medidas de proteção por vários anos.  O caráter temporário das medidas de proteção é básico, uma vez que, com o transcurso do tempo, a situação de suposto perigo e ameaça tende a reduzir-se, o que também poderia constatar-se por meio das visitas ou investigações antes mencionadas.

· Há situações em que, embora se tenha solicitado a informação necessária e o Estado a tenha enviado, os órgãos do sistema não emitiram um pronunciamento que conceda ou arquive as medidas.

· É necessário, pois, que essas solicitações não fiquem sem resposta, já que essa situação prejudica o solicitante e o próprio Estado, pela insegurança gerada.


	· Necessidade de um procedimento uniforme para a concessão, acompanhamento e suspensão da medida cautelar. 

· Com relação ao pedido de informação, é indispensável que esse trâmite se esgote para que a CIDH disponha de toda a informação possível que lhe possibilite determinar o caráter grave e urgente, para evitar danos irreparáveis. 

· Antes de ordenar a implementação de medidas cautelares, deveria ser pedido o parecer dos Estados, exceto nos casos de extrema urgência em que tais medidas poderiam ser ordenadas provisoriamente, sujeitas à posterior solicitação de informação desses Estados.  Recomendou-se também a pertinência de se realizar uma avaliação periódica da necessidade de sua manutenção, uma vez que, em caso contrário, se poderia correr o risco de as referidas medidas perderem a legitimidade.

· Deveriam existir critérios para determinar a gravidade e a urgência de uma situação.

· Analisar o contexto e as necessidades específicas de cada caso antes de ordenar a implementação de medidas cautelares ou provisórias. 

· Por sua excepcionalidade, as medidas cautelares concedidas devem ser acompanhadas em caráter permanente, a fim de que se possa determinar sua suspensão oportuna e evitar que seus beneficiários possam sofrer danos irreparáveis. 

· Deve-se analisar a aplicação das medidas cautelares coletivas sobre beneficiários indeterminados, uma vez que muitas vezes essas medidas dispõem preceitos que não podem ser cumpridos, o que afeta o sistema em geral.

· Reexaminar o papel da CIDH perante a Corte IDH, de maneira que possa ser um auxiliar do referido tribunal e um mediador entre os Estados e os beneficiários das medidas provisórias, aproveitando suas faculdades regulamentares.

· Que a CIDH individualize os beneficiários das medidas a fim de oferecer maior certeza jurídica tanto aos Estados como aos próprios beneficiários.
	Panamá, El Salvador, Brasil,

Chile, Peru, Colômbia, México

Bolívia

Costa Rica

Equador 
/

Nicarágua

Paraguai

República Dominicana

Venezuela 
/

Reunião México

	
	· A Argentina considera que as solicitações de adoção de medidas cautelares foram mecanismos de tutela muito importantes para garantir a efetiva vigência dos direitos humanos em situações de grande gravidade e urgência.
	· A Argentina gostaria que essas solicitações fossem aprovadas somente em casos de extrema necessidade, que se levasse em conta a vontade do Estado interessado em resolver a situação e que se considerasse detidamente a eventual disponibilidade e eficácia dos remédios judiciais que pudessem estar disponíveis no âmbito interno, limitando-se ao tempo estritamente necessário para o cumprimento de seus objetivos, tudo isso a fim de evitar a desnaturalização do mecanismo cautelar e da subsidiariedade do sistema.   

· A Argentina também considera que seria importante que se especificassem os cenários em que a Comissão esgota a via cautelar para remeter à Corte solicitações de medidas provisórias.  Em especial, em atendimento ao papel reconhecido à vítima perante a Corte nesse contexto, a Argentina entende que a formação da disposição da Comissão a respeito de eventuais pedidos formulados pelas vítimas de maneira direta perante a Corte não deveria prescindir da informação que pudesse prestar o Estado a respeito do alegado por essas vítimas. 
	Argentina

	Acumulação da admissibilidade e do mérito
	· Regulamento CIDH. Artigo 37. Decisão sobre admissibilidade

· Na prática diferir a consideração da admissibilidade do mérito afeta substantivamente o devido processo. 
· O uso dessa figura também limita o processo de busca de solução amistosa. 

	· Suprimir a figura da acumulação da admissibilidade e do mérito.

· A modificação de procedimentos que enfraqueçam o exame de admissibilidade deve ser avaliada com sumo cuidado, já que no referido relatório lançam-se as bases jurídicas para a análise do mérito do caso e, com efeito, nele se definem os supostos fatos, ponto de partida para sua caracterização, os supostos direitos violados e as supostas vítimas. 

· O relatório de admissibilidade reveste a maior importância ao oferecer segurança jurídica às partes – já que se estabelecem os aspectos principais da controvérsia – ao mesmo tempo em que permite enriquecer o debate jurídico sobre o mérito, porquanto centra as alegações no direito e no respectivo apoio probatório.
· O México e a Costa Rica sugerem que, nos casos em a Comissão, a título de exceção, tenha de acumular a decisão sobre admissibilidade e o mérito, esta decisão deverá ser devidamente fundamentada e explicada.


	Panamá, El Salvador, Brasil,

Chile, Peru, Colômbia, México

Belize

Bolívia

Costa Rica 
/

Equador

Guatemala

República Dominicana

Saint Kitts e Nevis

Uruguai

Venezuela

Reunião México



	Necessidade do estabelecimento de prazos na CIDH
	· O Regulamento da CIDH não dispõe prazo algum a ser por ela cumprido nas etapas de tramitação inicial, admissibilidade e mérito.

· Há necessidade de que haja prazos para que a CIDH decida sobre a admissibilidade de um caso, já que a atual inexistência desses prazos pode provocar insegurança jurídica entre todos os atores.

· A ausência de prazos é uma das tantas razões da demora dos pronunciamentos.

· A incerteza quanto aos prazos deteriora a legitimidade e a confiança no sistema. 

· O atraso no envio de petições aos Estados foi a razão por que os Estados receberam recentemente muitas petições apresentadas há vários anos.

· O não cumprimento de prazos e o atraso dos trâmites perante a CIDH afetam não somente os Estados, mas fundamentalmente os peticionários.
	· Recomenda-se que os órgãos do sistema, especialmente a CIDH, procedam a uma análise sobre as conseqüências do descumprimento de prazos para cada um dos atores do sistema.

· Fixar prazos concretos no decorrer do processo para assegurar o devido processo e permitir uma solução adequada e oportuna para as petições.

· Estabelecer um prazo para que a CIDH envie aos Estados as petições iniciais.


	Panamá, El Salvador, Brasil,

Chile, Peru, Colômbia, México

Belize

Bolívia

Costa Rica 

Equador

Guatemala

República Dominicana

Saint Kitts e Nevis

Uruguai

Venezuela

Reunião México



	Arquivamento de petições 


	· Regulamento CIDH: “Artigo 30.6  Recebidas as observações ou transcorrido o prazo fixado sem que estas tenham sido recebidas, a Comissão verificará se existem ou subsistem os motivos da petição.  Se considerar que não existem ou não subsistem motivos, mandará arquivar o expediente”.

	· Estabelecer prazos e critérios para a procedência do arquivamento (inatividade processual). 

· Unificar os critérios para se arquivar um assunto (a esse respeito, cumpre salientar a prática, não regulamentada, de desativação de petições cuja natureza definitiva é incerta) e atribuir caráter definitivo à decisão de arquivamento, para que os usuários do sistema sintam-se seguros. 

· Considerar a matéria do pedido de petição, o tempo transcorrido e a inatividade processual para tramitar o arquivamento, com o objetivo de evitar qualquer dano ao peticionário e o desgaste do sistema. 
	Panamá, El Salvador, Brasil,

Chile, Peru, Colômbia, México

Belize

Bolívia

Costa Rica 

Equador

Guatemala

República Dominicana

Saint Kitts e Nevis

Uruguai

Venezuela

Reunião México



	Procedimentos de solução amistosa


	
	· Considera-se que a CIDH – em cumprimento estrito ao artigo 41 de seu Regulamento – deve participar efetivamente desses procedimentos, sistematizando para esse efeito a utilização de técnicas de solução de conflitos cuja eficácia seja comprovada, a fim de que a CIDH seja um catalisador das posições das partes e consiga encerrar a controvérsia de forma rápida e eficiente, o que redunda em benefício do sistema.
	Panamá, El Salvador, Brasil,

Chile, Peru, Colômbia, México

Belize

Bolívia

Costa Rica

Equador

Guatemala

Paraguai

República Dominicana

Saint Kitts e Nevis

Uruguai

Venezuela

Reunião México

AG/RES. 2409 (XXXVIII-O/08)



	
	· A Argentina mantém uma tradicional política de cooperação com os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH).  Desta perspectiva, a Argentina propõe o processo de solução amistosa como opção preferencial no momento de se aprovar uma decisão respeito de um pedido.

· Nosso país mantém atualmente um importante número de processos de solução amistosa em andamento e é de opinião que, nos que revestem especial complexidade, haja uma maior participação da Comissão, assumindo neles um papel mais ativo.

· Em conformidade com a interpretação harmoniosa da Convenção e do Estatuto da CIDH (artigos. 41, e e 48, f da CIDH e 18, e e c do Estatuto), a Argentina considera que a Comissão tem competência plena para assumir um papel desta natureza, por si mesma ou encarregando dessa tarefa um relator temático ou um perito independente, como aconteceu em alguns casos. 


	· A Argentina deseja atribuir maior participação da Comissão nos processos de solução amistosa.
	Argentina
/



	Relatório do artigo 50


	· Na maioria dos casos esse relatório converte-se numa pré-demanda perante a Corte IDH.

· Existe a percepção de que a CIDH não analisa com suficiente profundidade a resposta dos Estados ao chamado relatório do artigo 50.

· Não há critérios para que a CIDH revise o cumprimento das recomendações constantes do relatório do artigo 50, inclusive a possibilidade de que, depois de examinar detalhadamente a resposta do Estado, determine o cumprimento de alguma ou algumas dessas recomendações.


	· Examinar cuidadosamente o relatório do artigo 50.

· Que a CIDH fundamente e justifique devidamente a decisão de conceder uma prorrogação ao Estado para o cumprimento de recomendações constantes do relatório do artigo 50 bem como a decisão de demandar o Estado perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos.

· Que a Comissão defina critérios para determinar, se for o caso, o cumprimento de certas recomendações formuladas no relatório do artigo 50, em virtude da informação prestada pelo Estado.

· Definir qual seria o momento processual oportuno para que a CIDH determine o cumprimento pelo Estado das recomendações constantes do relatório do artigo 50.


	Panamá, El Salvador, Brasil,

Chile, Peru, Colômbia, México

Belize

Bolívia

Costa Rica

Equador

Guatemala

Paraguai

República Dominicana

Saint Kitts e Nevis

Venezuela

Reunião México 



	
	Apresenta-se a seguir a posição argentina com respeito às propostas constantes do Plano de Trabalho relativas a esse tema, mencionadas abaixo:

1. “Que a CIDH examine cuidadosamente o relatório do artigo 50”.

Como se sabe, o relatório do artigo 50 é elaborado pela Comissão, porquanto constitui seu pronunciamento sobre o mérito do caso, à luz do que consta do expediente.

2. “Que a CIDH fundamente e justifique devidamente a decisão de conceder uma prorrogação ao Estado para o cumprimento de recomendações constantes do relatório do artigo 50 bem como a decisão de demandar o Estado perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos.”

3.   “Definir qual seria o momento processual oportuno para que a CIDH determine o cumprimento pelo Estado das recomendações constantes do relatório do artigo 50.”
	· O alcance dessa proposta não é claro nem preciso.  Não se explica o alcance nem o sentido da proposta. Eliminá-la.

· Toda decisão da CIDH deve ser fundamentada, mas particularmente deveria ser incluída nesta proposta que não somente sejam fundamentadas as decisões acordadas, mas fundamentalmente aquela que disponha o não envio do caso em demanda à Corte IDH.

A juízo do Estado argentino, essa proposta é desnecessária, uma vez que está claro que a Comissão avaliará esses aspectos uma vez transcorrido o prazo para seu cumprimento, à luz do relatório preparado pelo Estado e das observações eventualmente formuladas pela parte peticionária. Eliminá-la.
	Argentina

	Relatório do artigo 51


	· Nos últimos 10 anos, cerca de 20% dos casos foram solucionados com a publicação do relatório do artigo 51, enquanto os demais constituíram demandas perante a Corte IDH.


	· Reavaliar o chamado relatório do artigo 51, inclusive incorporando novas modalidades de acompanhamento para seu devido cumprimento.


	Panamá, El Salvador, Brasil,

Chile, Peru, Colômbia, México

Belize

Bolívia

Costa Rica

Equador

Guatemala

Paraguai

República Dominicana

Saint Kitts e Nevis

Venezuela

Reunião México 

	
	
	· Coincidimos quanto à importância e ao valor do relatório do artigo 51.  Nesse sentido, ressaltamos as importantes contribuições que, na experiência argentina, tiveram as recomendações formuladas pela Comissão segundo esse formato, que colaboraram decididamente para a declaração de inconstitucionalidade das leis de obediência devida e ponto final (relatório 28/92), relatórios que inclusive foram declarados de observância obrigatória pela justiça argentina. (Caso Carranza Latrubesse.)

· Salienta-se, no entanto, que na hipótese de descumprimento das recomendações, a decisão de não enviar  um caso à Corte deve ser tomada segundo um critério restritivo e levando especialmente em conta a posição das vítimas.
	Argentina

	Audiências temáticas 
	· Reconhece-se a importância da realização dessas audiências a fim de que a Comissão possa dispor de mais elementos para estruturar um critério mais informado e, por conseguinte, mais próximo da realidade de situações que por sua própria natureza são bastante complexas. 

· Deve-se levar em conta também que, nesse contexto, criam-se condições de desigualdade para as partes, máxime quando essas audiências públicas são transmitidas através da Internet, provocando uma divulgação maciça do assunto objeto da audiência, mas somente do ponto de vista do peticionário.

	· Garantir a aplicação do princípio de contradição, com a necessária participação de ambas as partes.

· Garantir que os prazos para convocar as audiências temáticas concedam o tempo necessário para se dispor das informações adequadas.  Esse prazo pode ser mais curto em situações excepcionais, mas não deve transformar-se em prática regular.

· Assegurar que os temas abordados na audiência circunscrevam-se aos mencionados na solicitação da audiência.

· Garantir que a exceção disposta no artigo 64.3 do Regulamento não se transforme em prática regular e esteja devidamente sustentada. 

· Os peticionários devem fazer uma exposição de motivos ampla sobre a importância da realização da audiência e definir minuciosamente os temas a serem abordados, a fim de que o Estado possa preparar sua participação de maneira adequada.
	Panamá, El Salvador, Brasil,

Chile, Peru, Colômbia, México

Bahamas

Belize

Costa Rica

Equador

Guatemala

Paraguai

República Dominicana 
/

Uruguai

Venezuela



	
	· A Argentina tem em alta conta a pertinência e a utilidade das audiências temáticas no contexto do exercício da competência da Comissão. 

· A Argentina entende que a eventual participação dos Estados a que pudesse dizer respeito a audiência temática, caso esses Estados o considerem conveniente, enriqueceria substancialmente a informação a ser recebida pela Comissão, também assegurando o respeito ao direito dos Estados de exercer sua defesa. 
	· A Argentina veria com agrado que a Comissão notificasse os Estados acerca da realização de audiências temáticas que lhes pudessem dizer respeito e que os convidasse a participar dessas audiências.
	Argentina
/

	Necessidade de assegurar o equilíbrio processual 


	· Regulamento da Corte IDH, artigo 23. Participação das supostas vítimas. 

· Na prática o Estado, tecnicamente, está respondendo a duas demandas: a da Comissão e a dos representantes das supostas vítimas - solicitações, argumentos e provas. 

· Ante essa situação, o Estado, na metade do prazo de que dispõe para responder à demanda, deve responder a esse documento, o que implica um grande esforço de defesa do Estado e um desequilíbrio processual.

· Essa situação deve ser analisada à luz da eqüidade processual que deve reger todo o processo. 
	· Redefinir o papel da CIDH e a participação da vítima apresentando alegações ou provas, de tal maneira que se garanta a eqüidade processual. 

· Elaborar propostas concretas a fim de solucionar essa contradição. 

· Manter um equilíbrio processual nos casos em tramitação perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos, levando em conta a diferença de meios entre Estados e supostas vítimas.
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	· Pelo menos na experiência de litígio da Argentina, o tempo que medeia entre o recebimento do documento das vítimas ou seus representantes e o vencimento do prazo para responder à demanda é inferior a dois meses. Essa circunstância dificulta notoriamente a avaliação dessas alegações, especialmente das vinculadas às pretensões reparatórias e à análise das provas com base em que se constroem essas pretensões. 

· Não se deve perder de vista também o impacto que, em detrimento das vítimas, provoca a circunstância de que, no contexto normativo atual, a vítima não dispõe de garantia alguma de que seu caso seja submetido à Corte, nem sequer em situações de evidente descumprimento das recomendações formuladas pela Comissão. O Estado, entretanto, goza do direito de questionar o pronunciamento da CIDH, levando o caso em demanda perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos.

· Nesse mesmo sentido, a instituição do juiz ad hoc, a respeito da qual a Argentina formulou uma solicitação de parecer consultivo à Corte, constitui mais um elemento que viola a igualdade de instrumentos entre o Estado e a vítima. 
	· A Argentina considera da maior importância que o sistema garanta um adequado equilíbrio processual entre as partes no litígio.

· Dessa perspectiva, a Argentina acompanha a necessidade de se fixar diretrizes no processo que possibilitem o adequado exercício dos direitos das partes, em especial no âmbito do processo perante a Corte Interamericana. Nesse âmbito os Estados devem responder não somente aos argumentos da Comissão, no prazo de quatro meses, mas também às alegações das vítimas, que em geral chegam ao conhecimento do Estado pouco antes do vencimento do prazo para contestação da demanda.

· No entanto, e tal como se salientou na reunião do México, isso deve ser considerado levando-se especialmente em conta a diferença de meios entre essas partes, sobretudo a desvantagem em que, em geral, encontra-se a vítima frente ao aparato do Estado.

· A juízo da Argentina, a tradicional interpretação que se deu a essa instituição deveria ser objeto de revisão, bem como a possibilidade de que o juiz da nacionalidade do Estado demandado conserve seu direito a conhecer do caso, tudo isso com o objetivo de assegurar não somente o necessário equilíbrio processual entre as partes, mas também a imprescindível imparcialidade na decisão que o tribunal venha a adotar. 
	Argentina

	Obrigação de individualizar e nomear as supostas vítimas, para efeitos da admissibilidade das petições perante a CIDH e das demandas perante a Corte IDH


	· Nos regulamentos da CIDH ou da Corte IDH há uma clara ausência de uma norma expressa e inequívoca que regule a obrigação de individualizar e nomear as supostas vítimas, como requisito de admissibilidade das petições.

· Na prática, se não há individualização das vítimas, não é possível caracterizar os fatos alegados, nem analisar o prévio esgotamento dos recursos internos e, conseqüentemente, tampouco avaliar a responsabilidade internacional do Estado.

· O vazio regulamentar desse requisito gerou a interpretação autorizada desses órgãos de algumas normas da Convenção.  Nesse sentido, a CIDH salientou que cabe declarar a admissibilidade da petição com respeito às vítimas devidamente individualizadas, identificadas e determinadas, para efeitos de dar início aos trâmites dispostos na Convenção.


	· Incluir o requisito de individualização das vítimas expressamente no Regulamento.
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	· Levando em conta o artigo 28.e do Regulamento da Comissão que dispõe como requisito para a consideração de petições que se informe, caso seja possível, o nome da vítima. A jurisprudência da Corte abordou suficientemente essa questão, ratificando a necessidade de identificar as pessoas que se apresentam como vítimas e, quando for o caso, as causas de exceção. [Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos, de 24 de novembro de 2000, expedida no âmbito das medidas provisórias solicitadas pela CIDH no “Caso da Comunidade de Paz de San José de Apartado”.]

	· A Argentina entende desnecessária a reforma proposta.
	Argentina 


	Reparações 
	· Em certos casos e circunstâncias viu-se que as medidas de reparação pecuniária e não pecuniária constituem uma carga excessiva para os Estados e que o único efeito verdadeiro é a dilação no cumprimento das sentenças, em detrimento dos direitos legítimos das vítimas.

· A finalidade ou propósito das medidas de reparação não é o enriquecimento nem o empobrecimento das vítimas, mas o restabelecimento dos direitos violados; por esse motivo, medidas que ultrapassem esse âmbito constituem cargas excessivas que se desviam do verdadeiro propósito das reparações.

· A ordenação de medidas de reparação ou proteção, ou no plano de medidas de proteção, sem uma análise profunda das conseqüências dessas medidas, em lugar de gerar o efeito para o qual foram concebidas, distorcem o real alcance e natureza daquelas e dificultam enormemente sua execução, implementação e cumprimento.


	· Estabelecer uma correspondência das normas internacionais e com os parâmetros dos sistemas jurídicos nacionais.

· Fixar critérios uniformes de reparação.
· Estabelecer normas e indicadores para fazer com que as reparações e seus montantes pecuniários sejam mais previsíveis e compatíveis com as realidades dos países da Região.

· A Corte e a CIDH devem avaliar minuciosamente as conseqüências dessas medidas e seu verdadeiro efeito de reparação ou proteção, ao considerar o tempo em que seja possível efetivá-las.  Os Estados, nesse sentido, devem de fato ser mais proativos que reativos, mas os fatos que salientamos não podem ser evitados.

· Examinar que critérios atendem à verdadeira reparação integral das vítimas e, por outro lado, levar em conta a realidade econômica e social dos países e sub-regiões, ao decretar as medidas de reparação.
	Panamá, El Salvador, Brasil,

Chile, Peru, Colômbia, México
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	Princípio de subsidiariedade com relação ao recurso destinado a obter reparação
	· Partindo-se de três premissas: o princípio de subsidiariedade, as aspirações da vítima, entre outras, a uma justa reparação e o montante das reparações decorrentes da tramitação dos casos perante a Corte.
	· Possibilidade de reconhecer e avaliar as reparações que tenham sido concedidas no ordenamento interno para que sejam levadas em conta no exame dos órgãos do sistema interamericana, a fim de fortalecer o sistema interno.
	Paraná, El Salvador, Brasil, Chile, Peru, Colômbia, México

	III.
ASPECTOS ESTRUTURAIS



	Autonomia e independência dos órgãos do sistema 


	· As idéias apresentadas neste exercício partem de um pressuposto fundamental: o irrestrito respeito à autonomia e independência da Corte e da Comissão. 


	· Apresenta-se uma série de propostas sobre temas concretos que se considera deveriam constar dos regulamentos dos órgãos do sistema.  Apresentam-se também reflexões sobre alguns assuntos que não implicariam modificações nesses textos, mas que têm por finalidade tornar os procedimentos por parte dos órgãos mais expeditos e eficientes.  Cumpre salientar que a maior parte dessas iniciativas foi formulada pelos Estados nos diálogos anuais que mantêm com a Comissão e a Corte no âmbito da CAJP.


	Todos os Estados estão de acordo.
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	· A autonomia e a independência dos órgãos do sistema interamericano aconselham que sejam eles os líderes do processo de reforma, sem prejuízo de eventuais iniciativas e propostas que nesse sentido possam formular os Estados.

· A apresentação do documento com propostas à CIDH e à Corte é prematura, uma vez que seria necessário incentivar um debate amplo e público sobre o conteúdo e o alcance de toda proposta que nesse sentido se propicie com a participação da sociedade civil.


	Argentina 
/

	Controle dos atos processuais
	· A independência e autonomia dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos são pilares indispensáveis para um adequado funcionamento do Sistema.  Este aspecto não está em discussão. 

· No entanto, nenhum sistema está isento de que se cometam excessos nas atuações de seus órgãos.  Portanto, é necessário estabelecer um adequado controle dos atos processuais. 

· Atualmente não existe nenhum procedimento   regulamentar que permita aos usuários canalizar observações ou queixas sobre eventuais atuações que se considerem contrárias aos regulamentos dos órgãos do sistema ou violatórias dos direitos processuais das partes.

· Sobre esse assunto, estima-se que essa possibilidade, além de não especificar de que modo funcionaria e qual seria o órgão que exerceria essa espécie de "controle administrativo", parece colidir com os princípios fundadores do SIDH, isto é, o respeito absoluto à autonomia e à independência da Comissão e da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

· Por outro lado, cumpre lembrar que essa questão já foi objeto de um pronunciamento muito claro e concreto da Corte Interamericana de Direitos Humanos no parecer consultivo N° 19/05, de 28 de novembro de 2005, solicitado pela República Bolivariana da Venezuela, relativo ao "Controle da legalidade no exercício das atribuições da Comissão Interamericana de Direitos Humanos".


	· Seria conveniente a existência de um procedimento de caráter administrativo, breve e sumário, que permita dar curso e absolver aspectos relativos ao controle dos atos processuais.  Esse procedimento ficaria a cargo dos próprios órgãos do sistema. Isso, de maneira alguma pretenderia ou significaria menoscabar sua independência e autonomia.

· Esse procedimento permitiria aos órgãos do Sistema oferecer uma resposta ágil e oportuna aos usuários do sistema, ao mesmo tempo o fortalecendo e aumentando as garantias processuais. 

· A Argentina entende desnecessário propiciar a reforma proposta e objeta a essa possibilidade por afetar a autonomia e a independência dos órgãos do sistema e, ademais, por tratar-se de uma questão já solucionada pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, intérprete último da Convenção Americana sobre Direitos Humanos.
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	Universalização do sistema 


	
	· Considerar a assinatura e ratificação, ratificação ou adesão, com a brevidade possível e conforme o caso, de todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos. 


	AG/RES. 2407 (XXXVIII-O/08)

AG/RES. 2408 (XXXVIII-O/08)

AG/RES. 2409 (XXXVIII-O/08)

	Mudança na situação política do Hemisfério
	· Houve uma mudança na situação do Hemisfério com uma clara orientação democrática, o que – embora reconhecendo-se múltiplos atrasos - implica que as violações de direitos humanos não são em geral resultado de uma política de Estado. 


	· Todos os atores do sistema devem reconhecer esse fato, de maneira a adaptar-se a esse contexto.
· O êxito do sistema depende da co-responsabilidade entre os órgãos e os Estados.  A adequada cooperação dos Estados requer uma compreensão melhor pelos órgãos do sistema da complexidade das estruturas e dos procedimentos nacionais, sem prejuízo da responsabilidade dos Estados de cumprir suas obrigações internacionais na matéria. 
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	Melhorar a acessibilidade ao sistema: assistência judicial às vítimas


	
	· Analisar as propostas formuladas pelos juízes da Corte Interamericana como Antonio Cançado Trindade, Manuel Ventura Robles etc.

· Os Estados devem implementar a execução de programas ou projetos especiais que os levem a institucionalizar os mecanismos de assistência jurídica nacionais que favoreçam o acesso das vítimas ao sistema.  Uma possível alternativa é que, no âmbito da Defensoria Pública ou do Ministério da Justiça ou de qualquer outra entidade estatal, seja constituída uma equipe governamental (cujo instrumento de constituição lhe garanta autonomia e independência) que não somente defenda a vítima, mas que a ela preste assistência econômica para que possa materializar suas petições ou demandas no sistema interamericano, desse modo obtendo-se um acesso mais amplo das vítimas ao sistema e garantindo uma defesa adequada no procedimento. 
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	Divulgação do sistema


	
	· Fortalecimento do trabalho da CIDH e do Instituto Interamericano de Direitos Humanos na divulgação do sistema, inclusive aspectos tanto de proteção como de promoção dos direitos humanos. 

· Propiciar maior diálogo entre os órgãos do sistema e os agentes nacionais, tais como juízes, promotores, membros das forças armadas e policiais, entre outros. 

· A fim de fortalecer as funções de cooperação e promoção dos órgãos do sistema, a cooperação deverá ser proposta e solicitada pelos Estados.
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	· A necessidade da adoção de medidas a fim de fortalecer o trabalho da CIDH na divulgação do sistema já foi objeto de consideração no âmbito da Reunião do México realizada em junho de 2008. 
	· Embora toda iniciativa destinada a promover maior diálogo entre os órgãos do sistema e funcionários estatais seja positiva, essa iniciativa, nos termos que a traduzem, não permite ver claramente em que consistiriam essas medidas de fortalecimento, circunstância que impede que se formulem observações concretas.

	Argentina

	Fortalecimento da faculdade consultiva da Corte 


	· Está previsto que a Corte possa emitir pareceres consultivos mediante solicitação dos Estados. Essa prerrogativa vem sendo utilizada de maneira muito isolada.
· Dada a amplitude da função consultiva, o grande poder de apreciação do Tribunal, sem prejuízo das limitações que a própria Corte especificou no exercício dessa competência, cumpre uma função assessora e preventiva que contribui para o desenvolvimento progressivo do Direito Internacional. 
	· É necessário refletir sobre essa situação, já que o parecer consultivo, na medida em que não está circunscrito a um caso concreto, reveste maior elaboração teórica e prática, o que pode facilitar a aplicação normativa das obrigações do sistema no interior dos Estados. 

· O fato de os pareceres consultivos serem favoráveis ou não aos interesses dos Estados teria a vantagem de ajudar a solucionar controvérsias sobre situações concretas que na atualidade vêm sendo consideradas de forma diferente em cada caso.
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	Necessidade de contextualizar as recomendações da CIDH


	· Nossos governos devem tomar decisões democráticas e com a participação da sociedade sobre seu destino futuro e viabilidade. Por esse motivo, normas ou acordos de paz e reformas de caráter substancial ou estrutural devem ser considerados em seu contexto real de busca de permanência do sistema democrático e da viabilidade de nossas sociedades, máxime se são conseqüência de pactos ou grandes acordos sociais.

· As recomendações da Comissão no contexto mencionado deverão contribuir para que os Estados garantam “as justas exigências do bem-estar geral e do desenvolvimento democrático” (Declaração Americana).

· Deve-se fazer ver à Comissão que, em certos casos, suas recomendações, sustentadas numa visão unilateral dos princípios gerais sobre direitos humanos, pode debilitar o legítimo desenho jurídico interno e atentar contra ele, além de colocar em risco a governabilidade de uma nação.  Em certas oportunidades, no momento de emitir recomendações ou aceitar a procedência de casos, não foram levadas em consideração as excepcionalidades que envolvem os processos de paz ou a solução pacífica de controvérsias em casos de violência extrema. 


	· É pertinente sugerir, por conseguinte, à Comissão que recorra a interpretações que disponham um horizonte maior, decorrente do conhecimento de solução de conflitos e da pacificação dos povos, para apoiar os governos dos Estados no fortalecimento do desenvolvimento democrático, essência e finalidade suprema da Organização. 
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	· Salienta-se que o objetivo e a finalidade da Convenção são a proteção dos direitos humanos das pessoas submetidas à jurisdição dos Estados Partes e, nessa tarefa, o papel da Comissão e da Corte Interamericana não deveria restringir-se a considerações tais como as “excepcionalidades” a que se faz referência, que, em geral, foram freqüentemente utilizadas pelas ditaduras militares para justificar violações maciças e sistemáticas dos direitos humanos.

· Pelo contrário, as recomendações da CIDH, longe de constituir uma ameaça à "governabilidade de uma nação" desempenharam papel fundamental no combate à impunidade no Hemisfério. Cumpre lembrar nesse sentido a função determinante das recomendações formuladas no Relatório 28/92 – em que se declarou a incompatibilidade das leis de "Obediência Devida" e de "Ponto Final" com as obrigações internacionais assumidas pelo Estado argentino em matéria de direitos humanos – na declaração de inconstitucionalidade das citadas normas, decisão que em definitivo promoveu a reabertura de numerosas causas de violação de direitos humanos que haviam sido encerradas com a seqüela de injustiça e conseqüente impunidade.

· Ressalte-se que, caso o Estado afetado não esteja de acordo com as recomendações que formule a CIDH no contexto de um caso, poderá, pela via jurisdicional, recorrer à Corte Interamericana de Direitos Humanos a fim de que esta solucione, em conformidade com a lei, as discrepâncias que possa apresentar esse Estado com relação ao decidido pela Comissão.


	· Objeta-se à proposta, que não especifica de maneira concreta de que modo se inseriria no contexto de uma eventual reforma do Regulamento da Comissão. A iniciativa parece constituir um atropelo dos princípios fundadores do sistema interamericano, construído com base na autonomia e independência dos órgãos. 
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	Mecanismos para assegurar o cumprimento das decisões dos órgãos do sistema
	· Põe-se em jogo um princípio geral de direito, pacta sunt servanda, que implica o cumprimento de boa-fé de todas as obrigações internacionais. 

· A Convenção Americana sobre Direitos Humanos dispõe no artigo 68 que os Estados Partes na Convenção comprometem-se a cumprir as sentenças da Corte.

· O artigo 65 da Convenção dispõe a obrigação da Corte de informar a Assembléia Geral da OEA acerca dos descumprimentos de sentença, mas não foi criado um mecanismo no próprio instrumento que assegure a supervisão da execução das decisões, sentenças e medidas provisórias de proteção.

· No momento atual, a Corte exerce essa supervisão, pois é inerente a sua função jurisdicional, mas, como bem se salientou, no exercício da garantia coletiva, a fiel execução das sentenças deve recair sobre o conjunto dos Estados Partes na Convenção.


	· A previsão de um mecanismo de supervisão efetivo. 


	Uruguai 
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	· Numa primeira etapa, poderia ser prevista a realização de uma sessão especial da CAJP, dedicada à análise de um relatório de cumprimento das sentenças adotadas nos últimos cinco anos.

· Outro elemento a ser considerado é o estabelecimento de um grupo de trabalho na CAJP de acompanhamento do cumprimento das sentenças da Corte
	Uruguai



	
	· A Argentina está de acordo com a importância da criação de um mecanismo para supervisionar o cumprimento das decisões dos órgãos do sistema. No entanto, cumpre observar que a chave da questão reside, fundamentalmente, na existência em geral de mecanismos normativos internos que promovam a implementação dessas decisões.

· Não obstante isso, a possibilidade de que se disponha de um mecanismo internacional de supervisão poderia contribuir para o melhor cumprimento dessas decisões.  
	1. O documento não especifica mais que "a disposição de um mecanismo de supervisão efetivo", sem especificar as características desse mecanismo ou o âmbito em que funcionaria. Desse modo, só é possível destacar a importância de que cada Estado adote, na esfera interna, um mecanismo efetivo de implementação, em conformidade com sua organização constitucional, apoiando em termos gerais a formulação de um mecanismo de supervisão internacional, em consulta com a Comissão e com a Corte Interamericana de Direitos Humanos e na medida em que esse possível mecanismo não colida de modo algum com o exercício da supervisão que esses órgãos conduzem com respeito ao cumprimento de suas decisões.
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	Necessidade de uma avaliação minuciosa por parte da CIDH das fontes de informação e critérios utilizados para incluir os Estados no capítulo IV do relatório anual


	(
No Capítulo IV do relatório anual incluem-se  os Estados que na opinião da CIDH merecem uma atenção especial.

(
A avaliação de que Estados merecem essa  atenção especial baseia-se nos critérios e nas informações recebidas pela CIDH.

(
A correta interpretação desses critérios e a avaliação completa da objetividade que devem revestir as informações coletadas é tarefa que compete à Comissão, a fim de que não incorra em pressões políticas nem em erros de tipo algum no processo de elaboração desse capítulo.

(
Essas disposições devem ser levadas em conta para o objetivo desse capítulo do relatório anual, o que garantirá a segurança jurídica e fortalecerá a confiança dos Estados na Comissão.


	· Estabelecer métodos confiáveis, fidedignos e comprováveis que facilitem e melhorem a interpretação dos critérios e das fontes de informação utilizadas na elaboração do Capítulo IV do Relatório Anual da CIDH.
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	Tema

	Dia

	Mês/Ano


	I.
FINANCIAMENTO E FUNCIONAMENTO DO SISTEMA


	Financiamento do sistema

	30

  5

	Outubro 2008

Fevereiro 2009

	Funcionamento do sistema

		
	II.
ASPECTOS PROCESSUAIS


	Medidas cautelares e provisórias

	6

	Novembro 2008


	Acumulação da admissibilidade e do mérito

		
	Necessidade de estabelecer prazos na CIDH

		
	Arquivamento de petições

		
	Procedimentos de solução amistosa

	13

	
	Relatório do artigo 50

		
	Relatório do artigo 51

		
	Audiências sobre petições ou casos

		
	Audiências com participação de peritos e testemunhas

		
	Audiências temáticas

	20

	
	Necessidade de garantir o equilíbrio processual

		
	Obrigação de individualizar e nomear as supostas vítimas, para efeitos da admissibilidade das petições perante a CIDH e das demandas perante a Corte IDH

		
	Reparações

		
	III.
ASPECTOS ESTRUTURAIS


	Autonomia e independência dos órgãos do sistema

	11

	Dezembro 2008


	Universalização do sistema 

		
	Mudança na situação política do Hemisfério

		
	Melhoramento da acessibilidade do sistema: assistência judicial às vítimas
		

	ANEXO II
CRONOGRAMA DO PLANO DE TRABALHO PARA A CONTINUAÇÃO DO PROCESSO DE REFLEXÃO E PROTEÇÃO SOBRE O SIDH (2008-09)


	Tema
	Dia
	Mês/Ano

	Princípio de subsidiariedade com relação ao recurso destinado a obter reparação
	
	

	Divulgação do sistema
	29


	Janeiro 2009



	Fortalecimento da faculdade consultiva da Corte 
	
	

	Necessidade de contextualizar as recomendações da CIDH
	
	

	Mecanismos para garantir o cumprimento das decisões dos órgãos do sistema
	
	

	Critérios e fundamentos jurídicos utilizados pela CIDH para incluir os Estados no capítulo especial (IV)
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CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2677/08 add.2 corr.1



25 fevereiro 2009


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

CONSIDERAÇÕES DA DELEGAÇÃO DO EQUADOR SOBRE AS “OBSERVAÇÕES DA
DELEGAÇÃO ARGENTINA SOBRE PONTOS DE DISCUSSÃO NO PLANO DE TRABALHO
PARA A CONTINUAÇÃO DO PROCESSO DE REFLEXÃO SOBRE O SISTEMA
INTERAMERICANO DE PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS
(2008-2009) (CP/CAJP-2665/08 rev. 6)”,
CONSTANTES DO DOCUMENTO CP/CAJP-2676/08 add.3

MISSÃO DO EQUADOR JUNTO À

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, COMÉRCIO E INTEGRAÇÃO
Nº 4-2-28/2009


A Missão Permanente do Equador junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta a Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA e, com relação ao documento CP/CAJP-2676/08 add 3, “Observações da Delegação Argentina sobre pontos de discussão no plano de trabalho para a continuação do processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos (2008-2009) (CP/CAJP-2665/08 rev. 6)”, tem a honra de remeter o documento em anexo mediante o qual se formulam algumas considerações sobre essas observações.


A Missão Permanente do Equador solicita à Presidência da CAJP que determine que o documento citado seja incorporado como anexo do documento final que será encaminhado aos órgãos do SIDH para conhecimento bem como sua divulgação junto às Missões Permanentes.


A Missão Permanente do Equador junto à Organização dos Estados Americanos agradece a atenção dispensada a esta nota e aproveita a oportunidade para renovar à Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA os protestos da sua mais alta e distinta consideração. 

Washington, D.C., 20 de fevereiro de 2009

Anexo

À

Presidência da CAJP

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

CONSIDERAÇÕES DA DELEGAÇÃO DO EQUADOR SOBRE AS “OBSERVAÇÕES DA DELEGAÇÃO ARGENTINA SOBRE PONTOS DE DISCUSSÃO NO PLANO DE TRABALHO PARA A CONTINUAÇÃO DO PROCESSO DE REFLEXÃO SOBRE O SISTEMA INTERAMERICANO DE PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS (2008-2009) (CP/CAJP-2665/08 REV 6)”, CONSTANTES DO DOCUMENTO CP/CAJP-2676/08 add.3

1. A proposta do Equador, constante do documento CP/CAJP-2665/08 rev. 6, não coincide com o que a ilustre Delegação da Argentina afirma no primeiro parágrafo de suas observações. Segundo o documento CP/CAJP-2665/08 rev. 6, a proposta do Equador diz que “Seria conveniente a existência de um procedimento de caráter administrativo, breve e sumário, que permita fazer tramitar e solucionar aspectos relativos ao controle das ações processuais dos órgãos do sistema”.

2. A proposta do Equador não faz referência ou alude a “controle administrativo”. Refere-se ao controle das ações processuais e, segundo consta do enunciado disposto no documento já mencionado, “Esse procedimento estaria a cargo dos próprios órgãos do sistema”, sem explicitar como funcionaria, já que, na opinião da Delegação do Equador, entrar nesse nível de detalhamento poderia contrariar a autonomia e independência dos órgãos do sistema.

3. Essa proposta, bem como outras que o país apresentou, foi exposta originalmente por ocasião do “Diálogo sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos”, em 4 de abril de 2008, e consta do documento CP/CAJP-2615/08 add. 3, de 12 de maio de 2008. Nessa ocasião, fez-se referência ao parecer consultivo da Corte Interamericana de Direitos Humanos nº 19/05, de 28 de novembro de 2005. A esse respeito, o Equador salientou que, lamentavelmente, esse parecer não esclareceu os Estados sobre como proceder na prática para apresentar  queixas ou observações quanto a irregularidades que pudessem ocorrer.

4. Finalmente, a Delegação do Equador lembra que sua proposta parte da premissa de que “A independência e a autonomia dos órgãos do sistema interamericano de direitos humanos são pilares indispensáveis para um adequado funcionamento desse sistema” e de modo algum pretende depreciar esse pressuposto. Pelo contrário, conforme ressalta a proposta, “Esse procedimento possibilitaria aos órgãos do sistema oferecer uma resposta ágil e oportuna aos seus usuários, ao mesmo tempo em que o fortaleceria e aumentaria as garantias processuais”.


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CSH-1108/09 corr.1


16 maio 2009


COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol

RELATÓRIO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
(2008-09)

I.
Instalação, mandatos e autoridades

Em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões a Assembléia Geral adotou 19 resoluções
/ que tratam de assuntos relacionados com a segurança hemisférica.


Em sua sessão de 15 de julho de 2008, o Conselho Permanente instalou a Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) e elegeu Presidente o Embaixador Gustavo Albin, Representante Permanente do México junto à OEA, em conformidade com o artigo 28 de seu Regulamento.


Além disso, em sua sessão de 26 de agosto de 2008, a CSH elegeu os seguintes Vice-Presidentes:

· Embaixador Carlos Sosa, Representante Permanente de Honduras junto à OEA

· Senhora Patricia D’Costa, Representante Alterna do Canadá junto à OEA


Além disso, em conformidade com a resolução CP/RES. 934 (1644/08), a CSH instalou em 18 de abril de 2008 o Grupo de Trabalho Encarregado dos Preparativos da Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, e elegeu o Embaixador Gustavo Albin, Representante Permanente do México junto à OEA, como Presidente do Grupo de Trabalho.


Igualmente e em conformidade com a resolução AG/RES. 2830 (XXXVIII-O/08), a Comissão de Segurança Hemisférica instalou, em sua sessão realizada em 15 de janeiro de 2009, o Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar uma Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas.  O Representante Permanente da Guatemala junto à OEA, Embaixador Jorge Skinner-Klee, foi eleito Presidente deste grupo de trabalho.


O Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar uma Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas elegeu em sua sessão de 3 de abril de 2009 os seguintes Vice-Presidentes:

· Senhor Giovanni Snidle, Representante Alterno dos Estados Unidos junto à OEA

· Tenente-Coronel Anthony Phillip-Spencer, Representante Alterno de Trinidad e Tobago junto à OEA.


Por outro lado, na sessão de 29 de setembro de 2008, o Presidente da CSH recomendou a criação de um grupo de trabalho informal sobre a unificação das medidas de fortalecimento da confiança e segurança sob a coordenação da Delegação dos Estados Unidos, para cumprir o mandato do parágrafo dispositivo 3 da resolução AG/RES. 2398 (XXXVIII-O/08), “Fortalecimento da Confiança e da Segurança nas Américas”.


Finalmente, foi também criado um grupo informal, sob a liderança da Delegação da República Argentina, para considerar os documentos da Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada de 25 a 27 de março de 2009, em Buenos Aires, Argentina.

II.
Desenvolvimento dos trabalhos
Reuniões


Como parte de suas atividades, a Comissão de Segurança Hemisférica, por incumbência da Assembléia Geral, programou sete eventos especiais.  Além disso, programou onze reuniões para tratar do acompanhamento de temas institucionais e treze reuniões para considerar os projetos de resolução a serem apresentados ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

Acompanhamento institucional


Entre as atividades de acompanhamento de temas institucionais realizado pela Comissão, destacam-se as seguintes:

· Na sessão realizada em 6 de novembro de 2008 a CSH discutiu a necessidade de atualizar os mecanismos normativos e de coordenação existentes e de adaptá-los às novas realidades e complexidades dos desastres, às diretrizes do Quadro de Ação de Hyogo 2005-15 e aos princípios da Estratégia Internacional para a Redução de Desastres das Nações Unidas.  Os resultados desse debate foram publicados como documento CP/CSH-1039/08 e transmitidos à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e à Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), por meio do Conselho Permanente.  Nesta reunião contou-se com a participação do Presidente da Comissão Capacetes Brancos, Embaixador Gabriel Marcelo Fuks. [AG/RES. 2372 (XXXVIII-O/08)]

· Na sessão realizada em 25 de novembro de 2007, dedicada ao tema de preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe, a Chefe de Secretaria e Diretora Adjunta da Agência de Implementação de Seguriança e contra a Criminalidade da CARICOM (IMPACS), Senhora Tonya T. Ayow, fez uma apresentação sobre as medidas adotadas na Comunidade do Caribe (CARICOM) sobre este tema.  Por sua vez, a Secretaria de Segurança Multidimensional apresentou um relatório sobre as atividades realizadas de janeiro a novembro de 2008 (CP/CSH/INF.182/08).  A Junta Interamericana de Defesa também apresentou, nesta ocasião, um relatório sobre as atividades realizadas com relação às preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe (CP/CSH-1044/08) [AG/RES. 2397 (XXXVIII-O/08].

· Em 4 de dezembro de 2008 realizou-se uma sessão sobre o “Apoio à Implementação no Nível Hemisférico da Resolução 1540 (2004), do Conselho de Segurança das Nações Unidas”. Participaram como convidados o Presidente da Comissão 1540 das Nações Unidas, Embaixador Jorge Urbina, e o Representante do Diretor-Geral do Organismo Internacional de Energia Atômica (OIEA) junto às Nações Unidas e Diretor do Escritório da OIEA em Nova York, Senhor Gustavo Zlauvinen.  Além disso, a Delegação da Argentina apresentou os resultados do Workshop de Trabalho realizado em Buenos Aires, Argentina, em 13 e 14 de maio de 2008 (CP/CSH/INF.173/08) [AG/RES. 2358 (XXXVIII-O/08)].

· Na sessão realizada em 16 de dezembro de 2008, a Secretaria de Segurança Multidimensional fez uma apresentação sobre um novo website que foi criado, do qual constam os relatórios sobre segurança hemisférica apresentados pelos Estados membros em conformidade com as resoluções da Assembléia Geral. Destacou que esta nova ferramenta facilitará o processo de envio de relatórios e busca de informações sobre o tema de segurança.

· Na sessão de 15 de janeiro de 2009, a CSH aprovou uma “Lista Consolidada de Medidas de Fortalecimento da Confiança e Segurança” (CP/CSH-1043/08 rev. 1).  Esse exercício foi realizado em cumprimento da resolução AG/RES. 2398 (XXXVIII-O/08), a qual em seu parágrafo dispositivo 3 encarregou esta Comissão, com a participação da Junta Interamericana de Defesa (JID), da realização de um estudo sobre a unificação dos critérios de informação sobre as medidas de fortalecimento de confiança e segurança de Santiago, San Salvador e Consenso de Miami.  Os futuros relatórios que os Estados membros apresentarem nesta matéria deverão basear-se nesta nova lista, de acordo com o recomendado pela CSH [AG/RES. 2398 (XXXVIII-O/08].

· Na sessão de 26 de fevereiro de 2009, a CSH considerou o tema “Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)”.  Essa reunião contou com a participação da Embaixadora Perla Carvalho, da Secretaria-Geral Adjunta do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), e de Randy Rydell, Oficial Principal de Assuntos Políticos, do Escritório do Alto Representante, Escritório de Assuntos de Desarmamento das Nações Unidas [AG/RES. 2377 (XXXVIII-O/08)].

· Na sessão de 12 de março de 2009, a Junta Interamericana de Defesa apresentou um relatório sobre a atualização do inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança [AG/RES. 2400 (XXXVIII-O/08)].

· Na sessão de 5 de maio de 2009, o Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar uma Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas apresentou o relatório de atividades, que foi distribuído com a classificação CSH/GT/PE-7/09 [AG/RES. 2380 (XXXVIII-O/08).

· Na sessão de 5 de maio de 2009, o Presidente da Comissão Consultiva da Convenção Interamericana Contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Crorelatos (CIFTA), Embaixador Jorge Skinner-Klee, Representante Permanente da Guatemala, apresentou um relatório sobre a Quarta Reunião do Grupo de Peritos da OEA para Preparar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA (23 de abril, 2009); a Décima Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA (24 de abril 24, 2009) e sobre o Seminário “Medidas Úteis para Combater o Tráfico Ilícito Transfronteiriço de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos: Reunião de Autoridades Aduaneiras e Fronteiriças e Outros Oficiais Encarregados de Aplicar a Lei (Vancouver, Canadá, 16 a 18 de março de 2009).

· Na sessão de 14 de maio de 2009, o Escritório de Ação Humanitária contra as Minas, do Departamento de Segurança Pública, apresentou um relatório sobre a Situação e Projeção do Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) [AG/RES. 2355 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2399 (XXXVIII-O/08)].

Sessões especiais


Em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral solicitou ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, convocasse sete reuniões relacionadas com os diferentes mandatos conferidos a essa Comissão.


Neste sentido, a Comissão de Segurança Hemisférica realizou as seguintes sessões especiais:

1.
Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública nas Américas [CP/RES. 934 (1644/08)]


Em 14 de abril de 2008, o Conselho Permanente adotou a resolução CP/RES. 934 (1644/08), mediante a qual convocou a Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA), realizada na Cidade do México em 7 e 8 de outubro de 2008.


Em conformidade com essa resolução, em 18 de abril foi criado, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, um Grupo de Trabalho encarregado de preparar os documentos que seriam postos à consideração dos Ministros no México.  O Grupo de Trabalho realizou quatro (4) sessões informativas e dez (10) sessões de árduas e intensas negociações e seu trabalho foi enriquecido por importantes contribuições de entidades e organismos internacionais, acadêmicos renomados e a sociedade civil.


Participaram da Reunião Ministerial, concretização de uma iniciativa do Secretário-Geral, 32 delegações dos Estados membros da OEA.
/  Dezoito (18) Estados foram representados no nível de Ministro e seis (6) por Vice-Ministros. Sem dúvida, a representação de alto nível no México destaca a importância do tema da segurança pública.


Na segunda sessão plenária o Secretário-Geral da OEA apresentou um relatório sobre a situação da Segurança Pública nas Américas, do qual constam importantes dados que demonstram que a criminalidade, a violência e a insegurança constituem a principal ameaça para a estabilidade, o fortalecimento democrático e as possibilidades de desenvolvimento de nossa região.  Além disso, esse documento apresenta uma análise sobre os principais desafios em matéria de segurança pública, bem como das oportunidades dos governos para enfrentá-los.


Na terceira, quarta e quinta sessões, no intuito de compartilhar e intercambiar experiências, desenvolvimentos e desafios, os Chefes de Delegação dialogaram sobre temas relacionados às Estratégias de prevenção, melhoria das condições, instituições de segurança pública e cooperação internacional, respectivamente.


Nesta última sessão, representantes do Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Delito (ONUDD), do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) fizeram enriquecedoras apresentações sobre suas atividades neste importante tema.

Realizações da MISPA:


Como resultado da Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas cumpre destacar, entre outros, o seguinte:


Primeiro, o fato de que nunca antes os Ministros do continente encarregados da segurança pública no respectivo Estado se tinham reunido para dialogar sobre este tema. Além disso, é significativo destacar o reconhecimento hemisférico sobre a necessidade de envidar esforços adicionais na matéria.


Por outro lado, deve-se destacar a aprovação do “Compromisso pela Segurança Pública nas Américas”, constante do documento MISPA/doc.7/08 rev. 4, o qual expressa a vontade política e a prioridade que atribuem os países da região para enfrentar a criminalidade e a insegurança de forma conjunta, preventiva, integral, coerente, eficaz e permanente.


Este importante documento aborda a segurança pública de uma perspectiva estrutural e, portanto, contém ações concretas em cinco áreas primordiais da segurança pública, a saber, gestão da segurança pública; prevenção da criminalidade; violência e insegurança; gestão da polícia; participação do cidadão e da comunidade; e cooperação internacional.


Finalmente, o interesse dos Estados membros no tema tornou-se evidente na decisão de institucionalizar esta reunião ministerial mediante os generosos oferecimentos da República Dominicana e da República de Trinidad e Tobago para sediar a Segunda e Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas em 2009 e 2010, respectivamente. Além disso, como preparação da Segunda MISPA, o Governo da República Oriental do Uruguai amavelmente ofereceu sede em 2009 para uma Reunião de Peritos.


2.
Terceira Reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais em preparação para a Conferência dos Estados Partes a realizar-se em 2009 [AG/RES. 2382 (XXXVIII-O/08)]

Esta reunião foi realizada em 22 de janeiro de 2009, com vistas a examinar sua implementação, promover sua assinatura e ratificação e preparar a reunião dos Estados Partes a realizar-se em 2009.  Durante sua apresentação, o Funcionário Sênior de Assuntos Políticos do Departamento de Assuntos de Desarmamento das Nações Unidas, Doutor Nazir Kamal, fez referência à forma de operação e mecanismos do registro de armas convencionais das Nações Unidas.  Por sua vez, a Rede de Segurança e Defesa da América Latina (RESDAL) foi representada pelos Senhores Iñigo Govara e Gustavo Castro.  Nesta reunião também se instou os Estados membros a identificarem o mais breve possível as informações sobre seu ponto de contato nacional sobre a matéria. Finalmente, fixou-se 19 de novembro de 2009 como data para a realização da Primeira Conferência dos Estados Partes.


3.
Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas [AG/RES. 2348 (XXXVII-O/07)]


Esta reunião foi realizada de 25 a 27 de março de 2009 em Buenos Aires, Argentina e contou com o co-patrocínio da República Oriental do Uruguai.


A Delegação da República Argentina ofereceu sede para este evento durante a sessão do Conselho Permanente, realizada em 14 de outubro de 2008 (CP/INF.5780/08).


A reunião foi presidida pelo Embaixador Raúl Ricardes, da Argentina.  As Vice-Presidências foram exercidas pela República Oriental do Uruguai e pela República do Paraguai e a relatoria pela República Dominicana.


A primeira sessão plenária foi dedicada à revisão do progresso alcançado pelos Estados membros da OEA na implementação e/ou aplicação das Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada em Isla Margarita, em 2006.


Na segunda sessão plenária dedicou-se espaço à sociedade civil para apresentar as conclusões e recomendações da Reunião Preparatória da Sociedade Civil, realizada em 3 e 4 de março de 2009 em Washington, D.C.


No início da terceira sessão, o Presidente da reunião anunciou a constituição dos grupos de trabalho técnicos:  o Grupo de Trabalho Técnico I, presidido pelo Senhor Subsecretário Felipe Michelini, da República Oriental do Uruguai e Vice-Presidente da reunião, concentrou o debate no “indiciamento do delito de tráfico de pessoas, administração da justiça e estratégias de cooperação internacional e de fortalecimento institucional”.  O Grupo de Trabalho Técnico II, coordenado pelo Diretor-Geral de Assuntos Especiais da República do Paraguai e Segundo Vice-Presidente da reunião, Senhor Vítor Hugo Penha, debateu sobre “prevenção do delito de tráfico de pessoas, proteção e assistência integral às vítimas, com ênfase especial na situação da mulher, crianças e adolescentes, incluindo estratégias de cooperação internacional”.


Além disso, foi criado um Grupo de Redação para tratar dos parágrafos pendentes do documento final da Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas e das novas propostas surgidas durante o encontro.  Esse grupo foi presidido pelo Diretor de Organismos Internacionais da Chancelaria da Argentina, Ministro Pablo Tettamanti.


As apresentações do Senhor Felipe de la Torre, do Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Delito (UNODC); e do Senhor Eugenio Ambrosi, da Organização Internacional de Migrações (OIM), fizeram parte das contribuições para as discussões do Grupo de Trabalho Técnico I.


Por outro lado, no Grupo de Trabalho Técnico II fizeram apresentações o Senhor Javier González-Olaechea, do Escritório Internacional do Trabalho (OIT); o Senhor Egidio Crotti, do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF); e o Senhor Juan Carlos Murillo, do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR).


Na tarde de 26 de março, o Presidente da reunião reiniciou a sessão plenária, a fim de dar as boas-vindas à Senhora Presidente da Nação Argentina, Cristina Fernández de Kirchner.


Finalmente, as autoridades nacionais adotaram por consenso o documento final “Conclusões e Recomendações da Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas da OEA”, o qual consta do documento RTP-II/doc.5/09 rev. 9.


4.
Comemoração do Quinto Aniversário da Declaração sobre Segurança nas Américas [AG/RES. 2357 (XXXVIII-O/08)]


Em 16 de dezembro de 2008, a CSH aprovou o projeto de agenda desta sessão, e o encaminhou à consideração do Conselho Permanente.


Neste sentido, em cumprimento dos mandatos da Assembléia Geral constantes das resoluções AG/RES.2274 (XXXVII-O7) e AG/RES.2357 (XXXVIII-O/08), o Conselho Permanente realizou uma sessão extraordinária para comemorar o Quinto Aniversário da Declaração sobre Segurança na Américas.


Ao iniciar a reunião, fizeram uso da palavra o Secretário-Geral da OEA, Senhor José Miguel Insulza; o Presidente do Conselho Permanente e Representante Permanente do Brasil, Embaixador Osmar Chohfi; e o Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica e Representante Permanente do México, Embaixador Gustavo Albin.


Depois das cordiais boas-vindas dadas pelo Presidente do Conselho, fez uso da palavra o Subsecretário para a América Latina e o Caribe da Secretaria das Relações Exteriores do México, Senhor Gerónimo Gutiérrez Fernández.


Além disso, intervieram os representantes das delegações, na seguinte ordem:  Equador, Argentina, Estados Unidos, Chile, Trinidad e Tobago, em representação dos Estados membros da CARICOM, Uruguai, Canadá, Brasil, Peru, República Dominicana, Venezuela, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Guatemala e Panamá.


Foi encerrada a sessão com a aprovação da Ata Final da Comemoração do Quinto Aniversário da Declaração sobre Segurança nas Américas (CP/doc.4371/09 rev. 1).


Por sua vez, na tarde de 19 de fevereiro de 2009, foi realizado o seminário ‘“Quinto Aniversário da Declaração sobre Segurança nas Américas:  Perspectivas atuais e novos desafios”, organizado em conjunto pela Secretaria de Segurança Multidimensional e pelo Departamento de Assuntos Internacionais da OEA.  Esse seminário foi moderado pelo Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza, e contou com a participação do Representante Permanente do México junto à OEA, Embaixador Gustavo Albín; Guadalupe González, Professor e Pesquisadora do Centro de Pesquisa e Ensino de Economia (CIDE); Marcela Donadio, Diretora Executiva da Rede de Segurança e Defesa das Américas (RESDAL); e de Margaret Daly Hayes, Vice-Presidente e Sócia Principal, da EBR Associates.

5.
Sessão sobre a Prevenção do Crime e a Violência [AG/RES. 2431 (XXXVIII-O/08)]

Em 5 de fevereiro de 2009, foi realizada esta sessão, que teve como convidados especiais as seguintes autoridades:  Mark Edberg, Professor Adjunto do Departamento de Prevenção e Saúde Comunitária da Escola de Saúde Pública e Serviços Sanitários, da Universidade George Washington, que falou sobre a perspectiva ecológica da violência.  A Senhora Laura Capobianco, do Centro Internacional para a Prevenção da Criminalidade (CIPC), apresentou o Relatório Internacional sobre Prevenção da Criminalidade e Segurança Cotidiana:  Tendências e Perspectivas.  O Chefe da Delegação Regional para os Estados Unidos e o Canadá, do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), Senhor Geoff Loane, referiu-se ao tema da proteção e assistência para comunidades afetadas pela violência armada.  O Diretor Regional do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), Senhor Nils Kastberg, referiu-se aos programas de prevenção da violência em crianças e adolescentes. O Assessor Regional em Segurança das Pessoas e Saúde Urbana da Área de Desenvolvimento Sustentável e Saúde Ambiental da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Senhor Alberto Concha Eastman, destacou os Programas de Capacitação em Habilidades para a Vida (PES):  Solução de Conflitos.


Segunda Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional [AG/RES. 2379 (XXXVIII-O/08)]

A Delegação de Trinidad e Tobago circulou a nota constante do documento CP/CSH-1053/08, mediante a qual propõe data e sede desta sessão.  Essa proposta considera a realização da Segunda Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional em 22 de abril de 2009 na sede da OEA. Essa proposta foi aceita pela Comissão e a decisão foi transmitida ao Conselho Permanente para consideração, o qual a aprovou.


Posteriormente, a Presidência do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional distribuiu a nota CP/CSH/doc.1088/09, na qual se anunciou que a reunião programada para realizar-se em 22 de abril de 2009 na sede da Organização foi adiada até segundo aviso.


Reunião de Altas Autoridades Nacionais em Matéria de Redução de Desastres Naturais e Gestão de Riscos” 


Esta reunião deverá ser realizada em cumprimento da resolução AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07), “Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em casos de desastres naturais e outros desastres”.  Nesta resolução solicita-se ao Conselho Permanente que, com o apoio da Rede Interamericana de Mitigação de Desastres (RIMD), convoque, para o primeiro semestre de 2008, uma Reunião de Altas Autoridades Nacionais em Matéria de Redução de Desastres Naturais e Gestão de Riscos, com a participação do setor privado, entidades e organismos sub-regionais, nacionais e internacionais e organizações não-governamentais, comunitárias e da sociedade civil.  Essa reunião estava prevista para realizar-se em Caracas, República Bolivariana da Venezuela, em 25 e 26 de junho de 2008, em conformidade com a resolução CP/RES. 928 (1627/08) rev. 1. 


Sobre este tema, a Delegação da República Bolivariana da Venezuela junto à OEA anunciou a impossibilidade de realizar esta reunião mediante a nota CP/CSH-1077/09.  Neste sentido, a CSH tomou nota desta situação e recomendou consultar a Rede Interamericana de Mitigação de Desastres para buscar uma solução para cumprir o mandato desta resolução.

III.
Projetos de resolução

Para a consideração de projetos de resolução, a Presidência apresentou um “Projeto de Plano de Trabalho da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) para a Apresentação e Consideração dos Projetos de Resolução a Serem Submetidos ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral” (CP/CSH-1064/09 rev. 2), o qual foi aprovado na sessão de 26 de fevereiro de 2009.


A Comissão continuou seus trabalhos até 18 de maio de 2009, período no qual foram considerados 18 projetos de resolução, e encaminhados ao Conselho Permanente para posterior apresentação ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a realizar-se em San Pedro Sula, Honduras:

1. Consolidação do Regime Estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)

2. Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança

3. As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal

4. Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais

5. Fortalecimento da confiança e a segurança nas Américas

6. Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas

7. Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos (CIFTA)

8. Promoção da cooperação hemisférica para o tratamento das quadrilhas criminosas

9. Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo

10. Apoio à Conferência de Ministros da Defesa das Américas para armazenar sua memória institucional

11. Esforços Hemisféricos para Combater o Tráfico de Pessoas: Conclusões e Recomendações da Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas

12. Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e fortalecimento da cooperação hemisférica

13. Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa

14. Fortalecimento das Parcerias de Alfândegas e Ordem Pública nas Américas

15. Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe

16. Observações e Recomendações ao Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas 

17. Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

18. Novos Desafios da CICAD: Processo de Revisão e Atualização da Estratégia Antidrogas no Hemisfério e seu Plano de Ação


A Presidência deseja também destacar que os seguintes projetos de resolução não foram apresentados para a consideração do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, uma vez que já continham mandatos bienais (2009-10), mas deverão ser levados em consideração tanto para a distribuição de mandatos do próximo período, bem como no calendário de atividades desta Comissão para o próximo ano:
· AG/RES. 2358 (XXXVIII-O/08), “Apoio à implementação no âmbito hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas”
· AG/RES. 2359 (XXXVIII-O/08), “Apoio Interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares”
· AG/RES. 2360 (XXXVIII-O/08), “A educação para o desarmamento e a não-proliferação”.

III.
Observações e Recomendações dos Estados Mmbros sobre os Relatórios Anuais

De acordo com o estipulado no artigo 91, f da Carta da OEA e por solicitação do Conselho Permanente em sua sessão de 30 de junho de 2008, a Comissão considerou três relatórios anuais; o Relatório da Junta Interamericana de Defesa (CP/doc.4381/09), do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (CP/doc.4390/09); e da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4395/09).  Estes três documentos foram transmitidos à Assembléia Geral da OEA, para consideração no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões.


O Relatório da JID foi apresentado pelo Presidente do Conselho de Delegados da JID, Vice-Almirante Alis Treidler Oberg, na sessão realizada em 16 de abril de 2009.  A esse respeito, a Delegação da República Argentina distribuiu a nota OEA-178 (CP/CSH-1096/09), mediante a qual se referiu ao Relatório Anual da JID, indicando que, em conformidade com a legislação Argentina, as forças armadas não têm competência em questões vinculadas com o narcotráfico, com referência ao item 6.3.1.4 desse relatório.

Por outro lado, na sessão realizada em 14 de maio de 2009, o Secretário Executivo da CICAD, Senhor James Mack, apresentou o Relatório Anual da CICAD, e a Delegação do México, na Presidência do CICTE, apresentou o Relatório Anual do CICTE.


Atenciosamente,


Gustavo Albin


Embaixador, Representante Permanente do México


Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica
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I. AUTORIDADES

No período a que se refere este relatório, a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 30 de junho de 2008.  O Conselho Permanente elegeu para Presidente da Comissão, em 15 de julho de 2008, o Embaixador Arístides Royo, Representante Permanente do Panamá, dando desse modo cumprimento ao artigo 28 de seu Regulamento.


Na primeira sessão, realizada em 22 de julho de 2008, foi eleito para Vice-Presidente da Comissão o Representante Suplente dos Estados Unidos, W. Lewis Amselem.
II.
DESIGNAÇÃO DE TEMAS – PLANO DE TRABALHO


Competem à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), comissão de caráter permanente do Conselho Permanente, as seguintes funções dispostas no artigo 19 do Regulamento do Conselho:  1) recomendar ao Conselho Permanente os programas que, na esfera de sua competência, possam servir de base à Secretaria-Geral para elaborar o projeto de orçamento-programa da Organização, conforme estabelecido no artigo 112, c, da Carta; 2) examinar o projeto de orçamento-programa que a Secretaria-Geral encaminhar, em caráter de consulta, ao Conselho Permanente, para os fins previstos no artigo 112, c, da Carta, e submeter ao Conselho Permanente as observações que considerar pertinentes; 3) estudar as demais matérias de que a incumbir o Conselho Permanente, relacionadas com os programas, o orçamento, a administração e os aspectos financeiros das operações da Secretaria-Geral; e 4) considerar os relatórios de avaliação anual que o Secretário-Geral apresentar ao Conselho Permanente, em cumprimento do disposto nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.  De acordo com essa base, avaliar globalmente a eficácia dos programas, projetos e atividades da Organização e formular as recomendações que julgar pertinentes e submetê-las à consideração do Conselho Permanente, para eventual transmissão à Comissão Preparatória, a fim de que sejam consideradas pela Assembléia Geral, juntamente com o projeto de orçamento-programa.


Para dar cumprimento às responsabilidades acima mencionadas, o Conselho Permanente confiou à CAAP, em 30 de junho de 2008, a consideração das resoluções AG/RES. 2426 (XXXVIII-O/08), “Criação do Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, e AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08), “Diretrizes para o orçamento-programa da Organização para 2009”, aprovadas pela Assembléia Geral no Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.  Cumpre salientar os mandatos encomendados à Comissão relativos à preparação do Trigésimo Sexto Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado em 30 de setembro de 2008, para a aprovação do orçamento-programa da Organização referente a 2009.
III.
DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS


A Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), sob a Presidência do Embaixador Arístides Royo, Representante Permanente do Panamá, e a Vice-Presidência do Representante Suplente dos Estados Unidos, W. Lewis Amselem, realizou dez reuniões formais e várias de caráter informal.


A aprovação de decisões sobre as complexas questões atribuídas à Comissão e o cumprimento geral das responsabilidades a ela confiadas exigiram análise cuidadosa, prolongadas deliberações e o uso prudente do tempo e dos recursos à sua disposição.


Ao iniciar suas tarefas, a Comissão, sem desconhecer a importância de se dar cumprimento a todos os mandatos a ela atribuídos, nos prazos fixados, conferiu prioridade às deliberações destinadas a aproximar posições que pudessem facilitar a aprovação de decisões que possibilitassem a pronta elaboração e aprovação do orçamento-programa da Organização para 2009.


Vale lembrar a especial preocupação das delegações com a situação do orçamento-programa da Organização para 2009, salientando que os Estados membros haviam iniciado suas deliberações no período anterior, com o propósito de dotar a Secretaria de elementos básicos sobre os quais seria elaborada uma proposta de orçamento-programa.  A Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de convocar um período extraordinário de sessões para a aprovação do orçamento-programa mencionado e definiu diretrizes para a preparação da proposta.


As considerações da Comissão centraram-se em dois aspectos específicos: o teto proposto para o orçamento-programa de 2009 e seu respectivo financiamento.  Desse modo, em 9 de setembro de 2008, a Comissão chegou a um acordo sobre o teto orçamentário e examinou possíveis opções de financiamento do orçamento-programa, entre as quais o aumento de 3% das cotas dos Estados membros.


Com base nas recomendações da Comissão, o Conselho Permanente convocou o Trigésimo Sexto Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral, que se realizou em 30 de setembro de 2008.  A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXVI-E/08), aprovou e autorizou o orçamento-programa da Organização para o exercício fiscal compreendido entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 2009 e estabeleceu o nível global orçamentário do Fundo Ordinário e seu financiamento em US$90.125 milhões, o que inclui US$78.593 milhões a título de pagamentos de cotas dos Estados membros ao Fundo Ordinário, com um aumento de 3% em relação à atribuição de cotas de 2008; US$780.400 como contribuição do FEMCIDI ao Fundo Ordinário; US$2.5 milhões de receita de direção técnica e apoio administrativo dos fundos fiduciários e específicos; e US$6.751 milhões do Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário.


A Assembléia Geral aprovou os níveis específicos de dotação, por capítulo, programa e subprograma e fixou, além disso, as cotas mediante as quais os Estados membros financiarão o Fundo Ordinário da Organização em 2009, em conformidade com a metodologia disposta na resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) e na decisão de 19 de janeiro de 1955 (doc. C-i-269) sobre reembolso de imposto de renda.


A resolução AG/RES. 1 (XXXVI-E/08) da Assembléia Geral estabeleceu, ademais, disposições com relação aos elementos que deverão ser considerados na elaboração do orçamento-programa da Organização para 2010 bem como o nível global desse orçamento e seu financiamento e encarregou o Secretário-Geral de dar continuidade aos esforços que vêm sendo envidados para modernizar a Secretaria-Geral e para melhorar e promover uma cultura de austeridade, eficácia, eficiência, transparência e prudência no uso dos recursos destinados ao funcionamento da Secretaria-Geral da Organização; e de formular uma proposta integral com medidas adicionais de austeridade e racionalidade das despesas.


A Assembléia Geral, reunida em setembro de 2008, ao reiterar os mandatos aprovados no Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08), com relação ao processo de elaboração do orçamento-programa, ordenou a realização de um exame minucioso de todos os recursos e despesas da Organização no contexto dos mandatos atuais, a fim de priorizar e otimizar o uso dos recursos para futuros orçamentos-programas, de acordo com a capacidade dos Estados membros de financiá-los.  Acordou que o relatório sobre os resultados do exame deveria ser apresentado a um período extraordinário de sessões a ser realizado antes de 31 de janeiro de 2009.


A CAAP dedicou-se a acordar um plano integral de trabalho que possibilitasse aos Estados membros a realização do exame mencionado acima.  Em 3 de dezembro de 2008, o Presidente da CAAP apresentou ao Conselho Permanente um relatório relativo ao andamento dos trabalhos a que a Comissão vinha se dedicando para atender aos mandatos da Assembléia Geral.


A CAAP reconheceu que os Estados membros, diante da crise econômica hemisférica e mundial, não desejam fazer contribuições adicionais para os fundos da OEA.  Dessa forma concluiu que teria que reduzir e ajustar programas inovadores, bem como fornecer opções inovadoras para aumentar recursos da Organização e fortalecer a sua gestão.


Com base numa recomendação da CAAP, o Conselho Permanente aprovou, em 4 de março de 2009, a resolução CP/RES. 946 (1682/09), “Calendário para a consideração e aprovação do orçamento-programa 2010”, mediante a qual convocou, para 30 de setembro de 2009, um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral, a fim de considerar e aprovar o orçamento-programa de 2010, e solicitou ao Secretário-Geral que, em conformidade com as diretrizes dispostas nas resoluções AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 1 (XXXVI-E/08), e no artigo 90 das Normas Gerais, apresentasse a proposta de orçamento-programa à Comissão Preparatória o mais tardar 90 dias antes do início desse período extraordinário.


O Conselho Permanente comunicou essa decisão à Comissão Preparatória do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral para que o tema relativo ao orçamento-programa fosse retirado da agenda.


Em 26 de março de 2009, a CAAP aprovou o “Plano de Trabalho da CAAP para a Revisão de Programas da OEA”, documento CP/CAAP-2988/09 rev. 3, que propõe uma série de pacotes de atividades que seriam realizadas simultaneamente em 2009, 2010 e 2011, com o propósito de proporcionar ao Conselho Permanente e à Assembléia Geral uma série de recomendações voltadas para a adoção de medidas que transformem a Organização numa entidade sustentável financeiramente a longo prazo, com um melhor desempenho em apoio às prioridades claramente definidas pelos Estados membros.

O Plano de Trabalho aprovado cria pacotes de atividades e define 2010 como um ano de transição.  O pacote de atividades 1 se centrará na determinação das prioridades dos Estados membros e realizará uma definição, distinção e revisão dos mandatos em vigor; o paquete de atividades 2 propõe a revisão das resoluções da Assembléia Geral de acordo com suas implicações financeiras e fonte de financiamento; o pacote de atividades 3 propõe a análise da possibilidade de se reestruturar algumas atividades da Organização, melhorar seu desempenho e reduzir custos; e o pacote de atividades 4 visa a que a Secretaria-Geral informe de maneira regular sobre a economia e a eficiência orçamentária.  A implementação do Plano será iniciada imediatamente após a realização do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a ter lugar em junho de 2009.


O pacote de atividades 2, correspondente à revisão das resoluções da Assembléia Geral tem por finalidade a criação de um vínculo formal e definido entre a formulação e a aprovação anual de resoluções na Assembléia Geral e o processo de orçamentação e financiamento da OEA.  O objetivo é a obtenção de uma clara definição do resultado esperado de cada resolução aprovada na Assembléia Geral, uma clara avaliação do custo do cumprimento de cada resolução e sua incorporação formal ao processo de orçamentação e uma clara definição das fontes de financiamento.  A OEA poderá, por conseguinte, controlar a expedição de mandatos, limitar sua proliferação e a conseqüente pressão sobre o orçamento.  Em março de 2009, a CAAP iniciou o processo de consideração dos modelos padrão para a revisão que se propõe, mas não houve acordo quanto a sua utilização na preparação do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Em 18 de março de 2009, a CAAP apresentou ao Conselho Permanente um projeto de resolução relativo ao “Regulamento para o Funcionamento do Fundo Específico para a Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência”, que, reconhecendo que o fundo específico de contribuições voluntárias facilitará o cumprimento dos compromissos dispostos na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência e favorecerá a participação dos representantes de todos os Estados Partes na Comissão, propõe a aprovação do regulamento do seu funcionamento e ao mesmo tempo convida os Estados membros, Estados Observadores Permanentes e outros Estados membros das Nações Unidas, bem como pessoas ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, a que contribuam para o Fundo e, finalmente, solicita ao Secretário-Geral que proceda à mais ampla divulgação possível do Fundo Especifico.  O Conselho Permanente, com base na proposta da CAAP, aprovou a resolução CP/RES. 947 (1683/09).

A Comissão considerou detidamente vários relatórios apresentados pela Secretaria, individualmente ou como parte dos relatórios trimestrais de gestão, entre eles sobre a eficiência na administração de recursos da Secretaria Geral; o relatório anual e o relatório de atividades do Gabinete da Inspetora-Geral; e o relatório sobre a gestão de projetos.

Considerando os componentes essenciais para a realização da análise de recursos e despesas da Organização, a Comissão dispensou especial atenção aos relatórios sobre os seguintes componentes da gestão administrativa da Secretaria da Organização: os cargos de confiança; a representação geográfica e de gênero; o relatório da Secretaria Geral sobre viagens (2008); o relatório sobre contratos por tarefa (janeiro-dezembro de 2008); um relatório e recomendações sobre um plano de ação para a modernização das políticas de recursos humanos da Secretaria; e a capacidade instalada para videoconferências e outras tecnologias de comunicação da Secretaria.


Com base nas informações analisadas, a CAAP remeteu ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral um projeto de resolução, “Otimização de recursos: uso de videoconferência e outras tecnologias de comunicação”, (AG/doc.4894/09) que, reconhecendo que é necessário buscar alternativas de comunicação que promovam a utilização mais eficiente dos recursos da Organização, gerem economia e facilitem o acesso à informação, e que as modernas tecnologias de comunicação permitem a participação “virtual” em reuniões, conferências e outros eventos, o que reduz a necessidade de se incorrer em elevadas despesas de viagem, tanto da parte da Secretaria quanto dos participantes, insta os Estados membros, os órgãos e entidades da OEA, a Secretaria-Geral e suas dependências, bem como os organizadores de eventos relacionados com a OEA a que, na medida do possível, utilizem as tecnologias de comunicação disponíveis, não somente como uma das medidas de austeridade que vêm sendo implantadas nos Estados membros e na Secretaria-Geral, mas como parte do processo de atualização dos meios tecnológicos da Organização.


Na sessão realizada em 26 de março de 2009, dando cumprimento ao mandato da resolução AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08), que encarrega a Secretaria-Geral de “[…] apresentar […] com freqüência semestral: relatórios relacionados com […] a representação geográfica e a eqüidade e igualdade de gênero” (entre outros) e insta a SG/OEA “a que continue desenvolvendo uma política de recursos humanos na qual esteja plenamente integrado o princípio de representação geográfica, de acordo com o artigo 120 da Carta da OEA”, a CAAP continuou a considerar os temas representação geográfica e gênero e recebeu um relatório da Secretaria-Geral (documento CP/CAAP-3001/09).


Cumpre salientar que em 2008, ao ser iniciada a consideração desse tema, a CAAP havia tomado conhecimento das metodologias atualmente utilizadas nas Nações Unidas e na Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação (FAO) para a determinação da representação geográfica eqüitativa.  Essa informação proporcionou à CAAP elementos que possibilitaram comparar organizações similares, como contribuição para a decisão quanto à metodologia mais adequada para o estabelecimento de uma política de representação na Organização dos Estados Americanos.


Com base nas informações consideradas, a CAAP decidiu acolher a recomendação da Secretaria para utilizar a metodologia de Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação (FAO), como se descreve no documento CP/CAAP-2943/08, na determinação da representação geográfica eqüitativa do pessoal.

Em atendimento a outra de suas responsabilidades, a Comissão considerou e concedeu financiamento proveniente do Subprograma 22 I do orçamento-programa do Fundo Ordinário às seguintes reuniões: 

· Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias, realizada de 27 a 29 de agosto de 2008, no Chile, no montante de US$49.932,00.

· Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, realizada em 7 e 8 de outubro de 2008, no México, no montante de US$36.683,00.

· Segunda Reunião de Autoridades em Matéria de Tráfico de Pessoas (REMJA), realizada de 25 a 27 de março de 2009, na Argentina, no montante de US$49.932,00.
· Quarta Reunião do Grupo de Trabalho sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição, realizada em 31 de março, 1º e 2 de abril de 2009, em El Salvador, no montante de US$49.932,00.
III.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES


Cumpre salientar que a Comissão deverá reiniciar suas tarefas imediatamente após o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, de maneira que possa dispor de tempo suficiente para se dedicar à complexa e delicada tarefa de conclusão da análise minuciosa de todos os recursos e despesas da Organização no contexto da imensa variedade de mandatos atuais.  É urgente a priorização dessa análise e da otimização do uso dos recursos de que dispõe a Organização, considerando-se a capacidade dos Estados membros de contribuir para o seu funcionamento.


Gostaria de lembrar que, das responsabilidades atribuídas à Comissão no período sob minha administração, resta pendente o mandato da resolução AG/RES. 2426 (XXXVIII-O/08) sobre a “Criação do Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”.  


Dessa forma, na agenda da CAAP do próximo período também deverá constar a consideração imediata do seguinte:

· a relação de mandatos, sendo urgente, que a Secretaria preste as informações necessárias aos Estados membros;

· relatório do Escritório de Conferências e Reuniões sobre os serviços de interpretação e tradução para as conferências e reuniões da OEA;

· consideração da proposta do Escritório de Conferências e Reuniões da Secretaria-Geral para atualizar os custos de conferências e reuniões; 

· consideração de um plano de captação de recursos externos;

· relatório de andamento da implementação das IPSAS;

· relatório trimestral sobre a administração dos recursos da OEA (até 30 de março de 2009);

· estratégia de financiamento do melhoramento da eficiência energética e uma proposta de recuperação de bens imóveis;

· relatório sobre a arrecadação de fundos externos que apóiem as atividades da Organização e outras contribuições para a manutenção e melhoramento de seus edifícios.


A tarefa que compete aos Estados membros levar adiante, no âmbito da CAAP, é complexa.  Trata-se de financiar um orçamento que chega, em 2009, a US$90,1 milhões, com uma receita a título de cotas estimada, nesse mesmo ano, em US$78,6 milhões.  Os Estados membros declararam que os recentes acontecimentos financeiros globais dificultam as condições dos governos de fazerem contribuições adicionais para o financiamento da instituição; isso significa, na realidade, de uma redução do orçamento de 2010, com relação ao de 2009, que chegará a US$9,4 milhões.


Os Estados membros reconheceram, no entanto, que chegou o momento de se proceder a uma análise séria e minuciosa dos mandatos e compromissos determinados pela Assembléia Geral e dos que deles decorram, que implicam um alto custo para a Organização.  Essa análise necessariamente deveria levar à priorização e redução de mandatos, sem prejudicar a vitalidade e essência da Organização nos setores em que mostrou grande eficácia, o que lhe possibilitou atrair recursos específicos que chegaram neste ano a US$63,8 milhões.  A tarefa é importante e os Estados devem executá-la com o cuidado e o zelo que a excelência da Organização exige.


Não poderia deixar de ressaltar a colaboração que recebi de todas as delegações no exercício da Presidência da CAAP, em especial do Vice-Presidente, Lewis Amselem, Representante Suplente dos Estados Unidos, bem como a participação construtiva e comprometida dos delegados que acompanham os trabalhos da Comissão, que me ajudaram em minhas tarefas e foram fonte de referência permanente.


Arístides Royo


Embaixador, Representante Permanente do Panamá


Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários
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SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

RELATÓRIO DA PRESIDENTA SOBRE AS ATIVIDADES DA COMISSÃO SOBRE GESTÃO
DE CÚPULAS INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
NAS ATIVIDADES DA OEA (2008-2009)

I. INTRODUÇÃO


O Conselho Permanente, em sua reunião de 31 de julho de 2002, fundiu a Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas com a Comissão sobre Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA. A comissão resultante, Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), está encarregada da coordenação das atividades atribuídas pelas Cúpulas das Américas à Organização dos Estados Americanos e da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas.


Este relatório refere-se às atividades da CISC no período 2008-09 e aborda os mandatos emanados das Cúpulas das Américas e da Assembléia Geral da Organização, bem como as funções atribuídas pelo Conselho Permanente da Organização.  Reflete a consecução de atividades específicas realizadas pelos membros da Comissão para executar os mandatos acima mencionados.

II. AUTORIDADES


Como sede da Quinta Cúpula das Américas, Trinidad e Tobago assumiu a Presidência do Processo de Cúpulas das Américas em 12 de setembro de 2006 e, em conformidade com artigo 21 do Regulamento do Conselho Permanente, também assumiu a Presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC).


Em nome do anfitrião da Quinta Cúpula das Américas e do Presidente do Processo de Cúpulas, a Representante Permanente de Trinidad e Tobago, Embaixadora Glenda Morean-Phillip assumiu a Presidência da CISC em 30 de abril de 2008.


A Secretaria-Geral da OEA exerce a função de secretaria técnica da CISC e desempenha um papel especial no fornecimento de informações relacionadas com todos os temas considerados pela Comissão, bem como na coordenação do envolvimento de organizações da sociedade civil com a OEA e o processo de Cúpulas. As áreas da OEA/SG designadas para prestar serviço de secretaria técnica à CISC são a Secretaria de Cúpulas das Américas e o Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Exteriores.
/
III. MANDATOS ESPECÍFICOS


O Conselho Permanente, em sua reunião de 30 de junho de 2008, atribuiu à CISC as seguintes resoluções da Assembléia Geral para seu acompanhamento e implementação:


AG/RES. 2393 (XXXVII-O/07), “Apoio e seguimento do processo de Cúpulas das Américas”


AG/RES. 2394 (XXXVIII-O/08), “Acompanhamento da Declaração de Recife”;

AG/RES. 2395 (XXXVIII O/08) “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”; e


Para dar cumprimento a estes mandatos, a Presidenta apresentou um Plano de Trabalho (CP/CISC-371/08), aprovado na reunião da CISC realizada em 16 de setembro de 2008.

IV. ATIVIDADES REALIZADAS


No período deste relatório (2008-09), a CISC realizou seis reuniões ordinárias e uma reunião especial. Nessas reuniões, realizadas anteriormente a abril de 2009, a Presidenta apresentou relatórios sobre a situação da preparação para a Quinta Cúpula das Américas e a Secretaria de Cúpulas das Américas, responsável pela coordenação de todos os assuntos relacionados com a preparação e implementação da Quinta Cúpula das Américas, apresentou seus relatórios sobre as atividades da Secretaria-Geral em cumprimento de seus mandatos constantes das resoluções da Assembléia Geral.  O Departamento de Relações Exteriores, encarregado especialmente da coordenação das atividades da sociedade civil, também apresentou relatórios sobre a promoção da participação da sociedade civil na OEA e no processo de Cúpulas.


A Comissão considerou os temas participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas bem como acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas.


A.
Participação da sociedade civil nas atividades da OEA


Em conformidade com a resolução AG/RES. 2395 (XXXVIII-O/08), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”, a Comissão considerou, no período deste relatório, 29 pedidos de organizações da sociedade civil de participação no registro de organizações da sociedade civil da OEA. Desses pedidos, a CISC recomendou e o Conselho Permanente aprovou a inclusão de 28 organizações da sociedade civil no registro.  O Conselho Permanente encarregou a CISC de considerar também a solicitação da organização da sociedade civil Fundación para la Difusión de la Literatura Latinoamericana (FUNDILA).  Além disso, a CISC tem três outras organizações da sociedade civil pendentes ainda de consideração:

· Asociación Civil Venezolanos del Mundo - CP/CISC-188/05

· Fundación Momento de la Gente - CP/CISC-202/05
· Fundación Justicia de Paz Monagas - CP/CISC-236/06


Nas reuniões da CISC, a Presidenta destacou, no exame desses pedidos, a importância da adesão aos critérios e parâmetros estabelecidos nas regras e normas da Organização, em especial aqueles constantes das resoluções CP/RES. 759 (1217/99) e CP/RES. 840 (1361/03).


A CISC considerou e aprovou, na sua reunião em 12 de maio de 2009, o projeto de resolução “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas” (CP/CISC-423/09).  Essa resolução leva em conta as diretrizes e estratégias para a participação de organizações da sociedade civil nas atividades da OEA aprovadas nas resoluções CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, e CP/RES. 840 (1361/03), “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”.


A CISC também considerou o importante mandato emanado das Cúpulas das Américas, que reconheceu o papel da OEA no seguimento e na implementação dos mandatos das Cúpulas das Américas e encarregou a Secretaria-Geral de coordenar a participação da sociedade civil no processo de Cúpulas.


Além disso, em relação ao diálogo entre os Chefes de Delegações dos Estados membros e representantes de sociedade civil na Quinta Cúpula das Américas, bem como no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, a Presidenta da CISC, a Missão Permanente de Trinidad e Tobago junto à OEA, a Missão Permanente de Honduras junto à OEA, o Departamento de Assuntos Internacionais e a Secretaria de Cúpulas das Américas envidaram os respectivos esforços apropriados para assegurar a ampla participação da sociedade civil.


A esse respeito, em cumprimento do mandato de promover a participação da sociedade civil no processo de Cúpulas das Américas, o Departamento de Assuntos Internacionais e a Secretaria de Cúpulas, em colaboração com a sede da Quinta Cúpula, realizaram três fóruns sub-regionais da sociedade civil – em Port of Spain, Trinidad e Tobago, em 30 e 31 de outubro de 2008; em San Salvador, El Salvador, em 8 e 9 de dezembro de 2008; e em Lima, Peru, em 6 e 7 de fevereiro de 2009 – em torno do tema da Quinta Cúpula das Américas, “Garantindo o Futuro dos nossos Cidadãos através da Promoção da Prosperidade Humana, Segurança Energética e Sustentabilidade Ambiental”.


O propósito dos fóruns sub-regionais da sociedade civil foi incentivar o aumento das discussões e o intercâmbio de idéias entre organizações da sociedade civil que trabalham na área da Quinta Cúpula das Américas e em atividades relacionadas com os temas da agenda interamericana. As recomendações de cada reunião foram apresentadas aos Estados membros nas reuniões do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) e à Secretaria-Geral da OEA, e publicadas na página da sociedade civil no website da OEA e constituíram uma perspectiva importante de contribuição para o processo preparatório da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009.  As recomendações decorrentes das consultas com a sociedade civil também serviram de base para o diálogo os Ministros das Relações Exteriores e atores sociais, de que participaram, em 17 de abril de 2009, representantes da sociedade civil, do setor do trabalho, dos indígenas, do setor privado e da juventude.


Adicionalmente, o Departamento de Assuntos Internacionais, em cooperação com a Secretaria de Cúpulas das Américas, organizou o Fórum Hemisférico da Sociedade Civil em preparação para a Assembléia Geral da OEA e a Quinta Cúpula das Américas em 3 e 4 de março de 2009 em Washington, D.C., na sede da OEA.  O objetivo do Foro Hemisférico da Sociedade Civil foi estimular a discussão e o intercâmbio de idéias entre representantes dos Estados membros e organizações da sociedade civil que monitoram as atividades da OEA enquanto relacionadas com a agenda interamericana e a implementação dos mandatos das Cúpulas das Américas.  Além disso, a meta do Fórum Hemisférico foi apresentar as recomendações elaboradas pela sociedade civil para os Estados membros da OEA como contribuição para o trabalho empreendido pela OEA em preparação para o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e a Quinta Cúpula das Américas.  As recomendações elaboradas pelos participantes da sociedade civil no Fórum Hemisférico foram compartilhadas com os Estados membros e com a Secretaria-Geral da OEA, e publicadas na página da sociedade civil no website da OEA.


Em conformidade com o parágrafo dispositivo 10 de resolução AG/RES. 2395 (XXXVIII-O/08), o Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral preparou um projeto de estratégia coordenada para a participação da sociedade civil intitulado “Estratégia para o fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA)”, que foi o resultado de um processo de análise e discussão que envolveu todas as partes interessadas.  A estratégia levou em consideração os pontos de vista de Estados membros da OEA, das organizações da sociedade civil e da Secretaria-Geral, reforçando métodos existentes de comunicação e propondo novos, além do acesso ao processo de elaboração de políticas no âmbito da OEA.


B.
Apoio ao processo de Cúpulas das Américas e seu seguimento


Em conformidade com a resolução AG/RES. 2338 (XXXVII-O/07), “Apoio e seguimento do processo de Cúpulas das Américas”, a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Cúpulas das Américas, apoiou as reuniões do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) em preparação para a Cúpula das Américas, realizada em Trinidad e Tobago de 17 a 19 de abril de 2009.


Ao prestar apoio técnico à Quinta Cúpula das Américas, conforme mandato recebido, a Secretaria de Cúpulas das Américas (SAS) trabalhou em estreita colaboração com a Secretaria Nacional do Governo anfitrião, a República de Trinidad e Tobago.  As duas Secretarias trabalharam lado a lado na preparação para as reuniões pré-cúpula e as negociações do projeto de Declaração de Compromisso de Port of Spain e mantiveram estreito contato com todos os coordenadores nacionais dos Estados membros ao longo de todo o processo.  O apoio dado ao processo pela OEA/SAS consistiu de planejamento, coordenação e acompanhamento das atividades pelas quais a OEA/SAS era responsável com relação a todas as reuniões ordinárias e de plenipotenciários do GRIC e, da apresentação do projeto de Declaração de Compromisso de Port of Spain, em 14 de julho de 208, até sua aprovação, em 19 de abril de 2009, um total de 12 (doze) reuniões.  As seguintes tarefas específicas também foram empreendidas:

1. Assessoramento aos participantes do processo, a fim de facilitar o diálogo para o avanço das negociações e a construção do consenso entre Estados membros da OEA sobre a Declaração da Cúpula.

· Assessoramento pertinente nos procedimentos de rotina internos da OEA com base em negociações passadas e em outros precedentes na OEA, a fim de facilitar o avanço das negociações do Projeto de Declaração de Port of Spain.

· Coordenação da produção dos documentos negociados e sua distribuição aos Estados membros e aos parceiros institucionais do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (JSWG).


No âmbito do processo de Cúpula das Américas, criou-se um sistema de acompanhamento dos mandatos da Cúpula para consideração futura de todos os membros da OEA.  O sistema de acompanhamento dos mandatos da Cúpula das Américas é uma estratégia de trabalho que proporcionará aos países ferramentas de gestão na forma de abordagem gerencial orientada para resultados, de modo que os desafios identificados nos mandatos sejam relacionados com os objetivos de política interna de médio e longo prazo dos 34 países membros da Organização dos Estados Americanos.  O objetivo desse sistema de acompanhamento é lançar uma nova metodologia para a implementação dos mandatos com vistas a modernizar e agilizar os processos para o envolvimento de todas as partes interessadas da Cúpula das Américas.


Como memória institucional do processo de Cúpulas e, ao mesmo tempo, coordenadora do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (JSWG), a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria das Cúpulas, coordenou o relatório das instituições do JSWG, inclusive das áreas técnicas da OEA, sobre o trabalho individual e coletivo executado para implementar mandatos e os compromissos da Cúpula. Esses esforços foram compilados e publicados no relatório “Realizações das Cúpulas das Américas: De Mar del Plata a Port of Spain (Relatório do JSWG)”.  Essa publicação foi distribuída na Quinta Cúpula das Américas em abril de 2009 e será disponibilizada para as delegações dos Estados membros no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA em San Pedro Sula, Honduras, em junho de 2009.


As instituições do JSWG participaram ativamente das reuniões do GRIC realizadas em julho, setembro, outubro, novembro e dezembro de 2008, e janeiro, fevereiro, março e abril de 2009, prestando assistência técnica e assessoramento aos Estados membros da OEA no processo de negociação da Declaração de Compromisso de Port of Spain.  Um documento consolidado de todas as apresentações técnicas solicitadas e recebidas por escrito do JSWG de julho a dezembro de 2009, sobre o projeto de Declaração, foi encaminhado à Secretaria Nacional da Quinta Cúpula das Américas, para ajudar na negociação em andamento e na consolidação da Declaração.


A fim de disponibilizar para os Estados membros e os atores sociais um foro para o estudo das diversas implicações e abordagens de políticas que poderiam ser consideradas como parte da preparação para a Quinta Cúpula, três mesas redondas de políticas foram organizadas pela OEA/SG sobre Prosperidade Humana (novembro de 2008), Segurança em Energia (dezembro de 2008) e Sustentabilidade Ambiental (fevereiro de 2009).  Essas mesas-redondas incluíram membros do JSWG (OEA, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), Banco Mundial e Organização Internacional do Trabalho (OIT).  Cada mesa-redonda de política produziu um resumo de política, que foi distribuído às partes interessadas da Cúpula para ajudar nas negociações da Declaração de Compromisso nas reuniões do GRIC, de participantes de fóruns sub-regionais da sociedade civil sobre Cúpula e outros eventos relacionados.


Os membros do JSWG participaram ativamente dos fóruns on-line organizados na Plataforma Virtual das Cúpulas das Américas (SVP) de setembro de 2008 a março de 2009.  A SG/OEA coordenou essa participação publicando ativamente esses fóruns para o JSWG e recrutando peritos técnicos das instituições para apresentar comentários à discussão on-line e postar documentos técnicos importantes nas áreas prioritárias.


A reunião dos chefes das instituições parceiras do JSWG foi realizada no âmbito da Quinta Cúpula das Américas em 17 de abril de 2009 em Port of Spain, Trinidad e Tobago.  Essa reunião serviu para começar as discussões sobre a coordenação da implementação de estratégias para os mandatos da Quinta Cúpula.  Além disso, uma reunião dos Chefes do JSWG com a Secretária de Estado dos EUA, Hilary Clinton, ocorreu em 19 de abril de 2009 para discutir ações coordenadas para a implementação dos compromissos da Cúpula nas áreas de proteção social, energia e mudança climática, segurança pública e crime e governança democrática.  Atualmente, estão em andamento planos para uma reunião de chefes a realizar-se em maio de 2009 e novamente no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA em junho.  Nessa reunião, um projeto de plano de trabalho consolidado do JSWG para a implementação dos mandatos da Quinta Cúpula será apresentado à consideração de Estados membros da OEA.


Em sua reunião de 20 de maio de 2009, a CISC considerou e aprovou (ad referendum) o projeto de resolução apresentado pela Presidenta da CISC, CP/CISC-421/09 rev. 3, “Apoio ao acompanhamento das Cúpulas das Américas, bem como CISC CP/CISC-420/09 rev. 3 “Acompanhamento e implementação dos mandatos da Declaração de Compromisso de Port of Spain da Quinta Cúpula das Américas”.


C.
Declaração de Recife


A resolução AG/RES. 2394 (XXXVIII-O/08), “Acompanhamento da Declaração de Recife”, em seu parágrafo dispositivo 4, solicita que se apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões.  Em cumprimento a esse mandado, foi apresentado um relatório à Presidência da CISC com relação ao que se segue.


1.
Reuniões sub-regionais da Rede Interamericana de Alto Nível sobre Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão (RIAD)

2.
Participação da RIAD no Fórum de Ministros de Governo Local do Caribe


3.
Participação da RIAD na Quinta Cúpula de Governadores, Prefeitos, Intendentes e Presidentes da América Latina e do Caribe


4.
Curso a distância sobre descentralização e participação do cidadão

D.
CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES


No acompanhamento das atividades do processo de Cúpulas das Américas, a OEA, por meio de seus órgãos, organismos e entidades, concentrou suas atividades no cumprimento de mandatos das Cúpulas das Américas, especialmente daqueles relacionados com a prestação do apoio necessário à Quinta Cúpula das Américas, realizada na República de Trinidad e Tobago.


A Comissão tem a satisfação de concluir que a Organização dos Estados Americanos continua a desempenhar um papel ativo no acompanhamento e na implementação das iniciativas das Cúpulas das Américas e na promoção da participação de sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas.


A Comissão acredita igualmente que é fundamental que a Secretaria-Geral continue prestando o apoio necessário ao acompanhamento efetivo dos mandatos das Cúpulas das Américas, que inclui o apoio metodológico e técnico para a implementação desses mandatos e avaliação do progresso no cumprimento de seus objetivos, bem como todos os esforços necessários para assegurar as vinculações dos mandatos das Cúpulas com as reuniões interamericanas ministeriais e setoriais. Esse apoio também deve incluir o trabalho de coordenação e promoção da efetiva participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas.


A Comissão agradece a Secretaria-Geral, em particular a Secretaria de Cúpulas das Américas, o Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Exteriores, o Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade da Subsecretaria de Assuntos Políticos e a Secretaria do Conselho Permanente, por todo seu apoio durante esse período.  Gostaria de destacar especialmente a dedicada Secretária da CISC, Carmen Lucia de la Pava, pelo empenho incansável e inestimável apoio.


Este relatório e os projetos de resoluções anexos refletem as recomendações da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA para futura ação e será apresentado ao Conselho Permanente e, por último, ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Glenda Morean-Phillip


Embaixadora, Representante Permanente de Trinidad e Tobago junto à OEA


Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e
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ASSUNTOS DE MIGRAÇÃO

RELATÓRIO DO PRESIDENTE DA
COMISSÃO ESPECIAL SOBRE ASSUNTOS DE MIGRAÇÃO
2008 – 2009

I. ESTABELECIMENTO, MANDATOS E AUTORIDADES


A Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM) foi estabelecida em 24 de outubro de 2007, a pedido da Missão Permanente de Belize (CP/INF.5564/07 corr. 1) e em conformidade com a resolução AG/RES. 2326 (XXXVII-O/07).  O mandato da CEAM consiste em analisar as questões e fluxos de migração de uma perspectiva integral, levando em conta a disposições relevantes do direito internacional, especialmente o direito internacional dos direitos humanos.


A Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, adotou a seguinte resolução
/ sobre assuntos referentes à Comissão Especial sobre Assuntos de Migração:

1. AG/RES. 2356 (XXXVIII-O/08): Populações migrantes e fluxos migrantes nas Américas


Em sua reunião ordinária de 30 de junho de 2008, o Conselho Permanente instalou a Comissão Especial sobre Assuntos de Migração e elegeu o Embaixador Nestor Mendez, Representante Permanente de Belize, como Presidente, em conformidade com o Artigo 28 do seu Regulamento.


Além disso, em sua reunião de 16 de setembro de 2008, a CEAM elegeu o Embaixador Reynaldo Cuadros, Represente Permanente da Bolívia, como Vice-Presidente da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração. Em janeiro de 2009, a CEAM elegeu o Senhor William Torres, Representante Suplente da Bolívia como Vice-Presidente da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração, já que o Embaixador Reynaldo Cuadros concluiu seu mandato como Embaixador junto à OEA no início de janeiro de 2009.

II. DELIBERAÇÕES


Em conformidade com o seu mandato e conforme estabelecido no Plano de Trabalho da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração, o qual estipula que a Comissão analisaria questões de migração com vistas a promover a cooperação internacional, levando em conta seus aspectos políticos, sociais, econômicos, culturais, de integração, segurança, saúde, trabalho e regulamentação, bem como qualquer outro aspecto considerado relevante, a Comissão cumpriu sua função, desde a instalação e primeira reunião em setembro de 2008 até 11 de maio de 2009, quando concluiu seu trabalho para o período 2008-2009.

O Plano de Trabalho também estabeleceu que a Comissão Especial realizaria suas atividades em consulta com a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, o Relator Especial sobre Trabalhadores Migrantes e suas Famílias da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (IACHR) e outras entidades regionais e internacionais. Para tanto, a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos designou um ponto de contato para a Comissão Especial sobre Assuntos de Migração. 

Conforme indicado no Plano de Trabalho, a Comissão Especial realizou reuniões ordinárias, com a participação de diversos atores e entidades que trabalham na área de migrações no Hemisfério, para intercambiar informações sobre fluxos de migração na região e promover a cooperação horizontal entre Estados membros nesse tema. 

A. Reuniões


A Comissão Especial estabeleceu em seu Plano de Trabalho que realizaria duas reuniões por mês, com a possível participação de peritos dos Estados membros e outras organizações internacionais e regionais, bem como acadêmicos que compartilhariam suas experiências em questões de migração.  A CEAM realizou 14 reuniões no período entre setembro de 2008 e maio de 2009.  No Plano de Trabalho a CEAM tinha originalmente programado para 7 de abril de 2009 um Fórum sobre Iniciativas de Integração Sub-Regional em matéria de migração, com o objetivo de examinar questões de migração sob a perspectiva dos grupos de integração sub-regional. Devido a compromissos e conflitos de programação, o Fórum foi cancelado.  

i. .
Reuniões temáticas


Durante o período, a CEAM examinou uma série de temas que correspondem ao seu mandato. Para a maioria dessas reuniões, o Presidente apresentou um documento de antecedentes sobre os temas a serem examinados. Os seguintes temas foram abordados pela CEAM: 

a. Programas de trabalhadores temporários


Em 4 de novembro de 2008, a CEAM recebeu a Senhorita Dovelyn Rannveig Aguinas, Analista de Políticas Adjunta do Migration Policy Institute, para falar sobre os programas de trabalhadores temporários.  Subseqüentemente, houve apresentações e debates com a participação dos Estados membros da OEA sobre os programas de trabalhadores temporários implementados na região.

b. Migração e desenvolvimento


Em 1º de dezembro de 2008, a CEAM realizou uma mesa-redonda sobre migração e desenvolvimento com a participação dos seguintes peritos: Senhorita Kathleen Newland, Diretora do Programa sobre “Migração e Desenvolvimento” do Migration Policy Institute, Manuel Orozco, Colaborador Sênior do Inter-American Dialogue, e Günther Mussing, Chefe da Missão na Guatemala da Organização Internacional para as Migrações.  Além disso, debateu-se também o Fórum Global de Migração e Desenvolvimento, cuja segunda reunião foi realizada de 27 a 30 de outubro de 2008 em Manila, Filipinas. 

c. Emigração e fuga de cérebros 


A CEAM reuniu-se em 13 de janeiro de 2009 para abordar o tema da emigração e fuga de cérebros.  O Doutor Edward Greene, Secretário-Geral Adjunto, Secretaria de Desenvolvimento Humano e Social da CARICOM, apresentou o tema da fuga de cérebros no Caribe e seu impacto sobre o desenvolvimento. Subseqüentemente, o Doutor Hunter Monroe, Economista Sênior da Divisão I - Caribe, Departamento do Hemisfério Ocidental, do Fundo Monetário Internacional, e o Doutor Caglar Ozden, Economista Sênior, Divisão de Comércio Internacional do Banco Mundial, também abordaram os temas da emigração, fuga de cérebros e fluxos de remessas no Caribe, e migração de trabalhadores qualificados e fuga de cérebros da América Latina, respectivamente. 

d. Migração e situações de desastres


Em coordenação com a Federação Internacional de Sociedades da Cruz Vermelha e Crescente Vermelho (IFRC), a CEAM reuniu-se em 27 de janeiro de 2009 para examinar o tema da migração e situações de desastre.  O Senhor Thomas Linde, Representante sobre Migração da Federação Internacional de Sociedades da Cruz Vermelha e Crescente Vermelho (IFRC), fez uma apresentação sobre “Federação Internacional de Sociedades da Cruz Vermelha e Crescente Vermelho: cooperação quanto às necessidades e contribuições dos migrantes em situações de desastre.”  O Departamento de Desenvolvimento Sustentável da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral apresentou o tema da redução dos riscos de desastres nas Américas e sua relação a  fluxos migratórios e seu impacto negativo sobre o meio ambiente.  Finalmente, Amy Coughenour, Diretora Adjunta da Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (PADF), apresentou os programas da PADF na área de preparação e resposta a desastres naturais e outras crises humanitárias. 

e. Seminário sobre atenção às comunidades transmigrantes 


A pedido da Delegação do México, em 10 de fevereiro de 2009 a CEAM realizou um seminário sobre atenção a comunidades de migrantes.  Durante esse seminário, a Senhora Hilda Dávila Chávez, Diretora-Geral Adjunta de Administração e Informação do Instituto dos Mexicanos no Exterior, abordou os seguintes temas: rede de talentos; canais institucionais de participação para comunidades no exterior no processo de formulação de políticas públicas do Estado de origem; oferta de cooperação em educação, saúde, organizações comunitárias e intermediação financeira.  Além disso, as delegações compartilharam suas experiências sobre iniciativas nacionais relativas à questão da atenção às comunidades transmigrantes. 

f. Reunião para definir as formas de vincular os esforços da OEA com os processos consultivos regionais sobre migração 


A reunião de 13 de fevereiro de 2009 foi convocada em conformidade com a resolução AG/RES. 2356 (XXXVIII-O/08), “Populações migrantes e fluxos migrantes nas Américas”, a qual solicitou que a OEA considerasse a possibilidade de que seus esforços no tema se vinculem com os dos processos regionais de consulta em matéria de migração.  Durante essa reunião, houve uma apresentação sobre as iniciativas dos processos regionais de consulta sobre migrações.  A Conferência Regional sobre Migração (RCM ou “Processo de Puebla”), foi representada pelo Embaixador Jorge Skinner-Klee, Representante Permanente da Guatemala junto à OEA, e a Conferência Sul-Americana sobre Migração (SACM) foi representada pela Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai junto à OEA.  Após a apresentação, houve debate e diálogo entre os Estados membros. Um Aide-Mémoire dos debates e diálogos realizados durante a reunião foi publicado como documento CE/AM-77/09 rev.3. 


Além disso, a Doutora Nora Pérez Vichich, Assessora Chefe da Diretoria de Migração Internacional, Diretoria Geral de Assuntos Consulares do Ministério das Relações Exteriores, Comércio Internacional e Culto da República Argentina, fez uma apresentação sobre os seguintes temas: posicionamento da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM) em relação ao Segundo Fórum Global sobre Migração e Desenvolvimento; preservação de todos os direitos humanos e diferenças nos níveis de desenvolvimento como causa das migrações em massa: enfoques regionais e sub-regionais. 

g. Seminário sobre proteção consular. Alcance e intercâmbio de melhores práticas 

A pedido da Delegação do México, em 10 de março de 2009 a CEAM realizou um seminário sobre proteção consular:  alcance e intercâmbio de melhores práticas.  Durante o seminário, a CEAM abordou o tema das experiências nacionais com a repatriação de cidadãos, com apresentações de Daniel Hernández Joseph, Ministro, Diretor-Geral de Proteção dos Mexicanos no Exterior da Secretaria de Relações Exteriores do México, e Gustavo Alejandro Dzugala, Counselheiro, Diretor de Argentinos no Exterior, Escritório do Diretor-Geral de Assuntos Consulares do Ministério das Relações Exteriores, Comércio Internacional e Culto da Argentina.  Além disso, Daniel Hernández Joseph abordou os seguintes temas: experiências com notificação consular e acesso (segundo o Artigo 36 da Convenção de Viena); programas de assistência jurídica para migrantes; programa de identificação dos restos mortais de mexicanos que morreram tentando entrar nos EUA; programas de proteção preventiva.  As delegações compartilharam suas experiências sobre iniciativas nacionais relativas à questão da assistência e proteção consular. 

h. Perspectivas de gênero e migração


Em coordenação com a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), em 1º de abril de 2009 a CEAM realizou uma reunião para tratar do tema do gênero e migração.  A Senhora Laura Albornoz Pollman, Ministra do Serviço Nacional da Mulher do Chile e Presidente da Comissão Interamericana de Mulheres, abriu a reunião com uma apresentação sobre as ações realizadas no âmbito da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) em conexão com gênero e migração.  Subseqüentemente, houve um debate sobre as necessidades, desafios e conquistas dos Estados membros, com um foco especial nas melhores práticas implementadas na área de migração e gênero, com a participação da Comissão Executiva da CIM, moderado pela Embaixadora do México, Carmen Moreno Toscano.  Os painelistas ofereceram à CEAM recomendações e ações específicas que poderiam ser promovidas no âmbito da OAS para abordar as questões de gênero em conexão com a migração internacional.
ii. 
Acompanhamento institucional 

· A CEAM iniciou seu trabalho no período 2008-2009 com a consideração e aprovação, em 4 de novembro de 2008, do Plano de Trabalho da Comissão. 

· A CEAM recebeu um relatório da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) da OEA, por intermédio do Programa de Migração e Desenvolvimento, sobre o trabalho realizado pela Secretaria-Geral nessa área, especificamente: (1) mapeamento dos fluxos de trabalhadores migrantes nas Américas: “Sistema Continuo de Relatórios sobre Migração de Trabalhadores para as Américas (SICREMI)”; (2) matriz de quadros normativos existentes e, conforme o caso, regulamentos, políticas e programas de migração para os países da OEA; (3) mapeamento dos programas de trabalho temporário dentro e fora do hemisfério.  

· Três das reuniões ordinárias da Comissão Especial foram dedicadas à consideração e negociação do projeto de resolução que a Comissão Especial submeteria à Assembléia Geral em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, a ser realizado em San Pedro Sula, Honduras, em junho de 2009.

· A CEAM convocou uma reunião para uma apresentação do Presidente da Comissão Jurídica Interamericana sobre a Resolução CJI/Res. 150, “Parecer da Comissão Jurídica Interamericana sobre a Diretiva de Retorno adotada pelo Parlamento da União Européia”.

B. CJI/RES. 150, “Parecer da Comissão Jurídica Interamericana sobre a Diretiva de Retorno adotada pelo Parlamento da União Européia”


A Resolução CJI/Res.150, “Parecer da Comissão Jurídica Interamericana sobre a Diretiva de Retorno adotada pelo Parlamento da União Européia”, da Comissão Jurídica Interamericana, foi transmitida à Comissão Especial sobre Assuntos de Migração pelo Conselho Permanente durante a sessão realizada em 10 de setembro de 2008.  A CEAM considerou esse tema em sua reunião de 16 de setembro de 2008, quando sugeriu-se que as delegações enviassem a resolução CJI/Res.150 aos respectivos governos para que a examinassem e que a Comissão Especial sobre Assuntos de Migração considerasse esse tema novamente numa data posterior. 


Em 5 de maio de 2009, o Embaixador Jaime Aparicio, Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, dirigindo-se à CEAM sobre esse tema, explicou o conteúdo do parecer e expressou a preocupação da Comissão Jurídica Interamericana de que o conteúdo da Diretiva aprovada pelo Parlamento da União Européia poderia ser aplicado ou interpretado de uma maneira incompatível com os instrumentos internacionais no tocante ao respeito e proteção aos direitos humanos dos migrantes.  Além disso, o Presidente da Comissão Jurídica Interamericana expressou que a Diretiva de Retorno aprovada pelo Parlamento da União Européia não oferece garantia adequada do devido processo legal para imigrantes sujeitos a expulsão; oferece proteção inadequada para imigrantes em condições vulneráveis, especialmente crianças e adolescentes, ou quando se refere a situações que podem afetar a unidade familiar; oferece compromissos insuficientes com respeito a asilo e refúgio para assegurar que os indivíduos sujeitos a perseguição em seu país não sejam enviados de volta; prevê medidas de internamento que não são proporcionais à situação dos imigrantes ou instrumentos internacionais pertinentes sobre direitos humanos; entre outras preocupações.  


As Delegações da Missão Observadora Permanente da França junto à OEA e da Missão Observadora Permanente da União Européia estiveram presentes e participaram do diálogo que teve lugar durante a reunião.  O Presidente da Comissão Jurídica Interamericana e vários Estados membros da OEA reconheceram a soberania de cada país para adotar suas próprias leis e regulamentos internos, mas expressaram preocupação em relação à compatibilidade dessa medida com instrumentos internacionais no tocante ao respeito e proteção aos direitos humanos dos migrantes. Houve consenso geral acerca da necessidade de aprofundar o diálogo entre os Estados membros da OEA e os Estados membros da União Européia sobre esse tema. 

III. PROJETO DE RESOLUÇÃO


O Presidente da Comissão Especial apresentou o projeto de resolução “Populações migrantes e fluxos migrantes nas Américas”, que a Comissão Especial aprovou por consenso em sua reunião de 11 de maio de 2009.  O mesmo foi encaminhado ao Conselho Permanente para subseqüente transmissão à Assembléia Geral em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões. 


Gostaria de aproveitar esta oportunidade para agradecer ao Vice-Presidente da Comissão, Senhor William Torres, Representante Suplente da Bolívia junto à OEA, e aos delegados suas valiosas contribuições ao trabalho da Comissão Especial durante este período, sua flexibilidade e seu compromisso com essa questão, que nos ajudaram a cumprir nosso mandato. 


Nestor Mendez


Embaixador, Representante Permanente de Belize junto à OEA


Presidente da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração 
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	· Work plan of the Special Committee on Migration Issues for the 2008-2009 period
	CE/AM-44/08 rev. 5
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	· Note from the Chairman of the Inter-American Juridical Committee forwarding resolution CJI/RES.150 (LXXIII-O/08) -Opinion of the Inter-American Juridical Committee on the directive on return adopted by the Parliament of the European Union
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	· VIII Conferencia Sudamericana sobre Migraciones: Programa Tentativo, Nota Informativa, y Proyecto de Declaración de Montevideo (Nota de la Misión Permanente de Uruguay) 
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	CE/AM-48/08
	E
S
F
P

	· Presentación de la Secretaría Ejecutiva para el Desarrollo Integral 
	CE/AM/INF.37/08
	E
S

	· Summary of the meeting of October 7, 2008
	CE/AM-51/08
	E
S
F
P

	· Summary of the meeting of November 24, 2008
	CE/AM-64/08
	E
S
F
P

	· Lecciones aprendidas y posibilidades de replicabilidad de políticas y leyes sobre el vínculo entre remesas y desarrollo (Manuel Orozco - Agosto 2008) 
	CE/AM/INF.41/08
	S

	· Programa de Migración y Desarrollo Secretaría Ejecutiva para el Desarrollo Integral (Presentada por el Embajador Alfonso Quiñonez, Secretario Ejeutivo para el Desarrollo Integral de la OEA, durante la reunión del 27 de abril de 2009) 
	CE/AM/INF.70/09
	S
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	· Temporary Worker Programs - Main Issues (Document presented by the Chair)
	CE/AM-53/08
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	· Aportes de los Estados Miembros de la OEA en el Tema de Programas para Trabajadores Temporales: Perú 
	CE/AM-54/08
	S

	· Contributions from OAS Member States on temporary worker programs: Jamaica 
	CE/AM-54/08 add. 1
	E

	· Rethinking Temporary Worker Programs (Presentation by Dovelyn Rannveig Agunias from the Migration Policy Institute)
	CE/AM/INF.38/08
	E

	· Summary of the meeting of November 4, 2008
	CE/AM-63/08
	E
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	· Migration and development: general considerations - Main issues (Document presented by the Chair)
	CE/AM-62/08
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	· Global Forum on Migration and Development Final conclusions and recommendations of the Chair
	CE/AM/INF.39/08
	E

	· Migración y Desarrollo desde la Perspectiva de la OIM (Presentado por Günther Müssig, Organización Internacional para las Migraciones - OIM, durante la reunión del 1 de diciembre de 2008) 
	CE/AM/INF.42/08
	E
S

	· On Migration and Development in the Global Era (Manuel Orozco, Inter-American Dialogue)
	CE/AM/INF.43/08
	E

	· Tasting Identity: Trends in Migrant Demands for Home-Country Goods Executive Summary Manuel Orozco, November 20, 2008 (CEAM Meeting of December 1, 2008)
	CE/AM/INF.44/08
	E

	· Migration and development: a new policy arena for the Americas (Presented by Kathleen Newland, Migration Policy Institute)
	CE/AM/INF.45/08
	E
S

	· Making the most of family remittances - Second Report of the Inter-American Dialogue Task Force on Remittances - May 2007 (CEAM Meeting of December 1, 2008)
	CE/AM/INF.46/08
	E

	· Summary of the meeting of December 1, 2008
	CE/AM-65/08
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3. Emigration and the Brain Drain
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	· Brain Drain- General considerations (Document presented by the Chair)
	CE/AM-67/09
	E
S
F
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	· Brain Drain and Impact on Development (Presentation by Dr. Edward Greene, Assistant Secretary General of CARICOM)
	CE/AM/INF.47/08
	E

	· Skilled Migration and Brain Drain from Latin America (Presentation by Dr. Caglar Ozden, Senior Economist, International Trade Division, The World Bank)
	CE/AM/INF.48/08
	E

	· Immigration, Brain Drain, and Remittance Flows in the Caribbean (Presentation by Dr. Hunter Monroe, Western Hemisphere Department, International Monetary Fund)
	CE/AM/INF.49/08
	E

	· Summary of the meeting of January 13, 2009
	CE/AM-71/09 rev. 1
	E
S
F
P


4. Migration and Disaster Situations

	Title of document / Título del documento
	Classification / Clasificación
	Languages / Idiomas

	· Migrants in Disaster Situations (Document presented by the Chair)
	CE/AM-69/09
	E
S
F
P

	· International Federation of Red Cross and Red Crescent Societies: Cooperation on Needs and Contributions of Migrants in Disaster Situations (Presented by the International Federation of Red Cross and Red Crescent Societies)
	CE/AM/INF.50/08
	E

	· Pan American Development Foundation’s (PADF) Programs for Preparing for and Responding to Natural Disasters and Other Humanitarian Crises (Presented by Amy Coughenour Betancourt, Deputy Director, Pan American Development Foundation)
	CE/AM/INF.51/08
	E

	· La Reducción del Riesgo a Desastres Naturales en las Américas reduce los Movimientos Migratorios y su impacto Ambiental Negativo (Presentado por Rosa Trejo, Departamento de Desarrollo Sostenible, Secretaría Ejecutiva para el Desarrollo Integral) 
	CE/AM/INF.52/09
	S

	· Summary for the meeting of January 27, 2009


	CE/AM-72/09
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5. Seminar on care for migrant communities
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	· Curriculum Vitae Hilda Dávila Chávez (Directora General Adjunta de Administración e   Información del Instituto de los Mexicanos en el Exterior) 
	CE/AM/INF.53/09 corr. 1
	S

	· Presentación realizada por la Señora Hilda Dávila Chávez Directora General Adjunta de Administración e Información del Instituto de los Mexicanos en el Exterior 
	CE/AM/INF.55/09
	S

	· Summary of the meeting of February 10, 2009 
	CE/AM-76/09
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6. Meeting to identify ways to link the efforts of the OAS to the regional migration consultative processes
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	· Presentacion Dra. Nora Perez Vichich (Documento informativo 
	CE/AM/INF.57/09
	E
S
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F

	· Experiencias exitosas, logros y lecciones aprendidas de la Conferencia Regional sobre Migración (CRM) 
	CE/AM/INF.58/09
	E

	· Presentación de la Embajadora María del Luján Flores, Representante Permanente de Uruguay ante la OEA sobre la Conferencia Sudamericana sobre Migraciones (CSM)  
	CE/AM/INF.59/09
	E

	· Aide Memoire (Document prepared by the Chair based on statements by the member states and agreed upon by the delegations during the meeting of April 27, 2009)  
	CE/AM- 77/09 rev. 3
	E
S
P
F

	· Síntesis de la reunión del 13 de febrero de 2009
	CE/AM-78/09 rev.1
	E
S
P
F


7. Seminar on Consular Assistance and Protection. Scope and Exchange of Best Practices 

	Title of document / Título del documento
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	Languages / Idiomas

	· Curriculum Vitae Daniel Hernández Joseph Director General de Protección a Mexicanos en el Exterior Secretaría de Relaciones Exteriores de México
	CE/AM/INF.60/09
	S

	· Alcance e Intercambio de Mejores Prácticas Consulares (Presentación del Ministro Daniel Hernández Joseph, Director General de Protección a Mexicanos en el Exterior de la Secretaría de Relaciones Externas de México) 
	CE/AM/INF.61/09
	S

	· Síntesis de la reunión del 10 de marzo de 2009
	CE/AM-84/09
	E
S
P
F


8. Gender perspectives and Migration

	Title of document / Título del documento
	Classification / Clasificación
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	· Gender Perspective on Migration: General Considerations (Document presented by the Chair)
	CE/AM-83/09
	E
S
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F

	· Opening Remarks Ambassador Nestor Mendez, Permanent Representative of Belize to the OAS and Chair of the Special Committee on Migration Issues
	CE/AM/INF.65/09
	E

	· Discurso de la Ministra Laura Albornoz Pollmann, Ministra del Servicio Nacional de la Mujer de Chile y Presidenta de la Comisión Interamericana de Mujeres (CIM) en la Comisión Especial de Asuntos Migratorios 
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RELATÓRIO DO GRUPO DE TRABALHO CONJUNTO

DO CONSELHO PERMANENTE E DA CEPCIDI

SOBRE O PROJETO DE CARTA SOCIAL DAS AMÉRICAS

(2008-09)

A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2056 (XXXIV-O/04), encarregou o Conselho Permanente e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) de elaborar em conjunto um projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação que inclua os princípios de desenvolvimento social e estabeleça metas e objetivos específicos que reforcem os instrumentos existentes na OEA sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza.  Para avançar estes trabalhos foi criado o Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre a Carta Social das Américas.

A importância da iniciativa da Carta Social foi destacada pelos Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quarta Cúpula das Américas realizada em Mar del Plata em novembro de 2005, ao encorajarem “os trabalhos da OEA na elaboração da Carta Social das Américas e seu Plano de Ação, cujos princípios e objetivos estarão voltados a que os Estados membros alcancem sociedades que ofereçam a todos os nossos cidadãos mais oportunidades para beneficiar-se do desenvolvimento sustentável com eqüidade e inclusão social”, solicitaram “Apoiar os trabalhos atualmente em curso na OEA para concluir com sucesso as negociações da Carta Social das Américas e de seu Plano de Ação”. Adicionalmente, na Declaração de Compromisso de Port of Spain, por ocasião da Quinta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram seu apoio “aos objetivos da Carta Social das Américas e de seu Plano de Ação, que visam oferecer a todos nossos cidadãos mais oportunidades para que eles se beneficiem do desenvolvimento sustentável com eqüidade e inclusão social”.  Na Quinta Cúpula das Américas, incentivou-se a conclusão das negociações e a adoção destes documentos em 2009.

A Assembléia Geral continuou prestando seu apoio ao processo mediante as resoluções AG/RES. 2139 (XXXV-O/05), AG/RES. 2241 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2278 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2363 (XXXVIII-O/08), nas quais reiterou o mandato de continuar o trabalho de elaborar uma Carta Social por meio do Grupo de Trabalho Conjunto. 

O Grupo de Trabalho continuou seu trabalho em 2008, concentrando-se na negociação da Seção Dispositiva. Sob a presidência do Senhor Edmund Atkins, Representante Alterno dos Estados Unidos, o Grupo de Trabalho avançou na discussão do Capítulo III do Projeto de Carta Social, “Desenvolvimento social, igualdade de oportunidades e não discriminação”.  Nesse período, o Grupo de Trabalho analisou temas como a discriminação e a intolerância contra os povos indígenas, os afrodescendentes e as comunidades migrantes, a saúde, a alimentação e a educação.

A partir novembro de 2008, após o período de presidência dos Estados Unidos, o Canadá foi eleito para presidir o Grupo de Trabalho.  No mandato do Canadá, avançou-se na negociação do Capítulo III do Projeto de Carta Social, especificamente nos temas de desenvolvimento sustentável, desastres naturais, desenvolvimento científico e tecnológico, proteção social e acesso à água. 

O Grupo de Trabalho, sob a Presidência do Canadá, solicitou à Secretaria que apresentasse uma proposta para os Capítulos IV, “Desenvolvimento cultural, diversidade e pluralidade”, e V, “Solidariedade e esforço conjunto das Américas”.  Essa proposta foi distribuída como documento GTC/CASA/doc.92/09. 

Depois da apresentação do documento preparado pela Secretaria para os Capítulos IV e V, as delegações dos Estados Unidos, México, Argentina e Guatemala apresentaram propostas alternativas para os Capítulos IV, “Desenvolvimento cultural, diversidade e pluralidade”, e V, “Solidariedade e esforço conjunto das Américas”.  As propostas da Secretaria e dos Estados membros para os Capítulos IV e V foram incluídas na última versão do Projeto de Carta Social das Américas, documento GTC/CASA/doc.51/07 rev. 31, o qual reflete o estado atual da negociação do Projeto de Carta Social. 

No final de abril de 2009, foi apresentado à consideração do Grupo de Trabalho Conjunto o projeto de resolução intitulado “Carta Social das Américas: Renovação do compromisso hemisférico do combate à pobreza na região”, documento GTC/CASA/doc.103/09 rev. 3, o qual foi aprovado pelo Grupo de Trabalho Conjunto e apresentado a este Conselho Permanente para sua consideração e posterior encaminhamento à Assembléia Geral da OEA que se realizará em San Pedro Sula, Honduras, em 2 e 3 de junho de 2009.

A Presidência do Grupo de Trabalho Conjunto deseja expressar seu agradecimento aos Vice-Presidentes do Grupo de Trabalho e a cada um dos delegados que participaram ativamente das sessões do Grupo de Trabalho pelas eficazes contribuições ao trabalho desse Grupo, especialmente por seu espírito de compromisso com o projeto de Carta Social das Américas.
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�.	Texto da Delegação da Argentina como nota de pé de página.


	“O Governo da República Argentina deixa registrada sua tradicional posição porquanto entende que toda eventual proposta dos Estados aos órgãos do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos deveria ter origem num amplo processo de consultas, com a participação da sociedade civil e com pleno e irrestrito respeito à autonomia e independência da Comissão e da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Dessa perspectiva, o Governo da República Argentina avalia de maneira positiva o interesse dos Estados que participaram ativamente do processo de reflexão, com o objetivo de debater idéias e propostas destinadas ao melhoramento do sistema. Considera, no entanto, que esse processo não foi desenvolvido nas bases antes expostas, de maneira tal que dele limitou-se a participar mediante as observações julgadas oportunas com respeito aos diferentes temas abordados, sem que isso implique conformidade ou aquiescência com este documento final”.


2.	Em 25 e 26 de junho de 2008 foi realizada na Secretaria das Relações Exteriores do México a “Reunião do México para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”. Participaram os seguintes países: Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, México, Panamá, Paraguai e Peru.  Também participaram de segmentos específicos da reunião a Presidenta e o Secretário da Corte Interamericana de Direitos Humanos, Doutora Cecilia Medina Quiroga e Doutor Pablo Saavedra Alessandri; o juiz Doutor Sergio García Ramírez; e o Presidente e o Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Doutor. Paolo Carozza e Doutor Santiago Cantón.  Além disso, participaram de um segmento específico da reunião Viviana Krsticevic e Soraya Long, representantes do Centro de Justiça e Direito Internacional (CEJIL); o Senhor Humberto Guerrero, representante da Comissão Mexicana para a Defesa e Promoção dos Direitos Humanos; e o Senhor Fabián Sánchez Matus, perito independente no Sistema Interamericano de Direitos Humanos.  O documento originado titula “Reunião do México para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.  Questões e tendências fundamentais identificadas pelo Presidente da Reunião” e foi distribuído às delegações com a classificação CP/doc.4329/08 corr. 1.


	�. 	Os textos que aparecem sombreados correspondem a posições em que a Delegação da Argentina coincide conceitualmente com os demais Estados relacionados.


	�.	A CAJP realizou sessão conjunta com a CAAP em 5 de fevereiro de 2009 para considerar esse tema.  As propostas adicionais que surgiram a respeito do assunto acham-se aqui refletidas.


�.	Ver CP/CAJP-2584/08 apresentado em 4 de abril de 2008 por esse grupo de Estados, como resultado do processo de reflexão informal e do diálogo sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos entre os Estados membros e os membros da CIDH e da Corte IDH.


	�.	Ver CP/CAJP-2615/08 add. 3.


	�.	Ver CP/CAJP-2615/08 add. 1.


	�.	Ver CP/doc.4233/07.


	�.	Ver CP/CAJP-2676/08.


	�.	Ver CP/CAJP/INF.43/07.


	� .	Ver CP/CAJP-2676/08 add. 1.


	�.	Ver CP/CAJP-2676/08 add. 2.


	�.	Ver CP/CAJP-2615/08. 


	�.	Ver CP/CAJP-2677/08.


	�.	Ver CP/CAJP-2676/08 add. 3.


	�.	Ver CP/CAJP/INF.39/07.


�.	Distribuição de mandatos 2008-09 (Aprovada pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 30 de junho de 2008 e revista em 24 de setembro de 2008) (CP/doc.4325/08 rev. 2).


�.	Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Dominica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.


�.	Em conformidade com a Ordem Executiva 08-01 rev. 1.


	�.	Trinidad e Tobago assumiu a presidência do processo de Cúpulas das Américas em 12 de setembro de 2006, sendo, portanto, o Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, em conformidade com o artigo 21 do Regulamento do Conselho Permanente.  Ver a decisão do Conselho Permanente no documento CP/SA.1556/06, “Resumo da reunião ordinária realizada em 20 de julho de 2006”.


�.	Distribuição de mandatos 2008-2009, documento CP/doc.4325/08 rev. 2 (Aprovado pelo Conselho Permanente em sua reunião de 30 de junho de 2008 e revisado em 24 de setembro de 2008).


�.	The documents included in this Annex are listed in their original language. All documents contained herein can be found in the Web page of the Special Committee on Migration Issues  (� HYPERLINK "http://www.oas.org/consejo/specialcommittees/Special%20Committe%20Migration.asp" ��http://www.oas.org/consejo/specialcommittees/Special%20Committe%20Migration.asp�) 


�.	Los documentos incluidos en este Anexo están listados en su idioma original. Todos los documentos aquí contenidos pueden ser encontrados en la página Web de la Comisión Especial de Asuntos Migratorios (� HYPERLINK "http://www.oas.org/consejo/sp/comisionesespeciales/Comision%20Especial%20Asusntos%20Migratorios.asp" ��http://www.oas.org/consejo/sp/comisionesespeciales/Comision%20Especial%20Asusntos%20Migratorios.asp�) 


�.	English (E), Spanish (S), French (F), Portuguese (P)
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